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1- ATA DA 110' SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 
1993 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N• 207. de 1993 (n' 304193. na origem). de agradeci· 
mento de comunicações. 

- N• 208, de 1993 (n' 302193, na origem), de 7 do 
corrente, solicitando a retirada do Projeto de Lei da Câma­
ra n• 51, de 1990 (n' 4.415184, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei n9 5.540, de 28 
de novembro de 1968, e parágrafo único ao art. 16 da 
Lei n' 5.692, de 11 de agosto de 1971, alterada pela Lei 
n' 7.044, de 18 de outubro de 1982. 

1.2.2- Oficios do 1' Secretário da Câmara dos Depu· 
tados 

- N' 201193, comunicando a rejeição do Projeto de 
Lei do Senado n• 253191 (n' 2.476192, naquela Casa), que 
dispõe sobre a fixação dos valores das anuidades, taxas 
e multas devidas aos órgãos fiscalizadores do exercício pro­
fissional e dá outras providências .. 

Encaminhando à revisão do Senado autóg1afos do.s 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 103. de 1993 (n' 553191, 
na Casa de origem), que isenta do pagainento anual da 
taxa de inscrição prevista no Decreto-Lei n"' 221, de 28 
de fevereiro de 1976, as embarcações de pesca de até 10 
(dez) metros de comprimento. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 104, de 1993 (n•904191, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo único ao 
art. 161 do Código de Processo Civil; 

-Projeto de Lei da Câmara n' 105, de 1993 (n' 
1.023191, na Casa de origem), que atualiza o valor da pen· 
são vitalícia concedida pela Lei n' 3.597, de 29 de julho 
de 1959, à viúva do ex-Deputado Silvio Sanson, Sr' Albina 
Clementína Frascalossi Sanson; 

-Projeto de Lei da Câmara n' 106, de 1993 (n• 
2.689/92, na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Código de Processo Civil, relativos à liqüidação de sen­
tença; 

-Projeto de Lei da Câmara n• 107, de 1993 (n' 
2.375191, na Casa de origem), que dispõe sobre a exigência 
de Certificado de Regularidade Social - CRS, nos casos 
que especifica. 

1.2.3 - Parecer 

Referentes às seguintes matérias: 
Projetos de Lei da Câmara n' 156, de 1992 (n' 1.670189, 

na Casa de origem), que "'dispõe sobre Partidos Políticos, 
regulamenta, os arts. 17 e 14, § 3"', inciso V, da Constituição 
Federal", e, Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n• 243, de 1991 que "altera dispositivos da Lei n• 5.682, 
de 21 de junho de 1971- Lei Orgânica dos Partidos Políti· 
cos; Projetos de Lei do Senado n"' 268, de 1991, que "revi­
gora os arts. 72, 75, 76 e 77 da Lei n' 5.682, de 21 de 
julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), que 
dispõem sobre perda do mandato por infidelidade partidá· 
ria"; Projeto de Lei do Senado n"' 6, de 1992, que "introduz 
alterações na Legislação Eleitoral e dá outras providên­
cias"; Projeto de Lei do Senado n' 130, de 1992, que "dis· 
põe sobre o financiamento dos partidos políticos e dá outras 
providências". 

1.2.4- Requerimentos 

- N• 548, de 1993, de autoria do Senador Magno 
Bacelar, solicitando ao Presidente do. Tribunal de Contas 
da União- TCU, informações que menciona. Aprovado. 

- N• 549, de 1993, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição~ nos Anais do Senado, 
de matéria veiculada no jornal A Tarde, da Bahia, intitu­
lada Mestre Miguel, em 31 de maio de 1993, de autoria 
de Virgt1io Motta Leal Jr. 

- N• 550, de 1993, de autoria do Senador Raimundo 
Lira, solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos des­
ta Casa, durante os dias 8 e 9 do corrente. Aprovado. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n• 209, de 1993 (n' 
303/93, na origem), de 7 do corrente, através da qual o 
Senhor Presidente da República encaminha cópias dos ins­
trumentos contratuais relativos aos acordos biJaterais cele­
brados, no âmbito do Clube de Paris, entre o Governo 
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da República Federativa do Brasil e os Governos da Aus~ 
tria, Espanha e Bélgica, prevendo o reescalonamento da 
·<lívida braSileira junto àqueles Governos. 

1.2.6- Apreciação de matéria 
-Requerimento n" 546, de 1993.lído em sessão ante~ 

rior. Aprovado. 
1.2.7- DíS«:ursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 

pronunciado pelo Senador Albano Franco, por ocasião da 
80" Conferencia da Organização [nternacional do Trabalho. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO - Envio, para 
análíse do Congresso Nacional, do Tratado de Biodiver· 
sidade assinado na Eco-92. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Falecimento 
do mercador de livros Carlos Ribeiro. 

SENADOR IRAPUAN COSTA JUNIOR- Des­
mentido de que S. Ex• teria sido convidado para exercer 
o cargo de ministro extraordinário da indústria farmacêu~ 
tica. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA -Falta de pla­
no de governo do Presidente Itamar Franco. 

SENADOR JOÃO CALMON-- Inauguração da bi­
blioteca Odorico Tavares, na Academia de Letras da Ba~ 
hia. Homenagem póstuma ao jornalista Odorico Tavares. 

SENADOR JOSÉ SARNEY- Solidariedade ao po­
vo de Timor Leste. Transcrição nos Anais do Senado Fede~ 
ra! do documento publicado pela Comissão para os Direitos 
do Povo Maubere. 

1.2.8- Comunicações da Presidência 
-Deferimento do Recurso n"' 2, de 1993, interposto 

no prazo regimental, no sentido de que o Projeto de Lei 
da Câmara n9 19, de 1993, que .. retíra da incidência do 
Imposto de Renda benefícios percebidos por deficientes 
mentais". prossiga a sua tramitação e abertura de prazo 
para oferecimento de eme.ndas ao mesmo. 

-Abertura de prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Lei da Câmara n• 156, de 1992; 243 e 
268, de 1991; e 6 e 130, de 1992, que tramitam em conjunto, 
lidos anteriormente. 

1.2.9- Requerimento 

-N' 551, de 1993, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, solicitando a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto 

DLUID DO a»>OJtBIK) NACIONAL 

···-··-·-··-·-··········-·-·-···--····--··-······---- Cd lllOtiii.CIII 

de Lei Complementar n"' 56, de 1993, que dispõe sobre 
a cobrança de juros pelas entidades que atuam segundo 
as regras do Sistema Financeiro de Habitação. 

!.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n~ 515, de 1993, do Senador César Dias, 
solicitando a criação de uma Comissão Especial, composta 
de nove membros titulares e cinco suplentes, para, no prazo 
de 90 dias, estudar a problemática vinculada ao Programa 
Calha Norte. Aprovado. 

Requerimento n9 503, de 1993, do Senador Irapuan 
Costa Júnior, solicitando, nos termos regimentais, que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 50, de 1993 (n9 
1.396/91, na Casa de origem), que exclui a Empresa Brasl~ 
leira de Aeronautica S/ A - Embraer, da abrangência da 
Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o Programa 
Nacional de Desestatização, além da Comissão constante 
do despacho inicial, seja ouvida, também, a de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional~ Retirado, nos termos do 
Requerimento n• 553/93. 

Projeto de Lei da Câmara n• 26, de 1993 (n• 2.460/91, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 206 do 
Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código 
PenaL Aprovado o projeto, sendo rejeitado o dispositivo 
destacado, nos termos do Requerimento n9 554/93, tendo 
usado da palavra os Srs. lram Saraiva, José Paulo Bisol 
e Cid Sabóia de Carvalho. À Comissão Diretora para a 
redação final. 

Projeto de Resolução n~ 46, de 1993, que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão a contratar operação 
de crédito junto à Financiadora de Estudos e Projetos -
ANEP, no valor de dezenove bilhões, setecentos e setenta 
e seis milhões, oitocentos e quatro mil. trezentos e dezoito 
cruzeiros e cinqüenta e três centavos, para financiamento 
do Projeto Programa de Consolidação do Sistema Rodo­
viário do Maranhão. Votação adiada por falta de quorum, 
após usarem da palavra os Srs. Ronan Tito, Jutahy Maga­
lhães, Bello Parga e Magno Bacelar. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 17, de 1991, 
que dá nova redação ao inciso li do art. 40 da Constituição 
FederaL Votação adiada por falta de quorum. 
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1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- A questão 
do aperfeiçoamento do processo orçamentário no BrasiL 

SENADOR NEY MARANHÃO - Endosso à no­
meação do Dr. Nury Andraus para o cargo de Ministro 
da Agricultura. Defesa do projeto, de sua autoria. que 
trata do crédito rural com equivalência-produto. 

SENADOR AUREO MELLO -Repúdio ao movi­
mento separatista no Sul do Pais. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 35 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 111' SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 
1'193 

2.1-ABERTURA 

2.2.1- EXPEDIENTE 

2.2.2- Requerimento 

- N• 555, de 1993, de urgência, para o Ofício n" S-42, 
de 1993, que solicita a retificação da Resolução n<? 5193, 
do Senado Federal. 

2.2.3- Comunicação da Presidência 

Recebimento do Ofício n' 1.473/93, de 8 do corrente, 
da Secretaria do Tesouro Nacional, encaminhando docu­
mentação referente as despesas relativas aos contratos de 
regularização dos juros devidos pela União, em 1989/90. 

2.2.4- Discurso do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Pesquisa di­
vulgada na Folha de S. Paulo, do último domingo, mos­
trando o crescimento das intenções de voto em Lula, para 
Presidente da República, 

2.3-0RDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 28, 
de 1992, que estabelece as hipóteses t condições em que 
o Poder Público dará assistência aos herdeiros e depen­
dentes carep.tes .. de pessoas vitimadas por crime doloso. 
Aprovada. A Camara dos Deputados. 

2.3.1- Apreciação de matéria 

-Requerimento n' 555193, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- RETIFICAÇÃO 
-Ata da 90• Sessão, realizada em 17-5-93. 

4- ATOS 1)0 PRESIDENTE 

N• 348 e 349, de 1993 

S- ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N• 7 a 11, de 1993 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

,..--- SUMÁRIO DA ATA DA 900 SESSÃO ---. 
REALIZADA EM 11 DE MAIO DE 19Í.3 

RETIFICAÇÕES 

Na publicação do Sumário, feita no DCN -
Seção 1!, de 18 de maio de 1993, na página ne4.447, 
P coluna, 

Onde se lê: 
l-ATA DAS90•SESSÃO, EM 17DE MAIO 

DE 1993 
Leia~se: 

l-ATA DA 90' SESSÃO. EM 17 DE MAIO 
DE 1993 

Nas mesmas página e coluna, no item 1.2.3 -
Ofícios do 1 ~ Secretário da Câmara dos Deputados, 

Onde se lê: 
Emenda do Senado ao Projeto de Decreto Le­

gislativo n" 23, de 1983 ... 
Leia~se: 

Emenda do Senado ao Projeto de Decreto Le-
gislativo n" 24, de 1993 ... 

Nas mesmas página, coluna e item, 
Onde se lê: 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n' 19, de 1991 (n' 3.903/93, na Casa de ori-
gem),... • 

Leia~se: 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 19, de 1991 {n' 3.903/89, na Casa de ori­
gem), ... 

SUMÁRIO DA ATA DA 92• SESSÃO, 
REALIZADA EM 19 DE MAIO DE 1993 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN -
Seção 11, de 20 de maio de 1993, na página 4.527, 
1~ coluna, no item 1.2.13- Apreciação de matérias, 

Onde se lê: 
-Requerimentos n• 469 e 472, de 1993, ... 

Leia-se: 
-Requerimentos n"' 469 a 472, de 1993, ... 

SUMÁRIO DA ATA DA 93• SESSÃO, 
REALIZADA EM 19 DE MAIO DE 1993 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN -
Seção li, de 20 de maio de 1993, na página n" 4.528, 
1• coluna, no item 2.3- ORDEM DO DIA, 

Onde se lê: 
... Projetos de Lei do Senador n' 28191,. .. 
Leia-se: 
... Projetos de Lei do Senado n' 268/91 , ... 
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Ata da uoa Sessão, em 8 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano l'ranC() _ Álvaro Pacheco _ Amir 
Lando _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos De'Carli _ César 
Dias _ Chagas Rodrigues _ Dario Pereira _ Divaldo Suruagy _ 
Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares_ Epitácio Cafeteira_ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Irapuan 
Costa Júnior_ Jarbas Passarinho _João Calmon_ João França _ 
Jonas Pinlleiro _ Josaphat Marinho _ José Richa _ Júnia Marise 
_ Lavoisier Maia _ lAurival Baptista _ Magno Bacelar _ Marco 
Maciel _ Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ Moisés Abrão _ 
Nelson Carneiro _ Ney Maranhão _ Racllid Saldanha Derzi _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Teotônio Vilela Filho _ Valmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rogrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimenta], declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicações: 

N' 207, de 1993 (n' 304/93, na origem), de 7 do corrente, 
referente à promulgação da matéria constante da Mensagem 
SM n' 96, de 1993. 

MENSAGEM N• 108, DE 1993 
(N• 30ll93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Solicito a Vossas Excelências a retirada do Projeto de 

Lei n' 51, de 1990 (n' 4.415184 na Câmara dos Deputados), 
que "acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei n' 5.540, de 28 
de novembro de 1968, e parágrafo único do art. 16 da Lei 
n' 5.692, de 11 de agosto de 1971, alterada pela Lei n' 7.044, 
de 18 de outubro de 1982", enviada à Câmara dos Deputados 
C()m a Mensagem n' 346, de 1984. 

Brasflia, 7 de junho <!e 1993. -Itamar Franco. 

Será incluída em Ordem do Dia. 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

N~> 201193, de 4 do corrente, comunicando a rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n• 253, de 1991 (n•2.476/92, naquela 

Casa), de autoria do Senador Teotônio Vilela Filho, que dis­
põe sobre a fixação dos valores das anuidades, taxas e multas 
devidas aos órgãos fiscalizadores do exercício profissional e 
dá outras providências. 

Encaminhando a revisão do Senado Federal autógrafos 
dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 103, DE 1993 
(n• 553/91, na Casa de origem) 

Isenta do pagamento anual da taxa de inscrição 
prevista no Decreto-Lei n~ 221, de 28 de fevereiro de 
1967, as embarcações de pesca lle até 10 (dez) metros 
de comprimento. 

O Congresso Nacional dec.reta: 
Art. 19 Fica isenta do pagamento anual da taxa de ins­

crição prevista no art. 6"' do Decreto~ Lei no 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-Lei n" 2.467, de J9 
de setembro de 1988, toda embarcação, nacional ou estran­
geira, de até 10 (dez) metros de comprimento, destinada à 
pesca. 

Art. 29 Esta Lei entra etn vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2.467, 
DE 1' DE SETEMBRO DE 1988 

Art. 1~' Os dispositivos abaixo, do Decreto-Lei n9 221, 
de 28 de fevereiro de 1967, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 6" Toda embarcação nacional ou estran­
geira que se dedique à pesca, além do cumprimento 
das exigências das autoridades marítimas, deverá ser 
inscrita na Superintendência do Desenvolvimento da 
Pesca-Sudepe, mediante pagamento anual de taxa va­
riável conforme o comprimento total da embarcação. 
no valor correspondente a: 

I- até 8m -isento~ 
li- acima de 8m até 12m -5 OTN; 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 104, DE 1993 

(n• 904/91, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 161 do Código 
de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 161 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973- Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo único: 

"Art. 161. ............................................... . 
Parágrafo único. Não se compreendem nas dis­

posições deste artigo breves alegações manuscritas ou 
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requerimentos que, mediante termo de vista, a parte, 
por bastante procurador. escreve nos autos, no inte-
resse da causa." · 

Are 2\' Esra lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\' Revogam-se as d!sposiçóes em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N'' 5.869. DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I 
Do Processo de Conhecimento 

-------······----· ····-········:riTül.o ii·············-·------··········· 
Das Partes e dos Procuradores 

CAPÍTULO 11 
Dos Deveres das Par-tes dos seus Procuradores 

SEÇÃO I 
Dos Deveres 

...... A-~t:. ·is· ... ~- d~f~~~ -~~- ~~rt~~ -~- ~~~; ~~i~~g~d~~- ~-~~;~g~·r 
expressões injuriosas aos escritos apresentados ao processo, 
babendo ao juiz, de ofício ao requerimento do ofendido man­
dar ríscá-las. 

Parágrafo único. Quando as expressões injuriosas fo­
. rem proferidas em defesa oral o juiz advertirá o advogado 
que não as use sob pena de lhe ser cassada a palabra. 

TÍTULOVI . 
Dos Atos Processuais 

CAPITULO I 
Da forma dos Atos Processuais 

................................................................................ 
Uegivel 

Dos Atos Processuais 

SEÇÃO 11 
Dos Atos da Parte 

...... A.~;:. í61 ... i·;;~~-;~~- ............................................. . 
······························· ····••······· ···••··········•···········••····• 
...... ········· ····· ....................................................... . 

LEI N' 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil. 

TITULO I 
Da Ordem dos Advogados do Brasil 

CAPÍTULO! 
Dos fins, organização e Patrimônio 

Art. 1• A Ordem dos Advogados do Brasil, criada pelo 
art. 17 do Decreto n• 19.408, de 18 de novembro de 1930, 
com personalidade jurídica e forma federativa, é o órgão de 
seleç_áo disciplinar à defesa da classe dos advogados em toda 
a República (art. 139). 

Parágrafo único. Cabe fora Ordem representar, em juí­
zo e fora dele, os interesses gerais da classe dos advogados 
e os individuais relacionados com o exercício da profissão. 

...................... ·······cA.Pi'TüLO.Vi····························· 
Do Conselho Federal: 

Art. 18. Compete ao Conselho Federal. 

li- colobrar com os Poderes Judicíário, Legislativo e 
Executivo no estudo dos problemas das profissões de advo­
gado e seu exercício. propondo as medidas adequadas à sua 
solução: 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 105, DE 1993 
(n• 1.023/91, na Casa de origem) 

Atualiza o valor da pensão vitalícia concedida pela 
Lei o• 3.597, de 29 de julho de 1959, à viúva do ex-Depu­
tado Silvio. Sanson, Sra. Albina Clementina Frascalossi 
Sanson. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É atualizada para Cr$1.330.241,00 (um milhão. 

trezentos e trinta mil, duzentos e quarenta e um cruzeiros) 
a pensão vitalícía concedida pela Lei n9 3.597, de 29 de julho 
de 1959, à Sra. Albina Clementina Frascalossi Sanson. 

Parágrafo único. A pensão será reajustada nos mesmos 
índices e nos mesmos meses das demais pensões especiais. 

Art. 2!" Esta Jei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.597, DE 29 DE JULHO DE 1959 

Concede a pensão vitalícia de Cr$8.000,00 mensais 
a Albina Clementina Frascalossi Sanson, viúva do Depu­
tado Sílvio Sanson. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. 19 É concedida a pensão especial de Cr$8. 000.00 

(oito miJ cruzeiros) mensais a Albina Clementina Frascalossi 
Sanson, viúva do Deputado Silvio Sanson. 

Art. 2'? A pensão de que trata o artigo 1 !"desta lei cor­
rerá à conta da dotação orçamentária do Ministério da Fazen­
da, destinada aos pensionistas da União. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1959; !38• da Indepen­
dência e 71' da República. - Juscelino Kubstschek - S. 
Paes de Almeida. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 106. DE 1993 

(n' 2.689192, na Casa de origem) 

Altera dispositivos do Código de Processo Civil, 
relativos à líquidação de sentença. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Os arts. 603_, 604, 605 e 609 da Lei o" 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 -Código de Processo Civil, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 603. 
Parágrafo único. A citação do réu, na liquidação 

por arbitramento e na liquidação por artigos, far-se-á 
na pessoa de seu advogado, constituído nos autos. 

Art. 604. Quando a deterrnínação do valor da 
condenação depender apenas de cálculo aritmético, o 
credor procederá à sua execução na forma do art. 652 
e seguintes, instruindo o pedido com a memória discri­
minada e atualizada do cálculo. 

ArL 605. Para os fins do art. 570, poderá o deve­
dor proceder ao cálculo na forma do artigo anterior, 
depositando, de imediato, o valor apurado. 

Art. 609. Observar~se~á, na liquidação por arti­
gos, o procedimento comum regulado no Livro I deste 
código." 

Art. 2\' Esta lei entra em vigor 2 (dois) meses após a 
data de sua publicação. 

Art. 31 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

Código de Processo Civil 

LEI N" 5,869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO 11 
De Processo de Execução 

TÍTULO I 
Da Execução Em Geral 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·c:A."PiTüt:ü v·i · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·· · · · · · · · · 
Da Liquidação da Sentença 

Art. 603. Procede-se à liquidação quando a sentença 
não determinar o valor ou não individuar o objeto da conde~ 
nação. 

Art. 604. Far~se-á a liquidação por cálculo do contador, 
quando a condenação abranger: 

I- juros ou rendimento do capital cujataxa é estabe~ 
Jecida em lei ou contrato; 

I1 -o valor dos gêneros, que tenham cotação em bolsa; 
III -o valor dos títulos da dívida pública, bem como 

de ações ou obrigações de sociedade, desde que tenham cota~ 
ção em bolsa. 

Art. 605. Elaborado o cálculo, sobre este manifestar­
se-ão as partes no prazo comum de 5 (cinco) dias; o juiz, 
em seguida, decídirá. 

Parágrafo único. Do mandato executivo constará, além 
do cálculo, a sentença. 

Art. 606. Far-se·á a liquidação por arbitramento quan~ 
do: 

I- determinado pela sentença ou convencionado pelas 
partes; 

li- o exigir a natureza do objeto de liquidação. 
Art. 607. Requerida a liquidação por arbitramento, o 

juiz nomeará o perito e fixará o prazo para a entrega do 
laudo. 

Parágrafo único. Apresentado o laudo sobre o qual po­
derão as partes rnanifestar~se no prazo de 10 (dez) dias, o 
juíz proferirá a sentença ou designará audiência de ínstrução 
e julgamento, se necessário. 

Art. 608. Far~se-á a liquidaç<\o por artigos, quando, pa­
ra determinar o valor da condenação, houver necessídade 
de alegar e provar fato novo. 

Art. 609. Observar-se-á, na liquidação por artigos, o 
procedimento ordinário, regulado no Livro I deste Código. 

Art. 610. E defeso, na liquidação, discutir de novo a 
lide, ou modifícar a sentença, que a julgou. 

Art. 611. Julgada a liquidação, a parte promoverá exe­
cução, citando pessoaimente o devedor. 

··················-··············-········-·········· 
TÍTULO VII 

Do Processo e do Procedimento 
CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 270. Este Código regula o processo de conheci~ 
nento (Livro I) de execução (Livro 11), cautelar (Livro III) 
e os procedimentos especiais (Livro IV). 

Art. 27L Aplica-se a todas as causas o procedimento 
comum, salvo disposição em contrário deste Código ou de 
lei especial. 

Art. 272. O procedimento comum é ordinário ou suma­
ríssimo. 

TÍTULO VIII 
Do Processimento Ordinário 

CAPITULO li 
Da Resposta do ·Réu 

SEÇÃO IV 
Da Reconvenção 

Art. 315. O réu pode reconvir ao autor no mesmo pro­
cesso, toda a vez que a reconvenção seja conexa com a ação 
principal ou com o fundamento da defesa. 

§ 1? Não pode o réu, em seu próprio nome, reconvir 
ao autor, quando este demandar em nome de outrem. . 

§ 2q Não se admi_tirá reconvenção nas causas de procedi­
mento sumaríssimo. 

Art. 316. Oferecida a reconvenção, o autor reconvindo 
será intimado, na pessoa do seu procurador, para contestá-la 
no prazo de 15 (quinze) dias. 

LIVRO li 
Do Processo de Execução 

TÍTULO I 

Da Execução em Geral 

CAPÍTULO I 
Das Partes 

··-·· , ............... ········ ....... ··············· ·•·········•·· .•...•.... 
Art. 569. O credor tem a faculdade de desistir de toda 

a execução ou de apenas algumas medidas executivas. 
Art. 570. O devedor pode requerer ao juiz que mande 

citar o credor a receber em juízo o que lhe cabe conforme 
o título executivo judicial; neste caso, o devedor assume, no 
processo, posição idêntica à do exeqüente. 
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Art. 571. Nas obrigações alternativas, quando a. esco­
lha couber ao devedor. este será citado para exercer a opção 
e realizar a prestação dentro em lO' dez) dias. se outro prazo 
não lhe foi determinado em lei. no contrato. ou na sentença. 

CAPÍTULO Il 
Dos Embargos à Execução Fundada 

em Sentença 

Art. 741. Quando a execução se fundar em sentença. 
os embargos serão recebidos com efe!tv suspensivo se o deve­
dor a\egar: 

I -falta ou unidade de citação no processo de conheci-
mento. se a ação lhe correu à revelia; 

n -inexigibilidade do título; 
111- ilegitimidade das partes; 
IV- cumulação indevida de execuções; 
V- excesso da execução, ou nulidade desta até a pe­

nhora~ 
VI-qualquer causa impeditiva, modificativa ou extin­

tíva da ohrigação. como pagamento, novação. compensação 
com execução aparelhada. transação ou prescrição, desde que 
sorpervenientes à sentença; 

vn --incompetência do juízo da execução, bem como 
suspeic:'io ou impedimento do juiz. 

(À Comissão de Constituição e Justiça e Cidada-
nia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 107, DE 1993 
(n• 2.375/91, no Casa de origem) 

Dispõe sobre a exigência de Certificado de Regula~ 
ridade Social - CRS, nos casos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É exígído da empresa Certificado de Regula­

ridade Social - CRS. relativo às contribuições previdenciá­
rias, às contribuições para o PIS/PASEP, ãs contribuições 
para o Finsocial, bem como às contribuições para o FGTS, 
fornecído pelos órgãos competentes, nos seguintes casos: 

I ~contratação com o Poder Público nas esferas federal, 
estadual e municipal; e 

n- recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios concedidos pelo Poder Público nas esferas federal, 
estadual e municipal. 

Parágrafo único. Não são motivos de recusa de fomeci­
mento do CRS à empresa: 

a) a existêncía de débito cujo parcelamento tenha sido 
concedido e em relação ao qual a empresa não esteja em 
mora; 

b) a pendência.. administrativa ou judicial, não transirada 
em julgado, tendo por objeto as contribuições de que trata 
o caput deste artigo. 

· Art: 2\0 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 3'-' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL -1988 

TÍTULO Vlll 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO ll 
Da Seguridade Social 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 195. A seguridade socíal será fínanciada por toda 
a sociedade, de forma direta. e índireta nos termos da lei, 
mediante recursos provenlentes dos orçamentos da União. 
dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. e das se~ 
guintes contribuições sociais: 

§ 3o A pessoa jurídica em débito com o sistema de segu~ 
ridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar 
com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios. 

........ .... .... ...... ... .... ····· ................................. ····· .. . 
(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PARECER 

PARECER N"! 73. DE 1993 

DA. COMISsAo DE CONSTIT\.IIÇ~O. JUSTIÇA. E 
CIOAOANIA. IObre 0$ Protetos oe Le1 da camara n-
156. ele 1992 (no 1 670189.,. Cesa de Of~Qe~Tl), que 
"d,spôe sobre Part1dos Po1íi1COS reguramenta os 
arts 17 e 14, § 3~_ 1ncoso V. da ConsiiiUI;:âo 
Fed&rar, e. Substitutivo 1KI ~o oe Le-~ do 
Senado~ 243. de 1991 QIJd' ~attera disPOSitivos da 
lfll ~ 5 681, de 21 de ,unho ai!' 1971 - Le1 Org.Ana 
~~ Partidof POiitt(:C)t; Pr(IJIJ'tO de L-.i elo Sftr\8do rf 
26S. de 19!11, ~ ..,IWI{lOfa 0$ arts 72. 75. 76 e 77 
da L~ n• 5682. dê .21 de JUlho de 1971 (lei 
()r~ dos Partidos PQiit,c:os). que diSpõem 
sat'ff& ,cwda do mandato pot lf1f!Qehdade part1dána", 
~o de Le~ elo Senedo rf' 06, de 1992, que 
•1ntroó.a elteriJÇ6et rw Legislaç.Oo Elei10ilill, • clá 
outras providtnclat"; Pr()JetQ óe Le1 ao Senado n" 
130. de 1992, que "d1spOe sobre o r,nanc1Srfle\1to 
dos perl1dos polihcos, e dá oLllrn p!'OV+Jéncta;s .. 

Relator SeMdor José Fogaça 

Recebeu esta Com1ssto. para apr«ISÇIQ. Prtyelo de Le1 da 
Câmara de"" 156. Ot 1992 (~ 1670169 Nl Casa de- 0r~Q~mt) OI~ SObre 8 Of93r·uzeçlo 
dos Panu:io$ Poli!1CQ$ e passa 8 tram11ar. nesta Casa. ~ COflll.lnto com os PrO!(Itos 4:43/91. 
268191. 06192 e 13CI92 

A mstõna ~ PartldOI PolibCOS no Bnlsrl • rT'IIIrQdlj pell ruptwa e 
pela brevidada A ~ura nt:fíhDI::onal 1en1n trouKe c:OrtS>gO o fim Oos l)arttó(d politJCOS ~ 
~ dr.IWJte wn dllltlmlJnlldo bloco tust6nc0. 

Ahlm. Orfef.ntemente drt 01#01 povoa latli'JC)-aii ... QiiltA, inclusi..,. 
u~ • Argantina. que ~ PtrtiOOI oentenários. de ~ hchÇ;Io • ,.ius 
~ f\1. 10Cied8Ckt, O poYO bra'ileltO ~ MUI ~~. MU QOSSo • .,_ twld6nall 
partidária~ • eMte gatiiÇio, ~ • ~ de te/ rorma " Qr81lCief Yel1ent" do 
~ pollliCio MCiCINII ~ pciUCO ,.... - .... ~ ~ H6 q.,am 
Ql.leid VW ..... dlt ~. "p'M I ioo" • ~ aqui I ali, iaold CIU 
li$pQiadlc&i••· 11111,...,...... ..... Oi& 0 5 I CU Wwc:tafwtiuA OQIII...,...Oir ll.ml 

~~ • *"''rrlica doi' l*tlCtW -~ IPOII• Conatil\iriW dll46. 

SclrriCI - pcw .., mernt:N.. nD que WIQfl .. wldl ... pl'iticl 
ínlli'luelonll'-~ pglltk:cil. F ... 0C11n0 T~ ,......._ au ~ Guírnriea, ~ 
pelo ., OOI"'IIIúdo • ~ hiaiórice · ebln tipo dl vfncúo com .... 
peiMCb. ,. frlliiUm fNiis_ P.a.rnc. o fio dll rnMdl ., Hiltótia Polftica dCI Braíl. No 
~. o PWtidO ~ • o Pwtiao ~ ""' mllil dlt \In Mc:ulo dt olldatkde. o 
tneSI7IO ~ J*a o pertido dlt RN AlfOnsln e E~ Nlgelcll.. a l.lni<lo C~ R~ dlt 
.Ar;8n!N- o radiCalismo ltm .._ ,.iZU firqda. r10 Mcuto XDt.. ~. ~ • 
pe:rmaneo~ .. hote. d1sp~Aarw:~o cxm o Partido Justic:iafista de- Pltrón • Menem • i'leger11Qnill 
politiCll em seu Pais 
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A Ql&pe!ÜO ~ldãnao ,. m. brfti~Ht n1o u cü «Penaa no 
sentido teiTipOI'al Geogrllfi~"*lte os ~ poll\ic:ot no Brasil MmPtl' arKeram de 
densi~ e de ernphtl.lde O Partido ReÇ)I.b!i'CW'IO Rio-gr.,.,... _. auiOoorno e 
OesVinculedO do P.-tido R~ Peulitta, e.m .-im ~ivM!Ilft ao P_,ido 
Aepub!Jcano dlfl Min111 Getliis Ot prtldol dll Pril!wita R~íea rolo t~ 11M viaJo 
r\aCIQOa\ e Tllo formulavam 1.1m pNJJeiO ~~ .,.,-a o Sruil. Sue IÇAO po!ilrca, inars 
caraetenst!C8menle. a'tend~a às dis;utaa ~·eU qyereiiJS r-.u~e1. ®confronto no 
anterior ao ooron.!rsmtl ncrnestino e dO caudtlhdmo no IUI o ' 

A Revo!UçJo de 30 nlo fioux~·~iQÕ .. apeur de Introduzir, na 
vrda bfasrlerra. ~os modltl'mtadelrM e OtlnocrolliZantes do ponto ele l>'ista rnslltucrOI"IIt -
partrcros neeíonais sólidol e ftlãwlrs A Ah~ l~. Qt.- IPCLI Getú~ VlfVn -.::~ pOder. 
I'IUriCa d'legoV a ~ ~ orQW!Q:açlo PG!ittee digt'la óeste ,..,.,. SIIT1boi1Z8Y8 apenn 
uma polarizaçto c» fofç8s • ti~ politren. n1o um PBf1\do ntMuratmeme 811~CUIIdo 
com~ d& IIÇêO e dcMtlnll 

Mesmo após 46. esse ~ia de uma aç.to n-.:•CI'Iatrnente 
rntegrada persrllrl.l P.nld01. eomo o PTB. que alegaram Getúlro Vargas em 1950. Meehi'IO 
Kutortsctwk arn 1956. em cohgaç.Ao tol'l'l o PSD e Joto Goulart em 1960. na vrce ae Jil'lto 
Quadros, nAo c:heg..-.m a Hl' ~~ tw'OP'r~ NtOOf\lis rnl~ a sua poi)!Jierr~ 
!'los grandes (le!"'trt)) urt.nos O PTB de Getúho e Jango· ~ave um barJrO nivet de 
organ1.zav;;Ao e consrst6r"lcla fora do RIO Grande áO Sul e ao Rro de Jánerro Na Batlta. esNI 
srglêl. que empolgou os ~ braSilettas 001 anos 50 e l'lD IniCio da d6CIICIIr de 60. 
~ peSU'Yll de u-n. ••OI• de a~uguM 

A UON, de fortf e.ICPfHI.Io em sto Paulo e 1m1 Minh o.r"a11, 
l'kii'IC:II cf'ltegcly • _. urn partido ~ftlnente I)Of)UI• r.o BraH O PSO. ~ 1:0m um~ 
d•ultnineçlo m..s hol'nogllnP. twt. PQI.ICII firmeu ideológae·dootr,,..,e O.i~ gr8F'Ides 
r'ICime5 1*11 a ,.,.... hl&te~ne po\1\...::a . .,... pouoo ccnfrit:IUiu como etetrv. for'nuo t» otgat\iuçtG 

P<lPVI•r. l$to 6_ oomo IMotnlTT'IerJto tNI df aç.Ao polil.ee coletiVa em tomo de um pro,eto para o 
pais 

Após a Con$\rtl)inte de 1988. na •steira das reformaS polibcas. 
realizadas ern 1985, SUSCIIadas pela eleiÇAo de TancreóO Neves e José Sarney Colégio 
Ele•toral. corh:l contraponto aQ Slllemt rigiOil ® t)lpfiF\10-af-.smo·que v~a deSde 1966, 
~ t.mt ... *' 11:0t ~ de ~ J*tid'ril. w.n.r. tiQI.el N;iram. 
M~·~~nopU. 

~ ~ ~ .... ,,._,, .. ~ ~ dlll 
ttxÇQ pol\\ieaa MMI, na tned dei 119ZeS, nlo a _..... ldifolóQiCU ow a ~:li :· 
~dOs Pllf\iCD ..._, ma a~ P"tOM QWt ~ t 6lpQ poll\it:a 
inttrnl • t ~ • etPIIÇIO nos QrWidtl Pll'tidl)l- Nlo otlt*'Ctl ~ ~ 
em ~ aigla, ~ ~ now~, cu ~ 1u'ldiHa ~.r~ PlWtida. ru~:~ 
pt'OI:eSaO diviaioni.r. que tenct. a a-.;. ao il'fnto. 

A.s rnodetMs fclnMs de E1t.OO e cs. Dtpltliz.telo dll 
supwestMtQ poli~ dos peiMI l'q. ~ qutl\fO vatiar"'tet, 8 Nblf: 1. 
P,.slóentialistno. com pouc:as partidos (W.rico. Estaaos ~. Vane:u.ta, ColbrntM, 
Ur\J9\Ia•) 2 Pres•de!"lc·•al•smo. com m1.1•tos partidoS (Brasil). 3 Parlame!'ltto!>lmo CC>m mUitos 
pa~ld-.:~s {ltáha) 4 Parlamernarosmo COtT1 p<lUC:05 parttdos {II'IQtarerra) S.lo rii'IIIMS os 
IOCI6iogo:M li OS. C!t1"41lta$ po\i\Jtol ÓCI ~ imtifo _, _apoi'IW (:Cn'IO leQU'~ O pior 
s•sten. - o (IOe as~ a~ .na lha 1)11 ingovemabilldede. o que t menos ef'K;ierrte do 
ponto de Yisla admin•strativo • menos 11'1$\f\llnli!l'ltaOO para a soluçAo ele criset~ • da ltr\P8Sses -
o n'lodelo adotado pelo BraSil. 

Pr~lismo tn.lllipettid*io • a.inCinrmo de 1n:1m1t1 ~itit:a. dt 
~"IC8paoaade de formaç.Ao ~ contenso e de miCiat•v• para a IOmldlt de deett.On \JrrJ 
Congreuo ~. tlOft'IO o que terno~ hOje. t um Congrnso de i\llos arnan-adn., 
nQ01'0S811'1111:e dfpendenfe das inlciatloies do ExecutiYO, no que tang. ts grandes ~­
naCionais ê um Congresso QIA se limrta. por sua pr6pria lniC-I8llva. • polillca da Qisputa ele 
peqwnas verDas OI"ÇaiTiel'llánes. ao IIWU de ti()Qn\W TWnOS p.-• os ~ P"'bbfrnss do 
pais. 

Em 1989. () pais viu os SIIQ\lirrtes candidl'los • Pres•d6neia c1t. 
R-epUbhca degladiarem-M il'llei'\-SMMI'Ite no horlmo gratu1to da propaganda eleitoral, nun 
p!ote$SQ de desagregaç:Ao e malversação de ~OCHSO potit1oo MarTOrllmho. zartnr. Brant 
liv1a Silv•o Sal'l!os. Camargo. Eneas. Ca.m. ~-. P G. Pedretta. Gabe~ra. Br,zola Covas 
U!yt;ses Collor. COfTea, Lula. Afif, Aureliano, Fretre, Ma!uf E de n perguntar em due eu• 
QU8.1'1\Ida0e, essa dtvislo mierofiStca de eaoc:lldal.,. ,........,_. • Oemoet&Cia bl"aSIIe•ra, • 
=~r«~~~ do e\ellor, •o amadureCimento poHIICO dos C!dadb e· o QUe i P prinCipal. 
em Que essa fragmet~t&çao tr.conseq....ente serv11.1 a wna escolha ma.•s q'-!al1fteadl do futuro 
Cl'lefe de Go,.mo do país'? 

COitl as VICISSitudeS e as frullfaçOaS CC>Ie\ivft Vividas pela Naçlo, 
~ Q.ovemo-~ resullou de tal eleiçlo, a Un•ca c:cnclusâo séria e r~~el que TIO$ cabe • 
a dot que a liUstr'oeta de regras minirnas. QUe caracter'IZ8 Hlfl p.ad.rôes <Se ·demotrattsmct", 
acab. por Se trilf\$formar flfll um pocteroso instrumento antidefnocré.tic:o A muMacetaçl() 
irre1lp0r'IN,..r das ~ polllleeS deuerve • ~. ~ 1'"'1~ <I 
oportunitme), o averr!UI'llirl-l«<I. a f.:ij"** ~ • deNduce a PQPul~ no que s.ct 
refere t conscítrtCI8 e ao ex«tido clll ,.,. Cd8dlnia. · 

E; in1~ ~ qw se CfAira dar \Jn\ fim a ino. A 
~ brasi~ ~ • ~ • fiM:rivwl a um ~o o. 
estruture patr1id6na br..-r.. Em Pftll dlt -I'IIIOI'ItliZaç • dli IUiilltQHimídede. 

T_,., o s.n.tcr ...._ ...... ~ o .......... ,..,..., 
................. ,....,_ .... origlm. ~ CJ" ~por bem 
_......,.._. t1m multll--. ..- t r1 k'tb • ~1om, ... ., ... , ... do 
nDhO ...,edro ~ .., ,.,.. - ~ ............ hdlc:iclrwil dct 
~polllicon.w-o. Nlo~ ~·f'OCIII,· Hm6na Mlft. ~ 
'fl.-le .., Ct.nO '""-· riO ltiiD diS ~Mie .,......_ ~ S:oOWitkaa nec::icttlllil. 
Proa.nrno& ........ dll1c:mllii1Nif lr:tl>grlt • rrlllil ptWCiu o ., dtlllderltto. 

•A~a~.-dru~~tnsl!tn.l.-~tvrrlf•~­
,...- WJ ,.,.,_, blon ~~ · ,..,.,....,,.! u•"'CJWrfpicilol,.,.,.c:rlltç6o,o~ 
~~t~• ::wtldN • ..,.._.~~-~·~e .w:. 

~-*"·~-~...,...,eotl$i'lf~-pwrldoseo»U 
~. ;.toWIRJÓIIO~dl~•~spolilenc::urrr~-· lleZO*o. '''" 
QUIOI. _,..._.,...,..,,_ C......e,.ltl(l ~~. 

twt:wo .... follil..-.,.-..,.,.~,_ ,..,. ~ .......... ~ ....,,_.~ ..,...,,... ,.IQUI. *"" -.,.,.. 
o~.....,.,.,......,...,. •JrfltQI,.,- ..,_,_.,.... 

~. ~~""~ ow. "'llfnnl~p/!llltl(;ll .. IIPfiW- QOtnttal ~f~. 
twtoan•,~ 

"'mt:r!>' ~e cle'Vf'n n..,...,rnzar f com~lif!-Se 
O IIS/ema e'e~<~ral de~ ct>nl~ n.;tas -<1~t1as ~ rMPCJia <111< ete~• 

romant1o o J11<'~~ ""'pc com /lbforrla/M mas le'fl ~usos~ trau<tU 
O s•otema patr.Cit!O <H~ permotll a açlo dos ~<todos h~ ~ ampfl 

u.'al>el~ç-tndo rond>Çóes Poi" á>sc11u$-o lfBJ NJt as e <Jt u~ proqr~ma or~no:a~ a wwu$-: puo~ca e 
ii"~Se,:a~d~ a mqbd·taoJo rJ= ~lfnora~:: 

Asso"' •'r~'>ÇI"·<f-.f 1 ""''"":!~ e'<'~o'i- pnnc;lY-' '""~~""rnr'l <Ja fYIIoCa 

"""'~·a~ oca """'a sCIC'<'<Jil<1e lt)t·a• ' 
t:srt """"'/)OC o~Jl'~•va ao ~s:;.oe•el':fr o "s•~tema pa1•dd!!C' adap!if! os 

~»'!•dos • esses o<ovOS /errrpcs Q"" vNe o Pa,s e cna' urr quailfCJ PiJII•ddf){! rOhC1c esrav~l capaz t1f' 
r;a·a~t·· lt pe·e,.,.Cade IJa wtla e~emP<""8/•Ca 

Re~~·o e1ess~ ~nr.JÇJr rem o prese~r~ ~lo de"" po< lln~hd- e 
reQu1~~~~4çao co s•s~ema ~ Piln~os .. sanoo •ua ar11!quaça" a rea•iJarJe f~l.c8 e ~s novas pcSiur/IS 
~0<81Ja! D(m "'''Siil·~t sem ..,. • .,a:te<f{ls 11VIte10• • crms,sre.otes rtJYesertar.-<)5 e lllflrJJrf!les aos 
c,rerttr.es u;rttenfos <UI Sr>e'f'.:l""" • r>~o ~~ ClemQCrac•a 

A f)(OpOS"O C'lll"tvtm fegiSfr.l.' ~~~ aDar>IJoniiTI<ftl &ad!C<O~I """~!{) 
pall>dl~lt ~ ~~~ pa<&~S!Ila! pessoa !Uf"•Od 111! ~~o pUolloo mrerno o Erraruro Fund<~mertal 
~ ~ .S OI' OulutJiTI "" tQ« ,.~ aos ,..,.,, • /X>S'f"' 1M PUSO.S JCI/dH;/IS de dntO 
ptnt/#00 •ne~f/'llndO-<:>S '' usoev~s comuns e COMeq..,entef'>tllle IHS~..nào·li'lfS uma bt>Hd~ 
rMII)I' Q<~Mto a·~ e11TuturBÇ/Jo e "'Vii"'l6f~ . 

r.r ""rem'111141Çio eot~sflfiJC!On/11 nlo (JOik ser ognor~~J• ~la ~'1'~ 
~ lll>qvc!I~M>dis~rttoC.VMU~ 

{)pM1110_ ......,. ~ C1<,1e tWfendi:l frlll-l!fo i:CNh!uo::tona'/ K/lbou pt/r 

dlln'oplf quase~ ..,lolo#rl., • 1!9~ ~de tgn, por ~1-.f 0011'1 o morJeil' ~ 
ptlltl t•1 ANoof. ~ • ~ dt IIOWS fi9P de ~ df ~ ~---. ~ 
comenr*""• çom o 4liN"o nstt.s«:b 

o.! • ltull ~ 4111! r.m f!/1'1 potftls ~~ r;u«ro proptntas 
bii:IR/1 I • ~ 10 lt#~ ~...,In/- que lle II<.I'CJn;[e. S!<;11deQi.&lli ~. 

~,,,....AI"*"* •wo-,.,._ow, ..-..-.~~·.-....,.. ........... ..,._.. n r ,..,,...,.,.,.,.,.,_,.__.._._,..,. 
~ ....... ,.........,....,. ...... ~ ...... Gts~· 
CIN/I'fltlllWI/4; llll' $ IIWI$1,,.,Cif,.,._.ofllro•.-.-------·~­
~~-~LI,,6..,_,.cll~-o-~•~•......,. 
lliltUI ~tlft tMifw JICio'ltloo; I •- ...,....._,I fll>doiW/...,.. ,_ ~ ~. 
r;#ltftll, ~·~-~-ntb~ .,.,,.~-""'~ 
~.o .. ct.IJI(IIJI~•-~•......-ctt,..,..,....._~.,,_,.., - Corfroo6nl .... "*- W<r; -O J/ffJI6IO "-. 1JI tn«b- .. *-•,.,... 1111..,.,...,............, A ...o- Gil,,.._.,....·~ -dtlhto -.p 
., W..çlodiN ~QUI"""""""' ............ ,_._ •• ~--"*lU!'~~ qw .... 
-.-...,...,. ~~pollfiC:IIIIil~lmtrJdooi'W!W61D-"II/-

IItQ, P<I"M\ ... ..,... - """ pt>dwjo ,.. - par ~ r.vu 11 
~llrii'*""" ... M .. ~ ... ~~·~·~·*·· ate,......• il*flh ~·~ 1' por.laiO. 
~O RCi ~lldo 111> t;X;I'1Itl MUII ~ ~ .,_,_ nlo ..... S - áepw'llr·~ a 
arta/osl;f o:;l<'<1 tnce•o• }A conrfgr-;lld<>s • QUft_ ••llfMNnte. 1m r,.zjo "" """ ~ ,.,.,~,., 
f$j)ollf0 tlest• JIOPQS//1 de 110010 ~~~ 

0.-.pllk ..... "'"'J''CIO~OPIIPI/dn"~.~dlllo9 
n.~a, del-.w-'~. lnl9Qd.lfJtlvfls/rHa ~do~ ... I""""""'/~~~~ 
QUM" ell9e. ~ n ~~~ ~~· ~.,- IT#Itluto• ~14 •&pec/b 
qt#IIQ • .._.....--.,., ,. ... ,._'""''~.~dO~..,.,_ 
dOs pMIIbS. blm u-.. o~ />1)11/ff:o de-~~ ... ~ na ~!W nUmlro 1111 
~ quo! de!!....- IIIS difei'Wif3 t11•1 l'SP'fliiNII_ 

NIG w dllti•• ~IX <:oiJifrif poa;çlo ~I J<i1frçf E•ittnlf'IIJ 
fPI ~ I ~ td/IJCo....,.,.. dtUII ~ ~ QW ,.,. I IUII ~ 

=41•- '""" ~ ~ ~. ""lflfiJO"' lltii9UfW ~ ~ fJO 
~--quo:l<t\1C Entkn. oiU '"'- ~D .., ..,., ,,..,.,., ll'll ao ,;rr.m. 1111 ~ '* 
/tltJitl • .,uogurr lllmlot!ll • ~ ao pnWio ~ polir>to QUI\' Ot-.. bls~lll'e ~.,1m 
!l)o'l'lr;>tle'SSII~t• 

Por SUiil vez. observa o Sen4dor Femandc ~ 

..,_.__,.. Ç()nÇel,ldo como .- a. ellela4 1*111 '•IAo-IPiíel...,., o 
III''I)C 17 d. Con$1/tutiiiC Ffr»(ll <;'<111~~ do j)'VIC!poo~ N flber;ffjf dl ~lo 11os PamdQs 
Poli riCOS par r.,ç, ~ ~s ~ ~m prlbca exiQO'...,... .-....-ellaçlo 6os ~&~~• ~~~gr 

tu,_ ae ~~ t:1rJ ~ notma/IVQ msC<IIpidQ no l<l;g>el li~ 
Ltti M-. c Tribc,oAal Suptnor flri'I!Qi WW·SI! ~ 1 COtiS"""" IJif'IU ~e 1 Lfi 110 $ 532171 (Lii 
OrQ.fnoo;l dos Pl/tld/)1 Pol/r~~;DS!. em m:lo dl 11eur10 plólc• OIWIIIcldl 110 ~fite ..,, O'll'lnc!S • 
,...ol!nott7ol • _,., ~,....o ~siTo (lo Pwrrdo Pol/tloiJ. 

~ que 1 1.11 5 Nthl 1bi ~ (lllo lffl(/0 17 da Cot1Silr"90 
F~. 111sto !IUe com •rt. ltrllll'tlnl.,..w. par w""' -11/tçiD ~ • fpoc~ .-M>a 
•dl!•~aoErtadotMOit'eh 

~. ~ .• - -...o ,. tl1181k!adot. Pottm. o l'llfO 
~·que. •Jwllçl E~Mtfnt aooptOfWrf-'ojutt~Mflfl ~ ov ~do Ngisro. _ ...... ~ ........ ~.,...,.·~·IÇio. 

É A::orn~ C1U1 o IWd1JIIO dl! ..,...... dli IFIÍJÇtCI ~ ~ 
Pollttcol,.,. ~ -~ IOtl o ~dl~ ~011-t l:'l)rutlfiiQOtiiiS. 
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Do mesmo modO, prt10.nm01 tazt..b com at proposta dOI ilultrel 
Senadores Nélson WE!d&lun, 01reeu Carneiro e Martuc:e P1nto 

Fo1 nosso propõtito, lltnbtm . .tender honltllfllrnent. .a~ ematV 
àa nova ConstituiÇAo Sem a ,nte~ flgeira a primjr1a qu& r.m ~ e ~UJtiftCadO a 
cr1aç.Ao drfusa e ll'ldiserim1naát cfe 1igrat partraáries rJO Srasn, pt'Oal~. isto llim. i~ 
com ac:uiàade 111 bom tenSO Of 91'0PÓf'ltOI do lr.rto CCI"'J.IitiJCIONII, orpan~ 8 -.tfutln dO 
subSIIMIVO que ora eslamot Sl.ltllnelendo 6 apreciaç.IO elo plenét!O 00 S8I'\800 

E ru~sse sent,do que procuramos valonw de farmB eqwl!bfaas OJ 

preceitOS e 85 8~1gél'lC18S COnSlilUCIOtlBI$ para 8 CflsçêO e fwlciOI'Iõi~O doS partidos 
polítiCOS A COI'ISh!UiciiO drl: c:larament& ~ .III'Te. OfgaMaçêo dOs l)artldoS politiCOS. 11'185 
em seg'lllda - como a dlmUmstrar que eua liberdade nlo corresponde e anarqu•• e 
~bertfflagem - !rata de estabelecer os prece•tos 11 Que se deYem sutlOrd•nar todos os pillrto(los 
<we venham a ter lune•on.amento e e~1stén~aa legal no Bras11 

A n•,..gui!'Tl é t,c,to preteKlar ClesconMc,memo ae <:zue a Consr•r •. uçJ:> 
ex1ge (lue os part,dos tenham carate• nac<onal e q~ o ,~,~nc,onamento partamenta• este;a 
submel1do a regras prev,ttas ~ le1 1$So esta claro e msofosm3vel no te~o da Cons::tu11;ão 

Ou<!l'lda lala'lloS em cariuer nac,onal e rnegavel o e:"!te'ldlme.,to de 
~ue essa expressao e~rge partldos nao-re;~•onalrzados pa.,10os cuta d1mens;1o politiCél 
atoranJa amplamente o temtóroo nac1ona1 É evidente Que o leg.slaO'O' constltull'lle desepu 
com tal e••génc•a. 1mpe<:lir a fQilTlSçâa de par1•(l'oS req~ona1s confmaàDs a um o:. d01s Estados 
É ót.v10 e .nchscutivel qUE! o leiiiSiador constrturnr. pretendev. com JS.$0. evrtar a fragmenta~ o 
politoca. humana curtural do Brasrl 

A aceitação da diversidade étn1ca da r•queza cuf!ural e da 
autonO!l'lla mstotuciorn.l dat un•dadflts da fedetaçêo niio supõe o 1lhamen1o polii<CO O 
C~Jnfonamento e a eU1o-suf•Ciêncoa IÓ(I()Ióg!C* dlls teg•Oft pode susc1tar. como tem OCDrrllH> em 
outros pai MS, de d•mensôes contil'lenta•s como o Bra$il, a quebra da umdade nac,onal NAo é 
reeomendilvel t1 e•istêncie de par1!dot ISOlados • rSDI.ICu)r"stas. ae açAo política es1ntame111e 
voltada para es quest6.rs ~s 

o lw~C~D•••otu ~ de .:ordo com e lfí 114115t 
~~ defll'lido"""" que ot peltjdDe ter"t*n ..-.o .. ~ fúr:íCh!. s.na ~ 
den'IP.t . ..,., 1,1'1'11 e~. in\~~ t* .....-tiwr ,..,_......ao~ 
intetno dls tw~C:Mtu pertidtriM, ,.. Clmn • no Sfnedo. P.le siri'!PIH tat.IO ct. crue .... 
~ iht11tn0 • ~ pe~os rnp«::(iYoo Ae>gimen~M lfltM1lDI. ~ .vMs oe 
Pra;ttot de R~. • niQ O. ,.; Ol'diNIV. O Constituint., IM anim lnlentaiH. nllo 
apenas ttWili irloW1'ldo. M.ia do quec iSso, ...... I'OI'T1p4lnciO conceitos e1ementaret Cl8 
Tec:rtr<» legf1!8tlvs_ Essa olo •· segurarnerU, !,I'I'IIIUI)OiiÇio v*lidll 

Msírn . .menoemot q~~~ • ConsiituiÇia dl .a. ~ poillic:orl 
um papel sisttmie:O • ~iCXI bem mais proM!cto .::to que • intrptetaçlo apressadl • 
superf•Ciel de ume ,ibetal~" anWquica, QLie wv. • uma etomiZaçlo csa IOCledaàe 
Drasileíra. a. <:On~e. à ~tnia • t lfi'P'Odutlvidade no plano das deersOes 
politocas tT~nte S cnse 

N8a hâ clúvi48 de <J.oe • nova ConstrtviÇio trouxe llr'I"IJJ ampl• 
I!Deraade de ~ aos part1dos polftieol, ~ «n uus esU1Mos Lllt1 hoVo 
•'status" perante a M11. Procuramos infllrpretar HH -.pinw da flOYa Carta NAo pocl8!'i81110S, 
porém. em nome da IIIU(onomia paltidMla, de!UI' 01 partldol tn\1'egiJes h OHQWQuiU 
par11dárí11s, àt Chefjas autorttánJ~s. Jli'IPMoitivas, QUit controlam com mAa c:1e ferto. tn1J1tas 
vezes . ..u uç&n IJlUJ\ICI,OtiiS, regiONIIS e at6 a diteçiO ~~ Em gtral. enas Oh';ilarqu•as 
17l()deoJam os estatutos em prol da sua autoc:nMr~açiO a 48 sua eterTILZaçAQ no poder a no 
controle dll máQUina partldéria. 

T111tllmo8, pois, 611 biAQrr 11:Jrm1ts l8gl.J"'do as quais fiCH~ 
1nte1ramente asS119Jrado o dir~to Qas m!ll!ll'uJS partKI.iriH Uma leitura atenta da svbS\I\U11VO 
perceber• que ~ loda vu qoe a 181 Jtntra na esferl dld r~ internas Cios part•Ciof • o faz 
em defesa a ru1 Jalv~ Qesaas ll'Ut'IOil8$, CQI'rtta • frauOe, a man•puJaçAa, o cootrole 
teehado do aparelho parlidâno Isso toma-se tão ma1s neeesSilono quarrto 6 oDservada a 
ter'ldéllCla a ...auçAa dO número óe agrenuaçóes e a cl•tievldade maiOf de c;nar um parMo 
político Nio gafantlt o d1rt1rto das monanas . ., mesma !empo em que -.e drf1culta • crtaçiio d~ 
nO'IOS p8rt!()OS, é COMQ'efYI-in iJ eterna marQ>nllllzaçAo. 

Eis, pottanto, de forme 11nt8toee • pontual, os pontas fundamen(I.IS 
do Sl.lbs!ilutl\10 q~ trazemos à apreoiiÇAa 4es1a óOuta Cornossia de Constotu<çto, .Wst•ça e 
C•dadanra. 

1} No art•go 3". suprime-se a retertnc:1a à autonam1a dos part1d0s pofít1cos, por ser 
redundarrte com o q~.~e }6 Cl)riSta do at11go 15 

2) Cria o CapítUlo 11 (Oos Ófqtos 00 P.vdo Po!ilict)), d8ntl'O do Titulo 11 (Da 
organ1z:ar;lo e tuncíonamemo dos Partidos PoJllit:~»), procufando • COifl o ecrtsclmo oe 
alguns antgOS • Cllidar o'IQa dir'eifDS das minofias dentro dos Particlos. principalmente 110 que H 

refere ll vida dctmOctã!IC.!J inletNl 

3) Cria o parttgrM'o único do artigo 1A. &$MQU!llndo a preurvaçto do ~stro Cillil 
a do registro p.rnto 010 TSE ao P.-ldo que nAo J*'fiH( as ~as pera o ful'!ci()f')8fMnto ,..,__ 

4) e..,._., no WtiCIO 20, • ~ a. drOia wca Ge ~ '*"' ÓIJWUI' Ge 
rnendllo ~ • ...u, no'*"' cr. eloJillll' COII\ITI"" PNlendl• Clll"'ddddW, -. ""'11n0 
o prazo dt ~ 1t deC8 tomlldlll corno ...,....,_ • ...,.. deC8 fia, PIWCiM • dil'ic:i"'-* 
muttv.~: 3 da OUI\IbrO. ct.ta .nJQida ,.. ~ ~ • ~ gaM no pela. V.X:U. 
o pruo da filt.ç~a • Gatll fiM! • f"Mfizaç;ta -. ~ ~ ger.r enonnn 
~. j6 qua M Ir* de umt ~ mcMtl • ~. a c.dll eleiçl(), ela inSINC:Io 
blWcada pelo TSE. 

5) NO~~ do wtlgo 21. ~., fiu.cta C1140 ragiscro cw f'iliarçlo jl.nto • 
Justiça E'-itoralllli'N sido tor11J0*k1 por rú-ff o.. dasi~. o ~ df ~ .lmerWe 

6) N10 t IT\IIOtiGI a perdi • II'IA'ldafc pct lr.ansl'~ de P.-t!Cio PolíticO, por 
entenótf o Relator qt,o1 M·trata c» .tnbUiçlo incorltlítuciol'\at. O I'TIAr1dmo da depu\aCio ou 
senador segvrnJC a Cot~stlll.!Jç.iio_ só PO(Ie ser cassada per dec•s3o do Congresso Nac•onal 

mo ;, poni11e1 atntx.nr a Lrm lllstrumef"'ta f"'IOlTlêêtovo menor. no caso o Estatulo de 
Part!do PolitltD, c::ompa\6ncae para legislar SObffl esu maténa Nilo "' !rata 6ft dJSCOI'~ 
de IMr!ta Vent!Oa essa Damnra de constiti)Ciona!~. ~ 1"111 que opor A perda de 
mandato em futlçio âa troca c:Se part1dos polii!COS É ~e chamar a atençAo para a 

dlfiCUidad$- que fao cnaGa 110 arl1gQ 20. lomat't0:1eii'OCA de patflóos um nSCCI {deve ser fe•ta 2 
~nos antes das eleoções. qvando dlf~<:t!~n!e as prev•sOes podem ser le1tas) e reduz1ndo a 
margem de oportvrusmo • fls,OJDgJsmo QUI! carar:;~eroz:a essas transferênCiaS de s•gla 
geralmente rea/Jz:S!Jas às vesperas d~ ele1çOeS 

7) Nole·se. tsmt>ém. que no art1go 27 e 110 art1g0 28. sao cru1das novas dtspos,ç.ões 
punrtiV85 para C01b1r o 1:181deamef1to part•diíno, além cle outras purnções por i;lescwmpnmento 
das d•retn:zes part1dãnas 

B) No artrga 31, ·nos par3graros 1• a 3" lfltradutem-se algwmas regras para os 
ÇõJsos <:te fus.W e rncofPO!'õlç.!O. !!!penas com o obJeii'IO de evitar lac•hdades que levem a 
d,szorç~s • 

9) No par3;~•1!11o 6° do mesmo art•gO 31 cuoO'a-se de evrtar que o f"'lP;.B'lo$.,.,0 das 
c:ot.gaçO-es CUJ.ll regulan'l~ntacão encantra·se no Cód!ÇO e na Lei Ele,loral tra"~s'orme·S!! err. 
um me~n,sma art•f•coal v,sando fvd<Orrar as e~tgênc,as tm ar1•9o 14 Adema.s a soma das 
•egel'ldas para ete,to do art.go 14 se fosse cog•\ada lrar,a enom"le COI'l!Jsao quanto a 
apuradio dos votos nas dtlerentes umd~des da federação 

10) O a11190 32 v•sa ao ll!ldo de assegurar o d•reoto das matOflaS fus!o e 
1flcorporacao. garantrr o d1re1to das n'11nOr1as que delas d•scordarem 

111 A$ condu;OOs em que te óáo ca.nceJamento de reg1stro de Pat11d0 Polit1co silo 
dflfln1áas 1"10 ar11go 33 RessaJt.-.e·a JmpC111ê.nc,a de punir a nAo-realizaçla de eleoçOes 
penóo:rCIIS 1"10$ órQ!os pM!JdárJoS. Tal medrda V'ISll também asse~;~urar o dore1t0 das m1110nas, 
qt.~as• umpre desprezados-. mormente quandQ o Estatuto é COndLrz:ido. l'l8 s!JI ela!>cxilç:Ao, 
peJa maiOfiS 

12) No al1iQI:I :3-1, procura-se preM~V8f o mal'ldato de quem tenha s•do ele1to por 
Partido Político que resolveu fvncJrt·U OIJ mccrprxat-se a outra Da mesma forma que se 
pfOCLrra aneguntr, em artiqO atltMiof', o dlfeilo a nova lihac.Ao. sem a c::arlti'ICla de daiS anos, 
aos que filo des&jam irlgTesnr no novo Partido, resulllflle de fusto ou moorpol'açlc) 

13) o IWtigo 35 ~ ncla'aCer c:abelmei"U • ~idltcja dtl .arrw. ,... 
~do que axlge g llrtiQa 14, os voto~~ em OOfig«::o. 

14) ~~ ~.m prigrffo Ül1iQ:I ao llrtiQO 36 t:Om • intençlo dl enlragar .a 
Tnbuflal dll Conta a tame d. •UII'IinW u contMI partidWiM (ll*1tO t aplic:açiO de ~ 
e11 oc1gem pUblica. em ptimeilo ~, • iiTipartanle pmerv. '-! ~ldll pcw se nw eM 
ruMo~ origin*ioa dO OI'Çil(I'IWitC!. Em ~ lugar, suprimir t.- furdO do TCU HM tom 
~ wn reblçlo Jt, lei or;r.a Y1Q11'1ta Talalrig6nr:;ía 'mais b«n ~. con N v6 
• MOIJÍI', ,., artigo 51. 

15) As~ quanta j Mi,ll.laÇ;Io ~ de aspaços em r6dio e lelevislo do 
as MQuirttft 

I • Só é adm•tJda propaga,Qa pega •m casos ei(Çlressamentt' prewstos em 
le1 A desoi:IIKI1f100a gera grave pur'llçla , tonfOITI"'I artigo 53 

Íl • No illCiso 11 do ttttiQO 54 8'.tá-u introdl.ll:indo • elltgltlCia de que o 
programa P*'fldãfio Uja de-stinado larYlbém ~ a Cl•vulgaf a aç.to coogressual 
doP8t'lidC) 

tU • Aproveolanór:llll!'nltl1da da Sen Máno Covas. wda·se. nO /flC1SD JJI do 
parâgralo 1• da art1go 54, a manrpulaçlo OLr falseamento de rmaget'lS OtJ lllfOfrJ!aç:Oes 

lY -AS transm•ssOes serêo te1tas em bloco ou em tempos part1ll'lados de 
30 uogundDS !al1 55. $1•) 

V • O temf)O IJ'{ihz:aCio nas cl'lamadu ~ 30 ~ 5er• ~auz:1da da tempo 
total em bloC0($7•. art 55) 

VI • No Se<' do al'1 55, delrrMa-se a Lrt•liz:a~o Qas chamaaas ao anúncoo do 
prOQFSm$ •m bloco. ev•tafldo que se1am va1culad.s sob .1 forma de put1he1de:de no esttlc dos 
"cornerc,a•s" de r.ii;l10 e tele'IISIO, linguagem qve se presta a mffr'llpu/lllçiO ov tals.amento da 
verdade 

VIl· O tempod8'stmado aos P&l'11d0s Polihcas que atendam ao al'1ogo 14 é 
de 20 monutos s~stra1s 

VIU - TerAo d•reito a 20 m1nutas semestra•s os Partidos que twerem 
el&f;lldO pe\0 rn&I'IOS 111 O das respectivas A!lsemtllêlas 

IX - Proibir a trSilsmiJdo do proprama .rn eno ele1iora1 Ac1ma de ludo 
pelo fato Q'e que os partldCS, am .,a e!e•!Ora\, }é slo contemplados com tampa de réd10 e tv 
paril d<YI.Ilosçlo de teus CM'ldiáatos • elo programa l)lll11dár10 

X • ADs p.-;oas hoje ex•stentes • asHgll8de o 1empo de 10 m1nutos, 
if"'dependenternonte dlt cumprirem ou nto o artigO 14 (..-t 67. InCISO IH) 
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PAFtECER A$ EMENDAS APRESENtADAS NA COMISSAO D!" CON$71nnÇ'.\o 
E JUSTIÇA A.0 PROJETO DE LEI DA CÀ'-tARA N.1SI, DE 1hZ. 

A flmen<UI do rlustre Semitdof l.urz: Albef'\o allera lêo $01Tll!flll! o litul~,;~, rslo á, a 
denomrru;~ç.to formal do Capítulo V Tenao em vrs1a que 5 E>~'a vtsava ul'hii ~rluaçáo já 
e~clui~ no Subsi!I\Jtrvo Que ettBITlCIS apri!Stfltando, ftca pre)\Jdlcada as~ rnter1ç.to 

Em Ylsta do lt~sto. o parecer é COtíTRÀRIO (ou pela PREJUOICIALIOAOE) 

EMENOAN"2: 

A proposrç.lo rnsere-se no esp(nto <:la au1onom~o\l do$ Par1odos Potihcos. oue 
taracterr:a a Constr/j.IJção de 1.988 A ri(JO'. nãct 5et'l;!l necessaroo a<,JIOnZi!tl os Partrdos a esse 
proeedlrnef11o. uma vez que tal Já Ines é fatultsdo, segur\40 r,osso enter.Drmemo Entretanto 
como Si! traia de drsposrçAo traflsrlona de ~ràter não-compul~no, 1\ào vemos l'lenl'lurn~ 
G'bJeção à elm!nda 

O parecer é f A,VORAVH 

EMENOA.N"l 

A emerlda em tela. de aulona do pfedar(l Stm&OOf Ney Maranhao. v.sa garanllf 
ac1> ~nó•datcs (nctadBITlente 80s Que a,sputa'Tl 11s ele•<;1e$ ptoport1ona•s) o d•rertc lle 
prefertnc•a para suas <:ampannas. sobre as doaç6es qUfl p<KVtmtur~o tfflham çarreaelo. 
med•ar1te 5eu presli91o P&ssoal, Para o Part1110 Tal rneçhda s&guncto o tlustre autor, ha-.e~•a 
cte perm1t•r mouor contro~ sobre ooaçOes receb•das POf determinados candldBt()s e ~ 
reveladas à opu1ulc Çltiàl1ca AíQIJIT'Ien'la •Qentlcamente S E:.;a Qllt! ell) certos CB$Os, n.ão 
havendo strt1Pal!a para com o P<U"t!do. mas sim C(lm a pessoa do candl(::tato, rnu11as aoações 
QJJe ,~arna,s seflam ftilas acabam se reahzal'do 

É lf'legiiYitl Qt.M!: a ~a tem Ul'J1 aspecto poslt!'(';l tomar transparente e pUblica a 
daaç&o ferta • um delerr'l1t~ canc:l,áato, 

e>~i1anOO QU8 IU;te • r~Da sem C:Onhe<:il"TIItnlo díl op1niao poJbl~ea e® ~e!IOI É Oe 
JE! telJAIIar, fmtret~o, tjue \a\ &xpedier'lt6 ha..etla ele c:nar uma StfUSÇ40 anoma!a !'la V\Óa 
p8<1«1árlfl 

O -c>lnto dlll Ui OrQinic:ll I o dl ~ o finaiQ1w;oecW.o doa P~ 
Poli~~· tdlilc:o • tr~, ~ .... dt iOdOI OI I'(IC)def, • 
~liZIIÇ-Io dt tait. dcleç:6M . 

. Por ouiJO lei*), • ~do s.n.dor twv..,.,., àiz ~ ~· .. 
~.....,..... A llli /JrgAnlcl cb1 P«tidr::a n&a dC* ~ ~ .w•, 
~~•tn.r~Wop.-zído.,.., ....... iln'"*~~. - A --* db lfdtQ ~. 11Uim •WidaliCI cieYa Mr ~IAtda ao C6dlgo 
EW.itotal ou •L• ~ ... esu. Ylfl!' a M(lllttaàa P1t8 regvr.,.,.., as aleiç:M$ àa 191M. 

Diante do e41051o. o parecer é CONTRAAIO 

A amend.a foi ir"ICOF'pO(ada 110 Substrtutt.ro f'Y;) M 1• 
Parecer ê FAVORA\IEL 

EMI;;NDA.N"O$ 

A emenda foi tl'lCOTPOrõlda ao Substrtutri'O no Art 1'" 
O Pareçl!r! FAVORA\IEL 

EMENDA. N'" 06 

A ernenóa fo• ll"loorW<iiléB ao Substitutivo no An 24 
O Parectr é FAVORÁVEl 

EMENDA N"O'! 

r.. emenda f o• trlCOrPOTélda ao SubstrM1vo no Art 54 
O Parecer é-j;'AVORÁ~l 

EMENDA H" OI 

A ernendB lot i'ICOf'POrollda ao SUbsltlulhro M M 54 
O ~arecer é FAVORÂVE:l. 

fMENOAN" 10 

A emenda I~ 1ntorporada ao Substrtuli'i<l (10$. Ar\!, 61 e64 

Par9Cel' às. E.meMas. de n•.s 11 a )6, ® autarta óo 
SenadOr Máno Covas apresent3'la.s na Ses.sao de 02 de 
junho de 1993, na CorrliSsao à8: con;!ltwtçlo. Just1ça e 
CrOOd$»a 

As "emendas a~Jresentadas ~lo •lustre Senador Mime covas estão tora 
de pra:zo reg1mental. malgrado o o.ue di:Z o art 122, ·~so I Rt~l~ ar'llÇio. na 
verdade, assegura 'lU& as emeMas se apresentem "em tOdQs os ..:ases 
pçe-.•stos no Re~1mer1to", nao a qualquer tempo 

Ser.dc aSlilTTI, Oesoe já r'IOS ó1spomos. a lei/ar em COMtdefar;ao_ as 
emendas do Se!'\adc! Máno CQ)Ias quando o Substdultvo fot levado a plenano 

lnlel1zmente. pc:H"ém. PQf ora nêo nos~ Tfltmile$\aT a.uanlo ao 
{nénto das jl.ldtCIQsaS PfQ90S•ç6h apresentadaS pe!O t!ustre Senador W SAo 
Paulo 

E.m VJtude do expOsto. nosso parecer é pela pr&JU(IrCJalldade das 
emern:las. r.a corrnssào. sem pre1uiz:o das consoderaçoes que farel em temo 
das mesmas, p<ll" ocasrac óa d1~us.sào e votaçào da ITJalérlil no Ple(1áno 

Igualmente. pelas nuOes actrna 11'1ef'1Cl0f\adaS, nosso Paf&eer e pela 
pre)UdiCJ&IIaade da emenCl.i n• 37 oferecul4 pelo Senar:iQC Ne!5«1 C~ 

Q1antEt d(l expotto. e~mos patec&r favorável ao presente PfO!f!ltO de 
L.&~ do Càmara rf 156192. nos termos do S6g\Jinle $ubstltu\1'10, oe.,6f)(IO Mf 
declaradO$- p«J)I,Idlcadcs Ofo PlS 243191(Subt;tllllf1VO), 268{91 e 06192 8 13()/92 

EME.NDA N"' 1 - CCJ 
(Substrtutt...o) 

AD Prqato da L111 da Cknara n" 156, de '992 {n" 
1 670169, 1'121 Cas.a ~ OflQI!m\, qJa "~ ~ 
PaniÓCia PolitiCIOS, f19.11a{n8nta os arta 17 e 14, § 3", 
mQ5tl V, doi C«<stitu.çao Federal. 

O CONGRtSSO W.CIOW>.lóoa""· 

TITulO! 
OisposiçOoS Preliminafel 

M '?. - f: 1M-. e Olaçlo. tudo, irwpa ..... • IOI.ÜnÇIO <1tt 
Partict:ll. ~ ~ ~ ~ •..,....... ....aon.e. o,.,.._ dlluoc*ie:Q, o 
~· Qa di.rúas~dap!JUOll.....,..,., 

M. Y. • 0 Pdl» PdftiCO adqUrlo P'nQnllidtlde pfdica paio 

deveres 

M s-. ~ A llçAo Do PartidO len1 caréler nt1Ci0r'l8l e é ex&rl:#dl álll 
8CQI'do com nu escatuto a ~. s.em subefdlnllçlo e antM:Uides ou govemot 
e$lrar!QI81t"ol 

/Vt s-. - ~ veda® ao PartidO Polil.ic:o miniSinlf inWuçlo militar ou 
paramili\ar, U\JliZ.ilf-se de Ol'gan!Z8Çio da mesma MBIIX8UI • allQta" unifonne ~ ~ - A,rt_ r-. ~O Partido Polltico . .,0. ~ ~~ jtKid1all M 
forma O:. lei civtl, teQístra M1J 8$tatuto fiO Trib.roal S~ E!ertcnl. 

$ 1•_ • Só e adl"nltiQ:l o reQi$\ro de 8$l8tl.llo óe Parttdo Polihco QUjt 

tenha. carãter nec•ooal. c:otlllderando-se como tal a(f.Je:!a que ~ () apoioiiltnento <» 
ftlei\ore' Cl;lrTfl5pOilderrte a, pelo menos. meiO llOf cento do$ ...oto. 6ado$ 1'\8 úl\1ma ele•~ 
~ra! ~~~ a CêmB:ra dOS [)eputados, nto COTJ1)lJtadOI os em branco e ()S nu4ot.. d1stttbuiàos 
p0e um \eryo. cu maiS, tkq Estaõos. com t..n míntrt'IO de um dóellf'IC por canto elo ll:lettoradO 
que haJa .,otat:lo em o:ac.1a !JJT1 d&les 

$ ~- - O ParMo QUe' ten1"13 reg•str.,OO ~ estatuto no Tnbunsl 
$1)peTior Eleitoral pOde partiCJp.;jtr do processo elertorat T&e&bw recusos dO FU'ldo Perttdé1TIO 
e ter ace:sso gratutto ao rédiO e é telev,sao. ~ tt~mm 1\:q.do$ ne$la 1..-•1 

S 3". - Somertte o Pl!'bdO que pr~ n condoções tiO art 14 
pc,oe registrar CSrtdJdalos próprios ãs eleí~s para Pres!Oente e V1ce-P~&1o.Nte Oe 
~pUblica, pata SenadOr, Goven'\8d0t e Vtce-Covemador de Estado e do OturitO ft~aeral e 
Prefeito e V~C*·Pre1&ito em tOda& as circunw!ÇOea do Pais onde se ac;he O(gan!Zado 

$. 4•.- O Patbdo que nAo preeneher aa condições do art 14 só 
pede reQtttnlr ~tda\01 • SenecSor, a~ • \l•ce-Governadof e a Prefe•to e Viat­
Prefeilo nas ci~. onde astflja ~ M bma do seu estatuto e cteshl '-i e em 
que, na ÜIIIII'WI eleiçlo proporciooall, fll:alizada resQ&Ctllfamente para a M~ia legislal111a 

1!1 • Cimara Municlpal, 11a;et OOtidO c.noo por oanto ~ votos 8Quflldos. 6).~ 01 ern 
bl"f,nc:o. ht.Jios. ' 

S s•_ - Somerte o rttgistro àO astatufo do Pllrtido no Tribl.tnat 
SIJPftfÍC( Eleilot'al ~eq 11 ~da tua denomar18ÇIO. si!lla e •imboloS, ~ a 
IJtíliUÇIO, por ou1roa Partidos, -a~~ ,.,twn a indutir • erro ou t:onfi)Sio. 
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Tfn.JLOI 

DA 0RGANIZAÇA.0 E FUNCIONAMENTO 00S PARTIDOS POÜTICOS 

CAPITULO I 

DA CRIAÇAO E DO REGJSTRO DOS PARTIDOS POLITICOS 

Art 8" • O requenmento do reg,stro óe Part1óo Polit1co, d1r1gt<10 ao 
cartór•o compeUmJe do Reg.stro C1v11 das Pessoas Juria,cas a a Cao1tal federal deve se• 
svbsc:nto peJos seus lundadores em número nur,ca 1nferoor a cento e um, CO'f' óO!l'lJCJJ•O 
.uutoral em. no min~rno. um terços das Est:aoen.. e será acompanllaóo de 

I· cóp1a autênt1c:a aa Ma da reur"'o de ~o do Part1d0 . 
11. exemplar&$ Qo Ouino Ofroal que publ1C01.<, no se<.~ 1nle1ro teor, o 

programa e o estatuto. 
m - relaç.to o. toáo$ 0$ f\.lndadores com o nome completo 

naturalidade. número <lo titulo ele1tora! =a lona. Seção, Mumcip,o e Estado, prof•ssao e 
endereço da res,dfnc<a 

$ ,. - o reqlJefunento lnd•cari o l)()fTle e funyêo Q'os d1ngente5 
prcvrsóriot: • o ltfldereço da $ede óo ParMo na Capital Federal 

$ :z- . SattsfeJtas as ex1Qénctas deste arli-go. o Ofictêll do Reg,slfo 
Cw1l .retus o rep1stro no L1vrc correspondente. e~pe<:londc certod\Jo de mte.ro tltOf 

$ 3- - Adqu1nda a personalidade jl..l(idtCa na IO!l'ml deste art•!j!O c 
Part1ào ptomove 11 cbtençàc do apooamenlo mín1f!10 de eifo,/Dre$ a Que se relere c$,~ dO an 
7• e realiza os 9\cs necessános para a cons/ltutçâo oefin1t1va de seus órgãos e aes,gnação 
aos d•t,gentes. na fOtmill do seu estatuto 

An go - F\Mb a conshtu,çà::: & des1gnação relendas no $ 3<' do 
art•go e!'ltenor ot ómgttntes naco01"1a1s prci'I'1Cver(lc c regostro do estatuto do Par!1Q'o Junto óY-1 

Tnbw'lel S!.4)ei'ICI EJe,toral. atra""- de requenmanto acompanhado de 

I - e~mp!ar au1ent1eado óO mte,ro teor óo programa e co estt~Mo 
part1d.ános. 1nso:::•,tos no R~ostro Co\'ol, 

11 • certodâo do r&g•Stro ovll da penca jl.Jfid1ca, a que se refere o S 

lfl - oer'11<10H dot CJJrtôrres ele1!0f8ll que comprovem ter o Part1do 
obtido o apD1amef"dQ mlrwmo (te e,!eitores a que se retere os 1• 00 art 7~ 

$ 1• -A prova 00 .,:Oiamento rninuno de eleutores é feota por !111510 
de suas ns~n. com mfnÇio ao r'lÍI!T'lef'Q 1:10 ftiSpediVO titulo elelloral, em I1Sffl 
organrz:a<tas p.tr. caa. Zona, $el"'dd a veracodade das respeet1vas ass1naturas e o nUmero dos 
títulOs ate$1aõo» ptolo EacnvAo Elertoral 

S 2". - O Escr1vto Eltnt01'111 dá imeetillto reobO de caca hsta que lhe 
klf apreMn!Jida e, no prazo de qu1nze don. lavra o seu atestado, deVOJv~tfldo.-a ao .. ........, 

I 3" .• ~ o pitdido de registro r,o Tnbunal Supefl()( 
Eleitonll, o proceno respec:tovo, no prazo de~ e oito hOras, ê dlstribuido a um Relator 

•• owicSII• ~ • .m -~ ~ .m iQI...t pruo, di~~ 
... .....,..,...... doproceqa. 

t #. - S. nlo ~ dif!Qincia • detiMI'IirW, OU ~Pós o NU 
IIIIII'ICimenlo, o Triuwl ~ EleiK:ql ~ o estatuto do Pllrtldo. no prua cte !rir'lla - M. 10 ·As..,....,._ pr~icu ov ~. ,tpós 
~ fiO Oftao Civil compltente, devem w lll'lCIIT'Iir'r, ~ o mHmO lim, 10 
T~ &.,.rior Eleitorel. 

Art. 11 -O Pllftido com regt~lfo no Tribumll Supenor Eleitoral pode 
~.~.,....: 

I • trjs delegados peiWite o JuiZ EleitCI'al, 
ti- q<Jbtro Deregadc' pera!"lte o Tnbuml R:~tg,onat Ele1toral 
111· C!l'l«< Deleg.ados perante o TribUnal Supenor Ele1tora1 
P•ãQt-'o 11\100 Os delegados ca<:~eooadOs pelo órgio de Uff~ 

nacional ,.e...m.n o flanidO .l)efW'ú ~ilquer Tribunais ou Jui~ ElettOt"ell, 0$ 

~ ~ ótglot. estadullis. somente perante o Tnbunal RegrO(\a/ E/eltoraj e os 
Juizes Eleilonus 00 rnpftetivo Etl8do. do Olstnto f:'e4enll ou Temtôt7o Federal; e os 
aedencaa®s pelo 6rg6o muniCipal. perante o JUIZ E'*rtoral da respecl1vll J1-1f!$d•çâo 

CAPITulO 11 

005 ORGAOS DO PARTIDO POlfTICO 

Art 12 • Para reg~lfrw candidato a e!$>/ÇOe& rna;ontánas 0\.1 

propctCIOnllll, na CitCUMCJlçlo respect,.,., o Partida Polit~~;C dbve ter consbtuido, na forma 
estaturátia, o seu órglo de doreçáo Municipal, Estadual ou NaCJMal 

I - har o pr<Qo para a renovaç;\o de seus órgãos de direção 
admobda a prorrogaçlo Ge, no máxuno, Ull' j1) ano. desoe que váhda para todOs os d~telór1os 
do IT'IeSIT'IO nivel, 

11 - es~leeer os requiSitOs para a convocação das c:onvenç:óes 
il'\CII.I$1'1f! a~ minÍI'NI para a publiceçào de ed,tal, com indlcaç;lo do klgar. d!:t e 
hofa da re<.m~lto e com o emJnc1auo d3 maténa tncluiáa na pauta. ob1e1o de <Zeltber~. 

11\ • Oefinir QUéllll fthaclos têm direito a <toto 1'18 Convenç.ao, em cada 
nível, • o quorum para dltbberaç.lo, 

IV • &negutllf QUe. rnecl1arrte SOiieilaçAo da d1reçâo parlldéna. do 
pr1m&~ro SIQ!llltãrio de chapa ou tM dez por cemo dOS convenCJonans, as C01'1ve:roçOes 
Munic:iP'IS, Regionais e National poderio ser .ac:ompanhadaS por um observador des1gnado 
pela JustiÇa Eleítorllt 

s 2- . A ~DhCJtaç.:r,o refer1da no 1ncrso IV, deverá ser encam,nhM!II á 
Just,ça Ete,toral. l)(l minnTIO, a .,111111' e quatro honls àa convençjo 

1 3" • O ot:IHtYador terá assento na Meu O~tetora. sem contudo 
tomar pane em d•scus&ao ou fOc'mUtar prorn,..nc,amerno $0l>Je q~o~alql.l6f rnatéoa 

$ ._ •• Nlo poclllrlo - diNigrJadot ,... .. f\rçOn fllferidh nell8 

I - Of ~OI 8 Hl.4 pwani:H, aindl que por ft~. 111• o 
segunóO Qf*J inci1,151Y11, ou por~; 

J/- ot fil~ a PlfliOO Polltu:o·, 
IJI • ltS autorióades • ~ que ~ cargos lXI 

funçóes d.l oontiança dO Podw E:tecutiYo 
$ 5• • A soi1CII8Çio dO obMrVIIdOr, que ser• QJnCígwr:2a tWn lU, 

nlo ~. 11l&l&aÇAo ~ eonv.rçlo 
1 &' • Se o observ8dDr nQfT1NCio nlo ~ t Corwerw;lo. a 

Jwt1t? Ele11ora1 ou o Tnbunat deferrmnar• CIUI' se,a aptJradB a responsabilidade pen~~l do ......, 
CAPiTt.JlO UI 

00 FUNCIONAMENTO PARLAMENTAR 

Art 13 · O Partido Polit•co funciona. nas Cuas t.eg<slat•vas. po1 
,,le~ ~uma ll8ncada, que deve oonst1tuw SUM loderanças O. koOfdo com o estatuto do 
PartidO. as d1sposoç:Oes regorTHtnta1s das respect .... as Casas e " normas desta le1 

Art. 14 - Tem d~te11o a ~mo parlamentsr. em todas as 
Casas legiSlativas para as qua~s teflha ~ rapresenlafite, o PllrtlóO que, em cada 
ele~ para a CArnara dos Deputados Obf~ o a,DOIO de. no min1rno. CIJ'ICO pot cef'lto óOS 
votoas apurados njo c:omputad(n o' em bl"anco 1t os nulos. diStnbuiáos etn, pelo menos, um 
terça dos Estados. com um minll7)0 de CIO•s por cento do total óe cada um delas 

Parágrafo Un1co O Partodo PolítiCO qutt nllio tover lunctonamenro 
parlamentar n.1o perderá seu reg,stto no Car1()r10 ao Reg1s.tr0 CIVrl e, rau.alvat:lall as 
l'llpõte»s prev1stas nc Art 33. ma11terá o seu reg,stro )Uflto ao TnOunal 51.1per,01 EJe1tora1 

CAPiTULON 

DO PROGRAMA E DO ESTATUTO 

M 15. Ob!óeNacias as d1spo51ç6es constiiUCIONlls 1t as dnta Le• 
o Partrdo e lwr~ par~ f"ul!r, em seu programa, lei)\ Objet1vos polit1cos e par• asla~r. ll!ftl 
seu·e.statuto. a SlJII estrutura onterne, organ1zaçâo e fun~:~onamento 

-· Capital Fe<~eral, 

Att 16 • O Est<l!uto DO Partlcto deve conter, enlre outras, nonnas 

11 - fi/1açl0 a Oe$Jigamer'lto c:1e seus membros, 
111- ddeltOS e cl&veres dOS fihado$, 
rv - modO corno M orgaruza e lkln'\oMtra, COfl'l • clllfinoç.to Oe sua 

estrutura Qefm e /Ó&nflf!CBÇAo, composiÇio e eompet6ne.aa dos 6r;Ao$ patt!dkios nos nive4 
rmm!CIPIII. estadual e nar;ioot.l, dlnÇio dos rTllllldatOs e proc:euo de e/elçlo dos seu5 

""""""'· V-~·clilc::iplinl~~pan~d.-
~ • apliatç6o tlal ,..,..idllciH, iiiMQI.I'IIdO npfo dnito de defeae; 

VI • oonc:tiÇ6el • tonn. da .-ool'll: de NUS candidlltoa • '*liOI • 
~~; 

Art. 17 - t ve(laQo _,. Panidol PolltioOI 
1 - usar símbolos naoonats para fins de pl'"opag.anda 
11 • mii'\IJtrar 1(151~ nuhf81' ou p.ararfl,htar e adotar ufllforme para 

CAPITUl.OV 

DA FlliAÇAO PART1DARIA 

Art 18. S6 pooe fihar-u a Part!do o eleitor que- es!il'l'r no pleno 
(lOó!D de J.eUS dlteiiOS polÍtiCOS 

M 19 - COfUidera-N deferida. pwll tOáet os efeitO\, a fihaçlcl 
part!dána. com o atttnCIIfllento O'as rB-Wih eslat~Aáf~,u do Part!Cio 

ParágrafO Ú1)!a) Oefencla a fil1ac;.AO do ele11or, terá entreguf 
comprovante ao Jnf~ssado. no modelo aaotado pelo Part<OO 

Art 20 - Para ooncorrltl" a cargo e1et1v0. o elertor df!verif estar fil,ado 
ao re$pect,vo Part,do, pelo rneflOs r,~m ano anl.lts da data fi.:.ada para &li e!e1çe.s, m&JOntâr,as 
O<! propDfC:IOI"IôliS 

$ 1")- NO uso ae portado• d& mand.lllo eletovo, o prazo a que se 
refere- o "c.aput" deste art1go serà óe (IOos &MO$ 

s 2") -A •~rgênc:ta previ,ta no parégrato anterior nao é aplicável no 
caso de o f111ado ter so4o alerto tJBra o mandato em CutiO 

a) a par11do que t8flha iofr.do o C81'1Ciillamento ele Mu reg1stro no 
Tnbunal SuperfOt' Ele~toral em razêO óe fus!o, lfiCOrpotaçio ou e-'1nçlo, 

b) a pan!do mcorporador 
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Ai'1: 21 - Na prtmetra semil!'la dOs meses 6e n'l810 e denmbro dll 
cada ano. o Parttc:IO Oeve envtar, aos Juizes Elettorats.. para 81\1Vlvamet'ltO. publ~ e 
eumpnmenlo dos pra.:os de fihaçAo parttdána para .retto de canchdai\JI'e a tafQOI eleltVOS, e 
re~açAo ~ nO!'!les Oe IOdOs os seus fihadoJ, da qual COI"'flanll o nYnMtm áo5 titulos ..,.itorais 
e tlas MÇ6es em que Uo tnscrrtos 

S 1•) • Se a relação nao ê remettdil nos prazos menctOI'IadrJ$ naste 
erttgo, permanece u'lalteraGa a fthaçlo dto 1000. os efeitDI"8t, COflslante da relaçlo rwmttlda 
ll"'ter1Qm18nfe. 

s r1 • Os ~ pc~ Dctsiaia ou Má-fê poderio ~­
diretamente à Justoç.a Elertor•t. e otJserváriCI8: .;o Que prescreve o·~ deste art•go 

Arf_ 22 - ~ ~ .,., Pw1ido PolltioP ptàlecer, em .., 
Htn.J~o. prazoa de fili.;Ao ~ ~ .._ ~ ,..... Lei, com vllta • 
c.nd~ a c:wgo~eleliVol. 

P~ Wc:u: OI pramt ál fiu.;Ao ~-~ no 
Htat® do Pll'\ido, com ~ a ~ • c:wpo. ...WO., '*> pcdM1 .-~no 
.-.o dll Mtçlo. 

Att. 23 • P..Í dNI--- Oo Pa'tidD. o fili8do 1U ~ 
Hr,:rtta ao ór~ de cltrt>Çio F\"UNcrp.le ea Juit E\eitcral c. ZONI em que for inlai1o_ 

P•"'ato Uruco: ~ OOis dias oe data d8 emr.g. da 
CCimur'hcaçlo. o vinculo I~H e:dinto, PaflltodOS os efeitOI-

nos casos de 
An 2<1 - ~ cancelamento U'l'lltdoato da filiaçAo p,artodária verlf~-~~ 

l-morte, 
U. perda~ Oiret\0$ pOiítrcoa; 
lU- e.qll.l~Ho·, 

rv - outra fotmd prevtStQ no estatlJio. com cornunlcaçlo 
~bnga\6fla ao &\lf'IQido no prazo dlt quaronUI e OdO horas da OeetdO 

Par'Orafo úrwc:o. Q~ .. fil~a • QW"Q P$1\ido ~ faz.r 
O)mumcaç3o ao Panióo. • ao Ju1z de sue mpectiva Zona Elettoral, para canoe~at kla 
fiii8Ção, • nlo o fiu.r no Qia irneóilto 410 clil I'JIMI filiaçlo ClCif1igtn dupla filiaçlo, sendO 
amba$ cons1d~radas nulas para~ 05 eleitos. 

CAPITULO VI 

OA FIDELIDADE f DA DISCIPLINA PARTIOÃRIA$ 

Art. 25 - 11. respontabrlld~ por violaçio doi Oevern _l)arlldjrfOI 
de"e ser apurada e punrda pelo ~tinia tlfg~. na confOfmlljaóll elo Que d11ponna o 
es1a11Jio de cada Partido 

$ 1" - Fd1ado algum poa. tofr.- medica t11SC1phnar ou puntçAo por 
conduta que nAo esteJa t1p1f1cada no estatuto do Panrdo Patitm 

$ 2" • Ao acusado é asseguradO amplo OireltO de de!esa 

Art. 2€1 • Na Clt&a Legisfaliva, o 1ntegraflfe Clt bancada de Paf\ldO 
deve -subordn'lar sua açAo parlamentar aos poncipio. Ooutnnârr~n • program.it,ços. ft 
d~retnzes estabelectdaS pelos órgéoos Oe Q1reçio pat'tidártO$. na fom'la do estati.IIO 

Art 27 - O Esl.atlJtQ dD Partido pOOerá estabeleatr. atem CUis 
medidas drscrplinares bãsicas de carâter p&rtidát"IO, OOfi"!\K 50bre P&nahdaces, inclu11ve com 
desligamento temporãno da banailda, su:spensão do d1reíto de vata naf. reunillef. inlem.s 01,1 

perda de \~s n ~~. ~ e funç6n que ~ em Geeon"tnae da 
repreM~ e da propofçto parttGéri.t. na respectiVa Caaa Legislativa. 80 parlamentat que 
se c.,user, pela at.rtuáe ou pelo valo, as áirelriz\ft legitimamente estabelltCidaS pelos OfVIOS ,.,...,.,. 

M 28 • ,_.. -.ltCII;OitiCWI•• I hn;:to 01.1 CllfVO ~ ~ 1'11 
~,.c-. L~ em~ dl p!Q90CÇ~o~. o~~.._, o 
PwtiCIO 10&1 cu;.~ t.rlw lido._ 

DA • ......,.INCORP<lAAÇAO E EXTIHÇAO 00S PAATIPOS POUncoa 

M. 29 • Fíeli ~. ;.R:o 10 Oficio Civil I., Trit:u'lll ~ 
Eleitoral. o A0atro elo Per\idn qr.». na tonn. a. -.. ..a.MO, .. dilleOive. ini;:Orpore ou ..,_ 
... fur1dlr • OIJU'O 

A.rt 30 - O Tri~l Su(lefo- Ele!tOI"a\, aj)és. trflnsrto em ll'lQado 1St 
aea.r.o. álll~.,..-.t o c;eocelafnel*) da ~Wgtstro e do ~ dO Partido ccntJ1i o qual fiqt.lt 
ptO'IIaóO" 

Justrça Elertoral. 

I - tet ~ ou .....,. ~ rec:ur101 ftnanee~ -. 

11- eSiar sut>of<ltnldo a~ ou governo Htr~; 
111 - nlo ter pr~ f'tOfo: 'lerrnot deata Lei, as dev1das contas 6 

rv- qut manlenha organiutçlo pacamilitw. 
$ 1'". - A ált<:lllo )lldiciel 1 qu.t M rw.. .st6 .nigo drNe Mr 

pm:edide de PfOC;eSIO ~. que .tuegure llflpill cMfeSa 
I 2-. -O processo de ~ 6 lfliciadO pelo TribuMI.t 1fitt-. 

~ denUncia de! ~lque! eleitor, óe representante de Pertido. ou Ge: IWI)I'Hel'ltaçlo do 
Procurador-Geral flettoraL 

Art 31 - Por OOitbet"tlÇAo de '6'.11S Convenç6es NaCIOnllra, dois ou 
ma1s p.artràos ~r ao fundlf-se num só Oo.Jinca'pOI"ar-se urtl ao outro 

$ t•J -No pnmalfo caso, ODservaf-N-to as ~~ntet. ~ 
a) os Dlfetór10s dos PartidOS elat.oraréo prO)etot CCI!I'IunS <h 

estatuto e programa, 
b) ot. Par\1ôos rf\JniCIOS em l,,'ffa só Convençlo Nsciot'lll. por 

rnarona absoluta. votarào os p(OJ6IOS e elegeria o Drret6t'ro Nacronal que promoverá o 
reorstro dO novo Partrdo 

$ :ZO) - No caso de lnêofpclração. observada a Le1 C1v1l. cabera ac 
p.art1dO 1ncorporando ~llberllf I)Of rnaiona at.t.olut.a de votos, em Conven~o Nac1ona1 sobre 
edoçto do estatuto e ~o programa qe; outra agren->1~ 

$ 3") • Adotados o estatuto e ~ Pf{)grama elo partrdo il"lCQIPOfador, 
reahz.tr·ae-.t. em Convenç.lo Nacional C()Ojo.Jnta. a ele1çlo elo f't;Wo 011e\éno Nacional 

$ ••1 • Na hipótese de fusécl. a 8!01t6ncia legal dO novo Parc1do Iam 
inicio aw. o reors\ro no Olício C1vil competente Qa!l Capital FIHlerar. do estatuto e do prog~ama, 
cup requenme!\1~ óeve- ser IICOITIP'Inhaóo das atas aas O.Cisôes dos 6rgêos campeten~s 

S. 5•} ·No caso de inc:orporaç.lo. o tnstn,nnento respectrvo deve ser 
levadO ao Ofi~o Civil compete!lte. que oevct. •ntto. cancelar o reg1stro àO ParMo incorporado 

"'""" S 6"1 -Havendo fusiQ.ou illc.Cirporaçlo de Partido. os votos Obtidos 
por eles, n. úllima elttiçlo geral para a C.tn\llt(l dOs Oepu\aóos_ devem ser somados para 
lfei1o do ~ ~- not tennclll do art. 1~: da diatribuiçto cios rec::tnof dO 
Fundo P~ e do ...ao gr'8bMio 10 r6dio •. ~ 

1 .,._ - O novo .-GU ~ o. itC()IIpo~açlo cs.w .­
Ih*» s registro • ~. ~ivemerú. ""'Oficio CrvU e no Trtbl.r'lal Supwicr Ellrilcnl. 

$ fr) - A ~ ou fualo 10men1e podfri ..- ru!iUda llt6 
U'n .no.-..adldCadu~-

M 32 · Conc:tiJkiD o procnto dt ruato ou c» iiiCOipcllaçk>, 

li - dftsligat-ae do Panido mediante COI'IU'IicaÇio eo 6rgto àtrelrvo 
a 1;1ue eSiwer filiado ou • Just1ça EleJtorar 

M. 33 • Oaf-se_. o cancelamento Qo reg1stro de Part1dO Poll!ICO 
t • que ~ OI fUli:ar MiÇCaes penódicas da Seo.JS 6rgkrs 

part1!Urioa de direçlo. ne fonne • f'lot praz<K ~\J\flrios: 
11 ·que, por doia pleliQ)ISUOMSivoa. ~- Oe inso-evttr eancltdalol 

pera. c.,.. doi Deputldol: 
111 - que niCJ atender, por doiS pleitoS IIJt'I&UÍ'fes, a ftig6r\cl8 àO 

art.1A. 
Par&grato Unlco: O cancelamento de registro. nas hipóteses 

~atas nes~• artiGO. Mfá r.quetido pelo ~-Geral EleJ!Cif8f, de oficio ou /116d.ante 
reprenntaçlo ckt qualquer eleitOr. 

M 3-4 • Nlo perdefTI. os. 11\8!\datos os eleilos por Panrdo Politico 
t:uío regilttO lenN lidO cancelado. desde que o canoel~ tenha det.orrido de fusão ou 
~~. auegurtda o dJrello da livre opçAo penidMa 

Ar\ 35 ·Para efeito dO que es!abfilleeem o art 14 e o •nos.tJ til 00 
an. 33. Part,aos cor~, n6o conl.atllh:-aM· 

! - ot 110\ot; que nto tenham ludo dados a seus respectrvos 
cancl1dalos • C.nwa doi Otlpvtados. 

11 - os votos de !ltgencie. des\maõos .i collgaçáo, Qo.Je nlo 
contenh8m espeeif~Caçto da 51g1a CIC.I t1enotn1naçêo parttdjna 

TiTUlO 111 

DAS FINANÇAS f CONT ABILIDA.OE DOS PARTIDOS 

CoYITui.O I 

O" PRESTAÇAO DE CONTAS 

. . _ . Al1 36 - O P.WO Poll\ico, lltrwvts de MUI órglos l'lltCioneis, 
fegl0081se ft'UIICIPii$, deve manter -.critureçto cont6bil, dt fcm"ta • permitir o conlwcimen!o 
41. ClflQMn oe suat r.oaua • a deatiNçlo ~ -... c1e1pe$at 

P....,._, único: A~ CII:II'ÜtiÜ, fNnolirl; e~ 
~~. peulmonill doi PMiCiol Pol~. q,no. ~. '-gititliidlidl ~~ 
diS ~ I -.. Dlrn lllim I tlrÚIÓI Clt NCIKa, W6 bei'CÍdlll pekl 1iMne 
â ~ !rUmO de cede Partido e, ll'«<iinne CCW"*oll bllmO, da Jultiça Elli\tlrll e do 
Ttib!MWGa eorc- Gil \JfliiO, 4*M'O .. ...-de ND.n01 CIO Fundo P.-tid*ia. 

Ar\. S7 - ~ wededD 110 PlrtiCb I'IICIIblr, .... ou ~- .ab 
~ forN ou ~. OOills"t ~ cu a&ldlio ~ ou htitnével em ~­
ifW::Illliv...,.......dl~da~~.~de: 

1-.,.....ou~••.-w; 
11 • ai.CCir'icMde c:IU ~ ~. ~ • ~ 

til • ~- erTipteslll pUbiiCM ou conoes.~ de MrViÇOI 
püblico&, ~de~ mista • ~ inltltuidn .,-n YII'IUU. de lei e per. a.ljos 
ri! cursos c:once)jTarn Of~ ov el'l\-.dlloes goverrllln')llfis: 

IV - ent\Qede de clnse ou ''ndtcal 

M. 38 - O P.-tida e&ti ~ • enviar, anualmttnte. e Justiça 
Elliitotal. o biWlçQ eont6bil dO e~~ercicio findo . .e o dia 30 c:1e abril do ano seguinte 

• ,._ - o "..,..., c:ontM:!il do órglo neciONII ..... erwiaOo ., 
TribUnal Suf*\01' Et.adCdl. o cto. brglol..,._ aos Trib U"'aiS Region.ais. Eleitorais e- o ciOs 
ótQb ~s8M J\liz .. EM:itcni' 

$ 'lf'_ -A. JustiÇ;a Elei101"al determina, írned1at•rnenre, a publicaçêo 
dos baiMIÇOII\I imprensa oftciat, e. onde -'• nflo eJO:iSia. procede 6 -'iuçao dOs mesmos. no 
Clttório Eleitlnl. 

$ Y'. • No .-.o em que oc:orrem e\eiç6tn, o PartidO deve -
blllanoet" mensais • Juttiça Elertoral. durante 0$ qu.atro meses enter!Cfes e os doiS me$11s 
posWnor" eo pleito 
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li - ongem e V a ror das oootrrl::l~s e doações 
UI aespesas de a~rate' ele•toraJ com a espe::;•'•ca~o e 

comprovação dos gastos com programs no radoo e televrsJo cor111tê$ piOpaganda 
pJ.JblJcações comíoos e derncus aliVodades de çampanha 

IV - doscnmonaçJo detall'lat1a das rece-rlil~ e Oespesas 

Art 40 - A Just•ça f.le•torar e~erce a f•scaltzaç.ão sobre a 
esc.r•turaç.ão cor.tãb•l e a prestação de cont.u óO Parl,Oo e das despesas de t.a"lpar~Ma 
eJertoral, devendo atestar se elas refletem adequadamente a real mowt1entação frnancerra os 
do$.0êr.doos e reCllr!os aplicado$ nas campanhas elertorous, e,:rg1ndo a observação das 
segurn\es roormas 

I - obngatorredade de consltlurç.!lo 00 corrlllês e des1gnação de 
orgentes partrdános específocos. para 1'1'10VItne!'1tar recvrsos fll'lancerros nas campa.,has 
eiMC>r81S, 

11 - caractentação da respans.ablhdaóe óos óu•gentes Co Part•do e 
com•lês, •nclus,ve do Tesoure1ro. Que respo,Jdcr~. c•v1l e cnrrunalmente por qua.sqver 
!fl'8gulandades. 

111 - 6ICIÍtllaÇIO ccntébil com ~ ~ ~ • 
«<trada e talda de dinheiro ou de bens rec:ebidolt ~. 

fi/ - obtigetoriedede de .., conU!'Vada. pelo Partido, a 
~ c:omprcbatóm oe IUM presteç6et de c:ontSs. por prazo n6o l!'lfonor • t:~nco .,.. 

V - obrlgB'Ion.àl1de <lf pnntaç6o dtl contas. pelO Part1d0 PolitJC(), 
MU .. tornllêS e c:aoc:tidatOI, no encernnnento da camparlh8 eJertoral, com o reeolhimento 
imedi.to t tnourana ao Partido doS saldo$~ ellenfuslmenteapuraõoa 

Perãgrafo ürwa:J- PMa efetust os exames necess6rie:Js lkl 
llllandnTlenlo do diSposto no tapu!, a JusftÇS E'eltQI'al ~ rttQu•sitar técniCOS do TribUnal de 
Contas oa un.ao ou dos nt&Oo$, pelo tempo Gue for ~ssáno 

Ar1 4t - O Tribuflal SIJI'("•;or Eleitoral e os Tr1buna•s Reg,ona•s 
Ele•tora•s à v•sta oe denUnc,a lundamen!ada ""' f,hado ou delegado de Pa:·t.do ae 
te9fet.er\taçlo Oo Procurador-Geral ou Reg~Mal oo de •n•c..at,va do Corre<;~eGof, determ,narêo 
o exame da &scnturaçêo t:to Partrdo e a &p~Xaçâo De qualquer ato que v10le as prescr,çOes 
lega•s ou estati.Jiánas a que. em matélra finance11a. aquele ou seus f•liados esteJam SUJeitos 
poder'ldO, ti'!Ch.lslve. CSelerm•nar a ~ ele SiQ1lo bancáriO csas contas óoS Pan•dOs -para o 
esclarec,mento ou apuração de fatos vmc:utado$ à ctenúooa 

Parágrafo un,o o PartJóO pode ex21Tlll'laf, na JuStiça E!I!IIOral. 8'S 

prestações de con!as 1Tlef'l581S ou arnNJ~s dD5 dama•s Part•dos. qUinte d1as após a pubilcaçilo 
aos balanços financen·os. aberto q prazo de CJOOO d•as para 1mpugná-las. podendo llillndl, 

relatar fatot. tndu:sr provas e pedir abertura de lf"'~st•gaçêo para epo.Jtar qualquer ato qve 
V1ole as prescnções legars ou &.ststufáflas a que, em maténa f1M1"1Ce1~a. os Part•dO'S e seus 
filiados est~ram SUjeitOS 

Ar! 42 • Constatada a v.ola~o Qe normas rega1S 0\.1 estatutánas, 
fu:sn!l o Pat"t1do s~o às ngu~ntes sanç:bes 

I - no ca$0 de recursos de ongern nao menc,onada ou esclareCida 
fica sii'Spertso o recebimento das quotas do Fundo Part.dano até que o esclarec•mento seJa 
ace,ro peJa Ju:i!,ça f:Je,toral 

11 - no caso de recetmnento ()e recursos mei'!C•onados n0 an 37. 
fica sus~a a part•c'Paçllo no FundO Pan,dáno por um ano 

m - no caso de recet.•mento de doações cup ~a1or ultr~pase os 
lrm1les prev,stos no art 45. $ 4° . f•ca swspensa por dOIS anos a pamc1pa~o no FundO 
Patfldáno • ,.,.á apll~. iiO Partido. multa CO!TespMdenle eo valor que e:r:ceder aos llmrtes 
fi:r:ado$ 

A!t 43 - A falta oe prestaç.Ao de contas QL! sU3 desaprovaçAo total 
ou pate~al, implica suspet'\SaD de novas quotas do Fundo ParMáno e SUJeita os respcnsáve•s 
às pet'IM da 11111 cabivetS na espécie, apll(;a(JO, também. o dt$posto fiO ar1 30 

Parágrafo Un•eo· A .11Jsfu;8 EleitOral podft delftnl"'•nar d•ligênoas 
necesaãriall a complementaçAo de 1nf(ll'!fl8oÇÕH ov ao saneamento de trTegulandades 
er\COI'ltraoas nas contas Qos 6fgAos de dtreçjo parbdéi'IB 

CAPiruLOII 

DO FUNDO PAATIDARIO 

Art. 44 • 0 Fllldo E~el de .... si•t6ncil!l ~inanl;:elre eo. P~ 
Polltic:os (Fundo P.rtidMlo) I c:onstlt&Ado por; 

I . mu!tiJf • j:lel'\lllidsde• pecu~"otl!inas apiiC8da nos terTnOS do 
Código Elttitonú li lei• con.-.lllll· 

11 • rwo.noa financeiros que lhe foten'l Gesl•nedol por lei, em 
carâter penNII'MII"''t ou eventuld; 

111 - dooç6H o.~ fi~CI!i ou jufidica, efetuadas por infem'lédw 
de oep6si\of ~ dlretarnenle 118 conta do FJ.nda Partldério, 

N - doleç6e$ orçamentânas da Unii\o em ll&lor r1I61C6 rrTf&r~Dr. cada 
ano. ao núrOen:J de eleitores 1nscntos ern 31 de de:~:61'Tlbro do ano antenor ao da proposta 
orçarnenttimt, mu/tlf'l~ por dors mil ., quinhentos cruz.,,ros. em 118/ora>l de novembro de 
1991. comg<dos pelo Índoce Nac•onal de Precos ao ConsúiTlldor- !NPC ~ OIJ!ro ind1ce que 
ventla a suos!l!ui-ID 

S 1° - No ano em que se real•zem ele1ç:ões gera•s de qualquer 
nível, "'á dCbfado o valor das dotaçõM orçementár,ss a que se retere o ww;:,~ N 

S 2' - As doaç.Oell, a q1.111 se refe.-a o >rlCISO UI. podem ser 
ded!Ridm na detertnnaçêo <111 bas.~~ de eáiOJto do tmposto de renda de pessoas f•s•c.as e 
jurídicaS 

Art 45- Ressalvado o di$posto no ar! 37. o Part,do Politoco pode 
~bel' doações de pessoas fis1cas e jiJfidlclJS f18f'8 cons!!tufçAo de seiJll fundos 

d~te1amen1e aos 6<'gJos dl:1 Cllfeção nac•of'lal estadual e rnun•c•pal, QUe remeterêo é Mtu;.a 
E'le,~oral e aos orgãcs h~erarquH:ar'l'le'lte S\.loeroores dO part1dC c dernonsfral•vo de seu 
leceb,mento e respec!N8 Oesrmaçàc )untame<"lte com o balanço contábil 

. $ 2° . Out•as doações qua•squer qwe seram. devem ser la~das ,a COI1/al:.>llldaae do part.dc dehr'I•Oos seus ~alares em moeda corrente 
S 3° As doações em recursos finanC-elfOS devem ser 

otngato'•a"">e,le e'e'uadas oor cne::~ue cruzado ern l'lome do PartLdo Polihco O<.! por depbs>l::J 
tla"-Ca'•C a ·era..,e'l\e na :::.l"'ta do Pa~·do Pci'\ICC 

$ 4° O valer <:tas doações le•la$ a Pacl!dc Pol•vco p.or pessoa 
JV'•<:J•ca oDedece aos se:;l'-''"tes hm•tes 

I · pa'a c1gãos de d~reçác nac•ona! dOIS decrmos por cento das 
dotações prey,s!;ls no .noso IV <:to a•r.;c ante•,or 

11 - pa1a órgãos de d~re<;ão reg•onal e muniC<plll, doiS cBntés•mO$ 
por ce~-!o das dotações pre~•sta~ no 1'1CISC IV óo a11•go a..,fer1or 

Art 46 - A Drev•sáo orçamentárra de rec1.1rSOS para o Fundo 
Parl•dilnc de~ê ser consH;!nada no Aflexo do PO(J'er Juó1C1$rra. ao Tn/:NnaJ Super,or Ele1torllll 

$ 1° O Tesouro Nac1ona1 aepos!!.arS, mensalmente. os 
duo-c:técrmos no Banco do Bras•l em conta espec1al à disposiÇão do Tr1buna1 Supellot 
EWI\CI'ia,\ 

S 2• , Na mesma confa espec:a/ :oerao depos•tadas as quant•as. 
arrecadaclas pe\a aphcaçAo de multas e outras penalidades 1'8CUf\•ánas, prev1stas na 
leg1s1açAo Ele•toral 

M -47 - O Tribi.nal Supl!lrior E!eifOI'-.I, dtentro • einCC -- a 
r;tJntat d8 data c:to depóstto • que N relere o t 1•. Cfo .-ttgo lfW'Iterior, ,_. e rnploC:IML 
d•SI!!bulçêo 80S 6rglos NIQOI'\III& doi Partidos, ~ *11 uguinf .. ~ 

I - um por tentO do toull do F'VI'IÓO Pltltldâr!o ..... deJIIadO _. 
enlri!IQ*. em partes •guais, a todol os; part!dol Cf-111 felll1am NUS •.Jtatvtos r~~pistrlldal no 
Ttlbl.nlll~ Eleltor81·. 

11 - noventa e J'Ove por eerwo 60 1*1 do Fl.Wldo Partidirio urto 
d•Str'lbuidos eos Part1dos que ten\'lllm prtHtnCtlldo n a:ndiçl»s do art. 1-4 n11 propotÇio eloS 
votos obtido$ na última ell!nç.lo g&f81 para • CA-nanl dos ~adof. ' 

AN: 48 - Em CI!ISO de' ~arn.nto ou caducidade do 6rglo de 
dlf&Çêo n.ac•onal dO Pert•OO reverterá ao Fundo ParMáno t1 quota QUe" este cabene 

At1 <9 - Os der:tós•los e mowmentsçõ&s dos recursos Ol'•undos do 
Fundo Part•dá'IO serão fe,tcs em estaOelec1mentos b.aflc3nos eontroladOli pelo Poder Pvbl'to 
~=:~:~~~:e• PutlhCO Estadual ou, tneJIJSflndo estes. no banco esc;othu:lo pelo órgão 

Ar1 50- 0$ r&O,JrSOS oril,!!"'dos do Fuf'ldo Part1dáno Mrlo APlicados. 
I - ne mani.J!enç;Ao das sedes e serviÇOS do Pt~rt•do, pemlí\!Oo o 

pagamento de pessoa! a o:~ualquer li!ulo. este ul:.rno até o llm•te má~•mo de v•nte por cemo do 
total receb•do. 

11- na propaganda dcutnnl!ma e polilica 
/11- no alistamento e campanhas ele•tora.s, 
IV -na. er•açâo e manulençao de •nstrtuto ou fundaçAo de peSQUiA 

e de doutnnaç!o e e<:II.ICaÇâo pol1hca sendo esta aphcaç.ão Oe. no mín1mo. >11nte por cerrro do 
to!.al recetl!do 

Art 51 - Os Part1dos Polit•cos, por •ntermédlo oa MU$ ór~.tos 
nac:rona•s pr~starão contas anualm~nte ao Tr,bwr~al de Contas da Un1ao da aplrcaç.lc aos 
recursos de Fundo Part•da'•O rece\::l,d05 no e,ert.ic1o an!enor 

S 1°) ·Os Clocume"'ltos re~at.vcs á escr,tura~c dos atos de rece1Ja e 
de despesa pel1•nentes ao Fund{l Part•dano f•carao arqu•~ados por um perioao de = 
anas par~ os fJns de aud•tona e cargo d{l Tnbunal de Contas da Uru~o 

$ 2") - O Tnbu:'\81 de Comas da tJn•io podetá detenn•na• 
d•llgênc,as necessánas ;;. complementação de 1nforrn<lçóes ou ao SBf'!eamento de 
megulandades encontradas nas contas d01I Part•óos 

$ 3°) - A Jus\'~ Ele•toral poó11nt. a qualquer t&mpo, •nvest1gar 
sobre a aphcaç.ão do Fundo Part•dáoo 

Ar\ 52 - Na preslsç.Ao ~ oontn dos (lrglos de direç.Ao partid4ir'* 
de QUalquer nivel devem ser d•scr•rn•nada$ as despesas re811Zadat com recursos do f!Uf'ldo 
ParMàno. de modo a pennrt•r o tontrore da JUS'IIÇS flertara/ SObf'e a cumprimento do diSpQIIO 
nos lr'll;ISOS 1 e IV do art 50 

Th'uLO rv 
DO ACESSO GRATUffO AD RÃOIO E A TELEVIsAO 

M. $3-A~dl~,..,._.~~ 
Partldo1 Polllkos «n ..lomtal. r6dio, IWvílaO ou~ meto pcC1ico dl ~ .... 
admitlde~QmW~te t'IO&tuos '""" .... ,.q ~.n'lllt. 

Ptrigr.rt> único: • A ~ a.tt nom. 00n1titu1 ainw, 
apl1cando--slli .,. dingenlet P8'bd6nos r111spo "*'•i' • p8nAS do .-ugo 323. dll lei rf' -4737 
de 15 ele julho de 1965 ' 

Art. 54 • A ~ ~ QrBtuill. graviKtl ou .o vivo 
efefulllda med•lll"'ttll transmi$1Ao por- l-.dlo • telftr.., ..,.. rHJ.iuda, .-.r. ~ hcnl • 
ll'lnl:a mmutos e vtnte e dull5 f'lorU tNII"8. oom e.lldusl~: 

I· dtfuod!l"OS ~ pertid;rioJ: 
11 - transm/IA" ~ aos fitutdo• sobre a ex8Cl.IÇio do 

~d~me parttdáno, áos e'l$t'lt0$ com rtste re!aaonadOs • das atwldadl!lt c:ongt'HWa~s do 

UI - O•vu)QSr a pos1çào dO PartidO em relaçAo a temas pofittto-­

$ 1• - F1ca vedada. no$ programas de que trsta este Titulo 

S 1• - As doaçôd de QU& b'ata este art•go podem ser fe•las pelo programa 
I, a part1c•paçlo de pessoa fihada a PartidO que n1o o~ 
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11 - a dovulgaç.Ao de p!'QPaganCa de cend•da!os a ea•Çje<;. e~\1'11» e a 
defeu ~ <nte:resses. po;,<;.o;.Oa•s ou de ou1ros Par'l!dos 

li\ - a uM•zação de omagens O<J cenas mcorretas ou <ncompl1!\as., 
efeotos ou qua<sqver outros lE!cursos que dostorçam Ou liilseoem os fatos ou a $U8 

camunocação 
$ 1" O lr.bunal Supenor Ele·toral Julgando Procedente 

representação de Partodo C<W>ara o a.,e,to de tra'lsm•ssão a que fana JUS no semestre 
seguonte do P.;H"!odo Que cont"afla.r o ó•spesto neste artogo 

Art 55 . As ern•ssoras <::le r<~O•O e de te•e~•sãa !.cam oOngi:ICI!IS a 
rea:,zar. pa•a os PartidOS Polot•cas na IO'rfl8 de~ta Le< \ransm•1>S6e<;. gratuotas em âmOt!O 
Nac•onal e es:adual por •n•crlilt1va e sob a re$ponsab<i<<::!aáe do'i. respetlovos orgàos de 
cllreçào 

S 1c . As traCJsm 1ssões em caae,a nac•-:~r-.at CIJ es\a~ua' Poderão 
'ioef realltaóa~ a cr.teroo de pa'i•dO em bloco ou aoro~ertanl;\c pa'i!l de tempo mtegral que lne 
ler <:lest>naóo em tl"'serções de trmla s&gurldos. riO rnte"valo oa. pr09ramaç.!c ncfTT'Ia\ óas 

S ;?<'. - A foiTTlação das caderas. tanto nat~on.al qua<1lQ eslaóua•s 
sr:;rã iv(onza~a pele Ttrbvna! Superror Ele•toral que fará a f'lt'cessar.a requ•s•~ dos hcrarJCS 
às em,ssoras de raó•o e de lelevrsao, med•ante requerrrnento dos órgãos nac10nars Ccs 
Partulos. com anteced~r.cra mrfl1ma de Qwnze d•as 

S 'Y' - No requenmento a aue se refere o parágtafo, antenOf. o 
órgão part•di!lno solte!tará CCf'l)vnlamerl\e a f•xaç.Ao das clatas óe ~ das cade!\\S 
nacronal e estadual$ 

S -4° -O "Tr\bunal Supehor Eltt~lor-al. rnclepeodentemente elo émbl\0 
nacronat ou e's.tadual da tran~•ssk>. havenao corll(;rdêf"ICia dl! data, dar<!~ orrorrdade ao 
Pa11rdo que apresentou o reQuetl!'!'\enll) em prlfl'lerro ~ 

s s-. - ,.. titat ~ c:orn .. QnrVIJ90el dOI ~ -
bloco ou em ~ serto ~ t. erniuor'M com • .m:~ rnlnltNI de doza 
I'IOtM dtl tr.nsrTUdO. 

I• prtlo T~ ~ E'ollltcnl. Cfl'lll1dO .ai~Ci!Qs por órg6o dl 
dQçlo naciOnal de P.-t~; 

11 - peJO t~ R~ E\eltcnl. CJ.I8(IdO aolieitsdas por tlfglo 
- clilwçiO ~'de P.,rdo. 

S ~ - Em C8lâ C.O. ou ..-rriUOfll i.alada. IOmlltlle ..ao 
eutonz:aàlls ~é ~ '"o'•""-:68$ dl! tnnt. segurdo~ cada, nos lr6s dr•J QUe antecederem iU 
tran5mru0rls. 1tm bloco . .leduzlodo-M o tempo ul!Arl8Ctel ~lo eu&$ JntltrÇOe$ àO I~ lotM 
P$8glQda • cada partidO, no tesped:r\10 sernrmr. 

S ee . As rnserçoes serao ded•cadas t~~c1usrvamen~e 11 enuncrar o 
programa ern Oloco elo par1rdo pofitrco. " serão drstr!l)ui~s. ~longe lia programacão driwa 
<Sas .rn1n«as Oe ràcbo • OOclevtdo com, pelo menos. du$$ ~r~sef'OOH !'la faiXêl hor.ina 
oompr&eroOa entre vlllle • vrnte e duas. honn. • 

' M. 56 • Peta agri!Uf" 01 proc:edlmencoe. Olf'dtçóes especiaiS. 
podem. Mr PQ<:tuiloCa$ 0rre\;11flenf8 .mre as emrUONJs de réd10 e de televisio e OS. ~ de 
drreçl!io dO PartidO. obeQei:.do$.os.lrmrte; e$tabel&erdoJ, n8$1a l&l. dando-se ~o- 81) 

Trrbunal E.lertocal da ~s~rva JUfrsórçJio 

Ar\ S7 -O Partróo regrs.trackl no Tribunal Superior ElerloraJ. que 
n:io atenda ltCl dispo5to no~- ,4, tem ;USegt.l'ilda e realizaçéo de UTr programa em ca(jera 
r~acrortal, em cada setne$tre, com a~açlo de deis mrnul05 

Af1 sa O Part•do que ater'lda ao Glosposto no ar1 14 tem 
assegurado o tempO de 20 mrnutas. em cada semestre. pera realizar a propaganda partrdárra 
prevrsta nesta Ler 

• · Af1 ·59 - O Pal1rdo Que ate!'làa ao Orspesto no art. 14 e tenha 
t'legrdO para a legrslatur;~ corrente pelo menos um. dée<mo ~representantes, na Câmara dOS 
Oepvlaóos e na respectr~a Assem!lléra LeÇjrslatrva tem atsegurêiOO o I~ de 20 mrnutos 
em <:.ada serneslre,, em ní~el ,estadual, para realrza• .a. propagaoda partrdána prevrsta nesla ,., 

Art' 60 - Não senil permrtrda a tranMn<Ss.k. de programas 
partldán05 Qrarur\OS 8m ano e!8floral 

TITULO V 

DtSPOSICOES GERAIS 

M 61 - O Perttdo. irlclusrve we fundaçlo ou lf\Stltuto, gw:a de 
rmunr.dade tributária ~ 110 leu petriri!Onio, ~ ou MrvrÇOS, 1'11:)$ tefmOS dO .n 
1~. rnctso Vt atínea ~c" e S4°., da ConstrtuiÇAo F"ederlll 

M 4!2 --~_.,~ao !*tido Político com estatuto ~stnJOo 
no Trit:HJNI S~ Eleitoral o drrertc 8 utihzllçlo ~ O. noo1n pcjblrc:as ou CUM 

Legialatívu ~a fMiíUçlo de"*.....,... Otl ~. ~iundO-M ,.._ 
~ ~~ ccrneruliDiçAocb._.,_ 

M. 63 • O hrtido goze d8 iNnç:lo e11t imposto d8 ~ 
n.tr.nu • • ~ ne publialç6o de ..... editaia. belltlç:al ~ • ~ 
nota• ~,... impt8r.M ofic:illi • wnilolc:QI d8 ~ • c» televillo de ~da 
Unilo, do Eltedo • M.nclpios, 1histtnln n1 cidtlde onde tiY8rem Mde ..... órgtoa de 
deli~ • dlnlçto, de «<l::rdD tam ~ • ....-.n ~ pelo TnbU'\ll Superior 
Elrtitcnl. 

~ ~: ,. emila(:qs • ricfio • televislo terlo dintit(l • 
cornpensaçao fiSClll pela~ do~ Puito previsto'*"' lei 

Nt 64 - A fl.ndaÇio cu ir-rst1Mo de direito privado, criado por 
Partrdo Politrco, destrnado •o estudo e pesqu.s.a a dc\l1nnaçbo e à edueaçJc politica rege-se 
pela$ norrmts da ler ervrl e tem llu!OflO!T'Ira para eorrtrat~ com rrrs\ttwrç:Oes pUbheas e pn~adas 
prnw ~ eii'IWI&er ~os de llc:ordo too~ was firla\lt!aOes. ~I"Jdo. arnOa, 
manter int~ com instituiç6es n1o oacioneis 

M 65- Par• rrns Oe aptK:&ÇAo óaS normas es\abelecid.as nesta Let, 
consrderam-se como equrvalentes a Estados e Mu!'\ieí~ o Or\\nt.O FeOeral t' os Terrrtórros e 
respectrvas d•~•Sóes poli!rr;;o-admrnostratr~as · · ' · ' · · · ' ' ' • "' • ' 'f'' · 

TiTULO VI 

, 0\SPOStÇOES fiNAIS E lRANSLlO~tAS 

Art 66 - O Partrdo Polltrco que nos termos da legrslaç!o anter!OI', 
tenha regrstro ck!ftmtrvo. fiCa d<spetrsado da corldrÇào estabeleerda nQ S 1• do art 7• . e deve 
pro~•dencrar a adaotaç:io de Si!\J ~slahito a~ drsposrçôes d~sta ,L~r. "? pr~zo 1" sers mesu 
d<t data de sua publrca'fâ<~ . . , 

$ 1° - ,._, al\eraç.àr;:. estal.Aárra com a frnahdade prevrsta neste artrgo 
pode ser reahzada pelo Part.do PolítiCO em Te\,lll•:rro do órg:rro nacrÔnal matrino. espec:ralmente 
convocado na forma dos esta\\J1os, com an\ecedêncra ll'linrma de trrnta dras e amplo! 
drvulgação. entre ser.rs órgãos e fd,ad,os. do prc,e\0 de estatvto 

s 2- - ~lrcam-~ loS d\$p0Srçllês des!e artrgo &cl Par11do qr.re, na 
datadillpublrcaÇ:iodesta'Lel '·' · · • '' • ' ' , _, .. _ , , • 

1 -tenha completado seu DroteS!.O tle organrzaçaro nos ttrfnos·da · 
legoslação anterror e requenGio o r&9rstro.,der,~I.IVO. 

11 - tenhll seu pedidO <k! ~stro ftsub Judrce". desde 'lu8 
sobrevenha decrs:io favorá~el do 6rgêo judroénO Qln'\pe\ente, 

111 - tenha requerrdo figis.\1"0 oe ~·us estàhrto! )unto ao lrit:lurWI 
Supenor Elertoral, após o de~ ido regrstro CQJ10 enbdaOe civ\1' • ' ' 

' . ' 
Ar'! 67- No periOdo entre a data da p.,&tlli~ des\111 Lei e CI_!MieiO 

da ptÓ)I.Itna Legislatura. serã ot)Mryado o 14Jguinle' · 
1-fa~oclqjloeo~~nl 

C6mat1o t1c1 Oepulaóos ao PartrciO que ltlr1IW elegido, e rnante,Me fitja<iOI., ,trh -~" 
de dlf~!'I\·S htaáoe; 

N ·_,.PartidO CXIffliiP ........ ,. C... dCrra ~ 
desde o inldo&r SCtultb l~ dl1992, fic8 ......... ~. ~ ~ 
em cad8il: ~em Qdar ...-nesn. com • clnÇio de c:ir'lctll'llinutos, niCI ~ o::wn 
o~~,., ine:i8ot, 

v -vinte ei'ICMJ rxx- cento do Findo P~id*io..,.. dltstar::a6o. pai' 
dístl'ibuiçAo • ~ ot. P~ com ntlltiAol ,.,Pftr.:toa no Tribtl'ral .Superior Eleitoral. N. 

proporç1o da reprnenfaç;lo ~~no.~ • S..siO Leg•llative de 1992. 

Arl. se • Os pa!1~ ~ nlo lograr~ obter o coefrererrte prevrsto 
no ertiQo 1". poderio, no prco dt 1M 1S-dles .... ~oficiei dos. ra~ 
eleil~rs de 1994, constiMI', parefimde·fuiCio:•••IIIO~ .. lft1 DloeoP8rtiCMriO. 
desde que a soma tolal aos votos~ pelol. seus lf"t1.egnarrtn lllrl'lfll, no mimmo, o lndic:a dlr 
3% 00$ \IOICIS ~edos. nACI COI'Tl&IU!ados OI em brenc:o e~ nu\C:W. 

S t • • O bkX:o pat11dário c:onstituldo rü t.:mos ~ L•i eleplri ~ líder • 
1170zar;í aas mesmas prertogatrva\S regrmentaia dM Pertidos P<Jlit~ 1'10 CongteiSO Nacronal e 
tllSpotá, naleglslatlXa corresponde(lte, d&. 

1- acesso ao Fundo Pattidjrio. 1'111 proporçlo estabelecida pelo~ 4,7~ 

LI -do tempo de 10 mir'IUtos lotais em atda temestre, para efeito do~ 
estab91eoe o Titulo N ~5'\a Lei " 

S2" -·ee~ o bloco pertidér:io, os P811idos Po.ític:os que o 
rntegram pertlf!r!o todas as perrogatwas -Qlllstant8s dO $1• deste •11.go. setn pl"8fllizo do 
exercicro dos m.andaios. 9Grlamel'l\ares m~ o f1m d~ legislatura 

Art 69 - Os ptazos de- llfl.igO 20 Mo lerAo efeito retroativo e 
sol'l'll!nte serão aplici§vei5 sesse'nta diaS 8.pOs. a pl.bl~ desta lei 

Art 70 • A req~ e11t PartrQQ. o Juit Eleit«el de'IO\veri as 
fiCha$ de fr!raç6o par1idàna e)I.Jstentes no Qll1ório dll ~ ZOna. ~ _,. orgar"'lzaOII 
1o pnmeita relaç&o de frlrlldos. ~ termos ao att 21, ~ 41 nomr.as estat\rtirm 

p~ únio:r. p ... .r.rto dtl Qfndídatute • earge •lei!VO, ..,.. 
OCll"oSrdefada wno pnmeÍI'll flllltÇAo • ~ csaa lista d8 que trata 'l&t8 «tiÇtG, 

M. 71 - O wtigo 16 de Leí rf'. 3.071. de t•. de janetro da 1916 
(Código Ciottl), passe a vigclrW tom aMQUrnte ~ -.... '' ' '' ,'/.' 

,,_,., ···-~:·c;~~-·--~~··;;cp;.;·;;;;;w:-;;;·q;;·--
ror a()lictvet, nos w.. 11 • 22 deste C6diQo • em llli especfftca .. 

M. 72 .()s.nlgoi•MQW"~da-lei ift. 6_015, de 31 dll 
dezembro de 1973, peuem • ._iQonf com •llegtde ~ 
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·Art 120 ·O rl'gistro cJeS SOCiedades. fundaç6es e pa11ldos polit•COS 
cons;stri ,. ~8Çio. feitll em livro. pelo Oficial do rUnero de ordem da data úa 
.-.rnent• 1 ~ eapkit do ato constrtut!VO, com as seguinte-s indicações · 

Parllgrafo üniro· Para o regostro dos parMos políticos. serão 
obe<IK&dos etém dOs~ dflte •ltrgo os e!!'tabelee~dos em leo especifoca" 

Art_ 73 ·AI' 15 Oe clt:-eombro de 1~3. podem ser cnados Partodos 
Politieos 'QI.It' tenh8m ooma func:la<JQres pelo rnertO:S, áez POf cento doS membros do 
Congresso N.lic.onal. obHI"''adas as ex•gfi'\CIH «PPfflolàas nos arts 8" e 9" salvo quanto ao 
nUmtro de~ 1 ~ 8pOIIIM!'IIo minimo <k e!ftiloru 

M. 75- Elt*lei ltl"h., vigor na data de wa ~caç.kl 

.,,.t, 16 .. Flua rtu;allts 1 Let fl9 5.612, de 

l1 dl Jllh<l dl 1111, I f'ISPICthU tJt.ti"ICÕI'l, 1 l.lj 119 , .. 

1,)41, de ~ da J11lho da 1916, • Let nt 6.817, dt s dt utt·• 
ire dl 1181, • t.t 119 l.t57, dt 23 de nov .. bro dt 1981, ; 
1111'\, 11, dl lei lff I. UI, dt 7 dt J11nho de 198i, 1 Ltl nt 
7.307, dl t h allrt1 da lftS, 1 a Laf lff 1.514, dt 9 11.1 j 11 • 

1,.0 •• ""· 

: ... ; .. , ..... ~-··~····~~~~- .• :.:· .o.z <Jr• Jvnllo 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 548, DE 1993 

Requeiro a V. Exa .. , nos termos do art. 215 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja solicitada ao Presidente do 
Tribunal de Contas da União- TCU, a seguinte informação: 

Por que o índice do percentual da cota do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM, da cidade de São Luís, 

Estado do Maranhão. sofreu decréscimo no presente ano 
(4,3440%) em relação aos anos de 1991 e 1992 (5,5236</c 
e 5.5236%, respectivamente)? 

Sala das Sessões. 8 de junho de I YY3. -Senador Magno 
Bacelar, Líder do PDT. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento que acaba de ser lido deve ser apreciado pelo Plenário, 
nos termos dos arts. 71. VII. da Constituição e 38. n. da 
Lei n' 8.443, de 1992. combinados com o art. 255. lll. do 
Regimento lnterno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessárias para 

fazer cumprir a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. tu 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 549, DE 1993 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, de matéria veiculada 
no jornal A Tarde, da Bahia, intitulada "Mestre Miguel". 
em 31 de maio de 1993, de autoria de Vírgilio Motta Leal 
)r. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1993.- Senador Lourival 
Baptista. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § lo. do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 550, DE 1993 

Requeiro a essa Presidência, nos termos do artigo 43, 
inciso ll, Regimento Interno do Senado Federal, concessão 
de Licença (abono de faltas), para ausentar-me dos trabalhos 
desta Casa, durante os dias 8 e 9 do corrente, tendo em vista 
viagem que farei ao Estado da Paratôa para participar da 
convenção do Partido da Frente Liberal - PFL, bem como 
da organização partidária. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1993. - Senador Rai· 
mundo Lira. 

O SR PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado 
o requerimento, fica concédida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n~ 209, de 1993, de 7 do corrente, 
através da qual o Senhor Presidente da República encaminha 
cópias dos instrumentos contratuais relativos aos acordos bíla· 
terais celebrados, no âmbito do Clube de Paris, entre o Go~ 
vemo da República Federativa do Brasil e os Governos da 
Áustria, Espanha e Bélgica, prevendo o reescalonamento da 
dívida brasileira ·junto àqueles Governos. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde aguardará a tradução dos documentos per~ 
tinentes. 
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O SR. PRESIDE:-ITE (Chagas Rodrigues)~ Em seS$âO 
anterior, foi lido o Requerimento n" 546, de 1993, do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos do art. 43, inciso· IL 
do Regimento Jnterno. que seja considerada licença a sua 
ausência aos trabalhos da Casa. dia 4 do corrente, em virtude 
de participar, no Recife. de eventos político~administrativos 
no Palácio do Governo de Pernambuco. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL ~SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o cres­
cimento da pobreza. a acumulação da miséria, a distribuição 
da riqueza têm progredido no mundo em relações não propor­
cionais, o que se constitui em uma grande preocupaçáo para 
todos os governos e as entídades que se empenham na busca 
de melhores condíções de vida para a população e um futuro 
mais promissor para a humanidade. iluma perspectivà de se 
encontrar soluções para as carências de habitação. saúde. edu­
cação. alimentação e emprego. 

A Organização Nacional do Trabalho. OIT, órgão das 
Nações Unidas, realizou, em Genebra, sua sessão plenária 
da 80~ Conferência Internacional do Trabalho. no dia 3 do 
corrente, com a participação de 2.500 delegados dos países­
membros dessa poderosa e importante organização, em que 
o nosso País foi destaque pela participação do Senador Albano 
Franco, Presidente da Confederação Nacional da lndústria, 
no pronunciamento que fez como representante dos empre­
gadores. 

Em sua faLa, no plenário da OIT, o Presidente da Confe­
deração Nacional da Indlistria caracterizou a importante fun­
ção social das empresas na criação de empregos e postos de 
trabalho, o desenvolvírnento do progresso tecnológico e a 
produção de bens e serviços indispensáveis à vida e ao bem­
estar social, atribuições de grande relevância que têm de cum­
prir nessa conjuntura adversa atualmente existente, principal­
mente na América Latina e, no caso. específico do Brasil, 
o sentimento do empresaríado é de desafio e otimismo. 

Acrescentou ainda que "os revezes sofridos nos últimos 
anos convenceram que o nosso futuro depende, substancial­
mente, da nossa própria capacidade criadora porque, apesar 
de toda~ essas dificuldades internas e externas, o Brasil e 
a América latina são economicamente viáveis, cabendo à 
sua própria classe empresarial o papel de mola propulsora 
do desenvolvimento". 

Ainda alertou que o nosso empresariado não pode esperar 
"soluções milagrosas" nem do Estado nem dos países ricos, 
ambos envolvidos com seus próprios problemas, e com aspec­
tos de uma nova realídade, as democracias emergentes do 
Leste Europeu. 

E afirmou, em nome dos empregadores. que "esperamos 
da Comunidade Internacional e dos Organismos das Nações 
Unidas, entre as quais a OIT, um quadro jurídico que nos 
assegure o livre acesso de nossos produtos e serviços aos mer~ 
cactos internacionais, do mesmo modo que, paulatinamente, 

estamos franqueando o acesso de nossos competidores aos 
nossos próprios mercados". O governo brasileiro, pautando-se 
com austeridade e realismo ,em matéria econômica, tem de­
monstrado grande disposição para o diálogo <\herto e perma­
nente em rn~téria polític;1 e intensa preocupação com os pro­
blemas sociais. especialmente com os. ,extratos mais carentes 
da população. 

Lembrando o pronunciamento que fez durante a Confe­
rêncía das Nações Unidas para o Meio Ambierite e o Desenvol­
vimento, realizada no Rio de Janeiro no ano passado, dis~c 
que o .. desenvolvimento sustentável depende da colaboraçáo 
'de todas as nações e da rçnÚ11cia f\. todas as expressões de 
egoísmo, o que exige, primordialmente, uma Ordem Interna-
cional mais justa". , , 

. _0, Presidente dh Corifedera·çâo Nacional dá Indústria 
anunciou ainda que a entidade que ~re~ide'vem colahorando 
com grande interesse na preparação da 6• Reunião de Presi~ 
dentes de Organizações Empresariais lheroamerícanas, que 
será realizada nos próximos dias 12 e 16 de julho do corrente 
ano. em Salvador, ao mesmo tempo em que ocorrerá outra 
importante reunião de Cúpula lbéroaffieriCana" de chefes de 
Estado e de Governo .. Oca~l~o em qf-ié, s~g,_undo o Senador 
Albano Franco ... esperamos formular posições concretas so~ 

· bre a form"ação profissiOnal~ deseóvol'Jimentosocial e a privati­
zação na Améric3'Latina". 

' De sua estada no exterior~ o Senador Albano Franco. 
que também preside o Conselho Nacional do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial- Senaí ~e o Diretor da Unes­
co, Frederico Mayor Zarago, assinaram, no dia .2R de maio 
de 1993, em solenidade que teve rambém a participação do 
Ministro Murílio Hingel. um termo adítivo ao acordo de For­
mação de Recursos Humanos, vi~ando atividades de planeja­
mentO e. a instalação de um importante órgão.de treinamento 
prOfissional que será o Centro Internadonat de Informação, 
Formação e Transferênci<i de Tecnologia, com o objetivo de 
atender ao Brasil e demais países da América Latina e Caribe, 
cabendo ao Senai a sua administração. 

Segundo esse termo aditivo. o acordo de Formação de 
Recursos Humanos, assinado entre CNI, Senai e Unesco, 
em 10 de junho de 1992, a Confederação e o Senai deverão 
contribuir com recursos da ordem de 120 mil dólares para 
as despesas iniciais de implantaçâ?, dç Centro. inclusive o 
custeio de uma missão prepar_atqria_ que virá ao BrasiL 

A criação desse Centro trará relevantes benefícios à ativi­
dade empresarial e ao aperfelçoamento da mão-de-obra, além 
de difundir para o setor índustrial informação e conhecimentos 
científicos e tecnológicos, para fazer face à rapidez com que 
as. mudanças e as inovações ocorrem no mundo e na atívidade 
profissional económica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, retletindo sobre o pronun­
ciamento do Senador Albano Franco,'na 80• Reunião da Orga­
nização 1nternacional do Trabalho. e nas atividades de órgãos 
ligados à Organização das Nações Únidas. como a FAO, a 
Unicef. a Unesco c a OIT, cujo principal empenho é o pro­
gresso das nações c o entendimento entre os povos. foram 
bem lembradas pelo eminente representante do empresariado 
brasileiro as palavras do Papa Paulo VI, quando afirmou que 
"o desenvolvimento é o novo nome da paz". 

Finalizando, Sr. Presidente, quero cumprimentar o Sena­
dor Albano Franco, Presidente da Cqnfederação Nacional 
das Indústrias e representante, nesta Casa, do Estado de Sergi­
pe, pelo destaque com que representou o nosso País naquela 
importante reunião e pedir a transcrição, com o meu pronun-
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ciamento. dos seguintes textos: o discurso que fez n<J OJT. 
em Genehra; o Termo Adirivo que <Jssinou com a Uncsco. 
em Paris: e as noticias puhlicadas pda imprensa de Sergipe: 
··A lhano diz na OIT que pohreza é ameaça ã paz .. :·· Assinado 
em Paris convênio enrre o Senai e a Unesro". Gazeta de 
Sergipe. edição de 4 de junho de 1993): ··A lhano faz convênio 
para atender a América Latin<~"': Jornal da Cidade. ediçâo 
de 4 de junho de 1993. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obriga· 
do. (Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO.-

TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM. 
POR UM LADO. A CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

DA INDÚSTRIA E O SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

(DORAVANTE DENOMINADOS CNIISENAI) 
E. POR OUTRO LADO. A ORGANIZAÇÃO 

DAS NA·~ÓES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO. 
A CIÊNCIA E A CULTURA 

(DORA V ANTE DENOMINADA UNESCO). 

Considerando o Acordo de CooperaÇão Técnica assinado 
pelo Governo do Brasil e a Unesco em 1981; 

Considerando o Acordo de Cooperaçáo em Matéria de 
Formação de Recursos Humanos assinado entre o Senai e 
a Unesco a IO de junho de 1992; 

Considerando a decisão da CNI/Senai e da Unesco em 
operacionalizar o Acordo acima citado, através do desenvol­
vimento de ações específicas de interesse de ambas as Partes; 

Considerando o desejo de aprimorar e fortalecer ações 
de desenvolvimento de recursos humanos, captação, intercâm­
bio e difusão de informações nas áreas de atuaçáo das Partes; 

O Presidente da CNI e do Conselho Nacional do Senai 
e o Diretor Geral da Unesco concordam em celebrar o pre­
sente Termo Aditivo. de acordo com as disposições que se 
seguem: 

CLÃUSULA I 
Dos objetivos 

O presente Termo Aditivo tem corno objetivo princípa( 
o planejamento e a instalação do Centro Internacional de 
Informação, Formação e Transferência de Tecnologia, que 
funcionará como pólo de formação assim também como unida­
de concentradora e irradiadora de informações tecnológicas, 
com abrangência nacional e internacional, com especial ênfase 
para a região da América Latina e Caribe nas áreas de Educa­
ção, Trabalho e Tecnologia. 

O Centro visa, ainda, ao intercâmbio, gerenciamento, 
processamento e disseminação de informação que permitam 
aos seus usuários desenvolver ações de gerência, absorção 
e transferência de tecnologia. 

CLÃUSULA 11 
Das respon~bilidades 

A fim de assegurar os resultados desejados, cada Parte 
convenente assumirá responsabilidades, conforme segue: 

a) a CNIJSenai fornecerá apoio técnico e administrativo­
logístico necessário à implantação e plena operação do Centro 
Internacional de Informação, Formação e Transferência de 
Tecnologia; 

b) a Unesco. por sua vez. proporcionará assistência cien­
tífica e técnica e o ct'evído apoio gerencial para a consecução 
dos objetivos propostos. 

CLÁUSULA !li 
Das responsabilidades financeiras 

As responsabilidades financeiras de ambas as Partes fica~ 
rão assim distribuídas: 

a) o Senai contribuirá com um montante de US$120,000, 
a ser utilizado para custear a assistência técnica preparatória 
do projeto, assim como para cobrir despesas com as atividades 
preparatôrias à implantação do Centro. A remessa de recursos 
será feita pelo Senai à Unesco da seguinte maneira: 
US$30,000, num prazo de 20 dias decorridos a contar da assi­
natura do presente Termo Adirivo; e US$90,000. decorridos 
30 dias após a elaboração do plano de trabalho. Este montante 
será depositado em conta especial da Representação da Unes­
co no Brasil. na sua conta no Lloyd's Bank de Bras1lia; 

b} a Unesco oferecerá. dentro de suas possibilidades. 
assistência técnica para a preparação e implementação do pro­
jeto, estando também a seu cargo o gerenciamento administra­
tivo-financeiro dos recursos financeiros envolvidos, segundo 
os seus regulamentos em vigor. Neste sen[jdo, a Unesco forne­
cerá o plano de trabalho mencionado na Cláusula lll a, num 
prazo de 3 (três) meses a contar da data de transferência 
dos recursos mencionados na Cláusula 111 a. A partir da data 
de transferência do organograma físico-financeiro e a cada 
três meses. a Unesco compromete-se a efetuar uma prestação 
de contas dos recursos transferidos; 

c) a CNI!Senai e a Unesco envidarão esforços conjuntos 
no sentido de identificar e obter recursos adicionais para a 
implantação e implementação das demais atividades do pro­
jeto junto aos Organismos Nacionais e Imernacionais. 

CLÁUSULA IV 
Considerações complementares 

Quaisquer providências adicionais não previstas neste 
Termo Aditivo serão objeto de entendimentos mútuos através 
de troca de cartas entre as Partes. 

CLÃUSULA V 
Considerações finais 

Esse Termo Aditivo entrará em vigor a partir da data 
de sua assinatura pelo Presidente da CNI e do Conselho Nacio­
nal do Senai e pelo Díretor-Geral da Unesco. 

Estando as Panes devidamente acordadas, firma~se o pre­
sente Termo Aditivo em dois originais, sendo um em portu­
guês e um em francês, aos vinte e oito dias do mês de maio 
de 1993. 

Albano do Prado Pimentel Franco. Presidente da CNl 
e do Conselho Nacional do Senai. 

Frederico Mayor Zaragoza, Diretor-Geral da Unesco. 
Testemunhas: 

si i. 

Alexandre Figueira Rodrigues, Diretor-Geral do Sena.i. 
Miguel Angel Enríquez, Representante da Unesco no Bra-

Jornal da Cidade - 4-6-93 
Em Paris 

ALBANO FAZ CONVÊNIO PARA 
ATENDER A AMÉR[CA LATINA 

O Presidente da Confederação Nacional da Indústria e 
do Conselho Nacional do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, Senai, Senador Albano Franco, e o Diretor·Geral 
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da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (Unesco), Frederico Mayor Zaragoza, assinaram 
ontem. em Paris, na presença do Ministro da Educação do 
Brasil, Murflio Hingel, e o presidente da Firjan, Arthur João 
Donato, o Ter'Tlo Aditivo ao Acordo de Formação de Recur~ 
sos Humanos, para planejamento e instalação. no Rio de 
Janeiro, de um Centro Internacional de Informação, Forma~ 
ção e Transferência de Tecnologia, com a atuação no Brasil 
e em países da América Latina e Caribe, a ser administrado 
pelo Senai. 

O Acordo de Formação de Recursos Humanos foi assina~ 
do entre a CNI!Senai/Unesco a 10 de junho de 1992 e ontem, 
foi assinado o Termo Aditivo para a criação do Centro Interna· 
cional. O Centro financeiro como pólo concentrador e irradia~ 
dor de informações tecnológicas nos campos temáticos da Edu·· 
cação, Trabalho e Tecnologia, visando o intercâmbio, geren· 
ciamento, processamento e disseminação de informações que 
permite aos seus usuários desenvolver ações de gerência~ ab· 
sorção e transferência de tecnologia. A CNI e o Senai vão 
fornecer apoio técnico, administrativo e logístico a implan· 
tação e operação do Centro, cabendo à Unesco proporcionar 
assistência técnica e apoio gerencial ao projeto. 

O CNI e o Senai contribuirão ainda com recursos da 
ordem de US$120,000.00 (cento e vinte mil dólares), que 
se constituirão em Trust fund a ser custeado para financiar 
o envio de 'missão preparatória ao Brasil e para a cobertura 
de despesas com atividades iniciais do projetO de implantação 
do Centro. Juntamente com a Unesco, as duas entidades envi· 
darão esforços no sentido de identificar e obter recursos adicio· 
nais para a implantação das demais atividades a serem desen· 
volvidas pela instituição. 

A criação do Centro Internacional de Informação, For· 
mação e Transferência de Tecnologia se justifica pela implan~ 
tação do novo paradigma econômico mundial, que requer 
a geração e difusão, sobretudo para a indústria, de informa· 
ções e conhecimentos científicos e tecnológicos. A rapidez 
(:.Offi que se dão a geração e a absolescência desses conheci~ 
rnentos tanto quanto a lentidão na absorção por parte das 
instituições de formação requerem de seus usuários um cres­
cente esforço de acompanhamento e atualização internado· 
nal. 

Pobreza e Fome 

"Nos últimos anos a acumulação da pobreza, e mesmo 
da miséria parece ser mais rápida do que a distribuição de 
riqueza. A reversão dessa relação perversa é imperiosa, por 
constituír·se em uma permanente ameaça à paz" afirmou o 
Presidente da CNI, Senador Albano Franco, em nome dos 
empregados, na sessão plenária da so~ Conferência Interna­
cional do Trabalho, ontem, em Genebra, na presença de 2.500 
delegados de todo mundo. 

Albano disse em seu discurso no plenário da OIT que 
as empresas, pela função social que .exercem na criação dos 
postos de trabalho, progresso tecnológico e produção de bens 
indispensãveis à vida, têm um importante papel a desem­
penhar nessa conjuntura tão adversa. E lembrou que o senti­
mento vivido neste momento pelas generalidades dos empre­
sários brasileiros, e possivelmente por toda a classe empre· 
sarial da América Latina, é de esperança e otimismo. 

O Presidente da Confederação Nacional da Indústria afir· 
mou: "Os revezes sofridos nos últimos anos convenceram que 
o nosso futuro depende substancialmente da nossa própria 
capacidade críadora porque, apesar de todas essas dificuldades 

internas e externas, o Brasíl e a América Latina são economi· 
camente viáveis, cabendo à sua própria classe empresarial 
o papel de ~ola ·propulsora do desenvolvimento". 

Ele alertou que não podemos esperar soluções milagre~ 
sas, nem vindas do Estado, nem dos países desenvolvidos, 
eles mesmos às voltas com graves problemas in temos, ao que 
se soma a pressão das democracias emergentes do Leste Euro~ 
peu. "Percebemos que os trabalhadores compartilham conos­
co desse sentimento e que podemos ajudar-nos mutuamente", 
destacou. 

Albano afirmou em seus discursos, em nome dos empre­
gadores, que "esperamos da Comunidade Internacional e dos 
org"anismos das Nações Unidas, entre os quais a própria OIT, 
um quadro jurídico que nos assegure o livre acesso de nossos 
produtos e serviços aos mercados intemacionais, do mesmo 
modo que, paulatinamente, estamos franqueando o acesso 
de nossos competidores aos nossos próprios mercados''. 

O Presidente da CNI ressaltou que o Governo do presi­
dente Itamar Franco, a par de indiscutível austeridade, tem-se 
pautado pelo realismo em matéria econômica, pelo diálogo 
aberto e permanente em matéria política e por marcante preo­
cupação com os problemas sociais, especialmente das camadas 
mais pobres da população. "Esta estratégia tem tido resultados 
bastante animadores" - ressaltou Albano Franco em seu 
disc;urso. 

Albano Franco lembrou que a CNI vem dando particular 
atenção à preparação da 6~ Reunião de Presídentes de Organi· 
zações Empresariais Iberoamericanas, que ocorrerá em Salva· 
dor, Bahia, de 12 a 16 de julho, simultaneamente, com a 
Cúpula Iberoamericana de Chefes de Estado e de Governo. 
''Nessas reuniões esperamos formular posições concretas so· 
bre a formação profissional, o desenvolvimento social e a 
privatização na América Latina, que contribuam p·ua a ado­
ção de programa de ação nessas áreas, peta Cúpula lberoame­
ricana", concluiu Albano. 

Gazeta de Sergipe - 4-6-93 

ALBANO DIZ NA O!T QUE A 
POBREZA É AMEAÇA À PAZ 

"Nos últimos anos a acumulação da pobreza, e mesmo 
da miséria, parece ser mais rápida do que a distribuição de 
riqueza. A reversão dessa relação perversa é impiedosa, por 
constituir-se em uma permanente ameaça â paz", afirmou 
o presidente da CNI, Senador Albano Franco, em nome dos 
empregadores, na sessão plenária da 80~ Conferência Interna· 
cional do Trabalho, ontem, dia 3, em Genebra, na presença 
de 2.500 delegados de todo mundo. 

Albano disse em seu discurso no plenário da OIT que 
as empresas, pela função social que exercem na criação dos 
postos de trabalho, progresso tecnológico e produção de bens 
indispensáveis à vida, têm um importante papel a desem­
penhar nessa conjuntura tão adversa. E lembrou que o sentí· 
menta vivido neste momento pela generalidade dos empre­
sários brasileiros, e possivelmente por toda a classe empre­
sarial da América Latina, é de esperança e otimismo. 

O Presidente da Confederação Nacional da Indústria afir­
mou: "Os revezes sofridos nos últimos anos convenceram que 
o nosso futuro depende, substancialmente, da nossa própria 
capacidade críadora porque, apesar de todas as dificuldades 
internas e externas, o Brasil e a América Latina são economi­
camente viáveis, cabendo à sua própria classe empresarial 
o papel de mola propulsora do desenvolvimento". 
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Ele alertou que não podemos esperar soluções milagro­
sas, nem vindas do Estado, nem dos países desenvolvidos, 
eles mesmos às voltas com graves problemas internas, ao que 
se soma a pressão das democracias emergentes do Leste Euro­
peu. ''Percebemos que os trabalhadores compartilham conos­
co desse sentimento e que podemos ajudar~nos mutuamente", 
destacou. 

Albano afirmou em seu discurso, em nome dos emprega­
dores. que "esperamos da Comunidade Internacional e dos 
organismos das Nações Unidas, entre os quais a própria OIT, 
um quadro jurídico que nos assegure o livre acesso de nossos 
produtos e serviços aos mercados internacionais, do mesmo 
modo que, paulatinamente, estamos franqueando o acesso 
de nossos competidores aos nossos próprios mercados". 

O Presidente da CNI ressaltou que o Governo do Presi­
dente ]tamar. Franco, a par de indiscutível austeridade, tem~se 
pautado peJo realismo em matéria econômica, pelo diálogo 
aberto e permanente em matéria política e por marcante preo­
cupação com os problemas sociais, especialmente das camadas 
mais pobres da população. 

ASSINADO EM PARIS CONVIÕNIO 
ENTRE O Senai E A Unesco 

O Presidente da Confederação Nacional da Indústria e 
do Conse,ho Nacional do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industridi, Senai, Senador Albano Franco, e o Diretor-Geral 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
c Cultura (Unesco), Frederico Mayor Zaragoza, assinaram 
ontem dia 3, em Paris, na presença do Ministro da Educação 
do Brasil, Murfiio Hingel, e o Presidente da Firnaj, Arthur 
João Donato, o Termo Aditivo ao Acordo de Formação de 
Recursos Humanos, para planejamento e instalação, no Rio 
de Janeiro, de um Centro Internacional de Informação, For­
mação e Transferência de Tecnologia, com a atuação no Brasil 
e em países da América Latina e Carlbe, a ser administrado 
pelo Senai. 

O Acordo de Formação de Recursos Humanos foi assina­
do entre a CNI/Senai/Unesco a 10 de junho de 1992 e hoje, 
dia 3, foi assinado o Termo Aditivo para a criação do Centro 
Internacional. O Centro funcionará como pólo concentrador 
e irradiador de informações tecnológicas nos campos temáticos 
da Educação, Trabalho e Tecnologia, visando o intercâmbio, 
gerenciamento, processamento e disseminação de informa­
ções que permita aos seus usuários absorção e transferência 
de tecnologia. A CNI e o Senai vão fornecer apoio técnico, 
administrativo e logístico e apoio gerencial ao projeto. 

A CNI e o Senai contribuirão ainda com recursos da 
ordem de US$120,000.00 (cento e vinte mil dólares), que 
se constituirão em Trust fund a ser custeado para financiar 
o envio de missão preparatória ao Brasil e para a cobertura 
de despesas com atividades iniciais do projeto de implantação 
do Centro. 

DISCURSO DO SENADOR ALBANO FRANCO 

Senhor Presidente, sejam minhas primeiras palavras de 
saudação a Vossa Excelência por sua eleição para dirigir esta 
Augusta Assembléia. 

É para mim, motivo de particular orgulho trazer a esta 
magna Conferência a mensagem da Confederação ~~clonal 
da Indústria do Brasil, que tenho a honra de prestdtr, aos 
trabalhadores, empregadores e representantes de Governos 
de todo o mundo aqui reunidos, nesta 8tY Conferência Interna~ 
cional do Trabalho. 

O ano de 1993 vem sendo marcado no Brasil por grandes 
mudanças. 

As constantes tensões politicas, decorrentes de uma con­
vivência democrática muito recente, e o prolongamento das 
dificuldades econômicas não solucionadas, nem por planos 
ortodoxos, nem por heterodoxos, trouxeram grande amadure­
cimento aos diversos grupos políticos e aos parceiros sociais. 

As relações entre trabalhadores e empregadores vêm se 
caracterizando pelo aprofundamento do diálogo e da nego­
ciação coletiva. 

O Governo do Presidente Itamar Franco, a par de indiscu­
tívei austeridade, tem-se pautado pelo rea(ismo em matéria 
ecOnômica, pelo diálogo aberto e permanente em rnatêria 
política, e por marcante preocupação com os problemas so­
cíaís, especialmente das camadas mais pobres da população. 

Essa estratégia tem tido resultados bastante animadores. 
No plano econômico, os empresários brasileiros readqui­

rem paulatinamente a confiança no futuro. Novos investi­
mentos, com a abertura de novas frentes de trabalho, já indi­
cam sentido da retomada do crescimento. 

No plano socíal, a atuaçção serena do Ministério do Tra~ 
balho, sob a condução do competente Ministro Walter Barelli, 
influencia positivamente os demais segmentos do próprio Go~ 
vemo e os empresários para a necessidade de conjungar o 
desenvolvimento econômico e o equacionamento da crise in­
flacionária com a manutenção do nível de emprego e a preser­
vação do poder aquisitivo dos salários da classe trabalhadora. 

No plano político, o Presidente Itamar Franco, com hu­
mildade e determinação, tem conseguido motivar os diversos 
grupos e partidos representados no Congresso Nacional a uma 
união de esforços para a superação das dificuldades do País, 
o que tem inclusive facilitado a aprovação pelo Parlamento 
e a execução pelo Governo de medidas de ajuste estrautura1 
extraordinariamente importantes para a modernização da eco~ 
nomia brasileira, como a reforma portuária, a nova legislação 
sobre propriedade industrial, e a aceleração do processo de 
privatizações. 

Nesta saudação aos participantes desta Conferência, não 
posso deixar de registrar e agradecer o apoio que os emprega­
dores brasileiros continuam a receber da OIT, através do 
seu escritório em Brasilia, e do Serviço de Assistência às Orga­
nizações de Empregadores, em Genebra, bem como da cola­
boração prestada aos serviços de formação profissional, Senai 
e Senac, custeados e administrados pelos empregadores. 

Com o escritório da OIT em Brasília, realizamos no últi~ 
mo mês de março, um Seminário Nacional sobre Liberdade 
Sindical e Contrato Coletivo de Trabalho, que teve reper~ 
cussão bastante favorável no meio empresarial. 

Com o patrocínio do Serviço de Assistência às Organi­
zações de Empregadores, seguimos executando programa 
anual de Seminários Regionais para Empregadores, que conta 
igualmente com a assistência do Escritório da OIT em Lima, 
cuja temátíca escolhida, a Seguridade Social, tem gerado gran~ 
de interesse nas lideranças empresariais. Em 1992, realizamos 
dois desses Seminários, em Vitória e Florianópolis, eventos 
que pretendemos repetir este ano na Região Norte, com reu· 
niões em Belém do Pará e em Manaus. 

Quero registrar também, que a CNI vem dedicando parti· 
cuJar atenção, neste momento, à preparação da 6~ Reunião 
de Presidentes de Organizações Empresariais. Iberoamerica· 
nas, que ocorrerá ern Salvador da Bahia, no próximo mês 
de julho •. simultaneamente com a Cúpula Iberoamericana de 
Chefes de Estado e de Governo. 
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Esse encontro empresarial que. soh o patrocínio da Orga· 
nização Internacional de Empregadores (OJE) e da Asso· 
ciação de Cooperação Empresarial Europa América latina 
(ACE). vem sendo repetido anualmente. tem representado 
um foro extraordlnarian1ente fecondo para o fortalecimento 
da ínicíativa privada no Contine-nte Americano e para atrair 
a atenção dos Governos tanto da nossa Região. quanto do 
Continente Europeu. para as medidas de cooperação interna~ 
cional que precisam ser adotadas. em hencficio do progresso 
econômico e social da América Latina. 

Na reunião de Salvador esperamos formular proposições 
concretas sobre a Formação Profissional. o Desenvolvimento 
Social e a Privatização na América Latina. que contribuam 
para a adoção de programas de ação nessas áreas, pela Cúpula 
lberoamericana. 

As presenças já confírmadas do Diretor-Geral da OIT. 
Sr. Michel Hansenne, e do Secretárío-Geral da Organização 
dos Estados Americanos. Embaixador Baena Soares, trarão 
à Reunião dos Empregadores, em Salvador, elementos fecun­
dos para a elaboração dessas propostas. 

Nos últimos anos, a acumulação da pobreza e mesmo 
da miséria. parece ser mais rápida do que a criação e distri­
buição de riqueza. A reversão, dessa relação perversa é ímpe­
riosa. por constituir-se em uma permamente ameaça ã paz. 

Vale lernbrar as sábias palavras do Papa Paulo Vl. quando 
afirmou que o desenvolvimento é o novo nome da Paz. 

As empresas, pela função social que exercem na criação 
de postos de trabalho. progresso tecnológico e produção dos 
bens indispensáveis à vida, têm um importante papel a desem~ 
penhar em conjuntura tão adversa. 

Não quero deixar. nesta oportunidade. de exteriorizar 
a este Augusto Plenário o sentimento vivido neste momento 
pela generalidade dos empresários brasileiros e possivelmente 
por toda a classe empresarial da América Latina, 

Esse sentimento pode ser resumido em duas palavras: 
esperança e otimismo. 

Os revezes sofridos nos. últímos anos nos convenceram 
de que o nosso futuro depende substancialmente da nossa 
própria capacidade criadora, porque. apesar de todas essas 
dificuldades, internas e externas. o Brasil e a América Latina 
são economicamente viáveis. cabend0 ã sua própria classe 
empresarial o papel de mola propulsora do desenvolvimento. 

Temos consciência de que. não resolveremos os nossos 
problemas a não ser com muito trabalho e com um grande 
esforço de melhoria da qualidade de nossos produtos e de 
busca de competitividade, que somente será possível se com­
partilharmos os frutos do progresso com a classe trabalhadora, 
se continuarmos investindo na sua formação profissional. e 
se soubermos desenvolver projetos de erradicação da pobreza 
e de assistência sanitária e social capazes de melhorar a sua 
qualidade de vida e o seu bem-estar. 

Também, sabemos que não podemos esperar soluções 
milagrosas, nem vindas do Estado, nem dos países desenvol­
vidos, eles mesmos às voltas com graves problemas internos, 
a que acresce a pressão das Democracias emergentes do Leste 
Europeu. 

Percebemos que os trabalhadores compartilham conosco 
desses mesmos sentimentos e que podemos ajudar-nos mutua­
mente. 

Por outro lado, o que esperamos da Comunidade Interna­
cional e dos organismos das Nações Unidas, entre os quais 
a própria OJT. é um quadro jurídico que nos assegure o livre 
acesso de nossos produtos e serviços aos mercados interna-

cionais. do mesmo modo em que. paulatinamente. estamos 
franqueando o acesso de nossos competidores aos nossos pró­
prios mercados. 

Esse qu<'dro jurídico pressupõe que as normas que regem 
o comércio internacional. tanto as emanadas dos organismos 
das Nações Unida~. quanto as editadas por certos pa(ses ou 
grupos de países desenvolvidos. sejam rigorosamente neutras. 
do ponto de vista da sua interferência sohre a livre circulação 
de mercadorias. 

De nada adiantarão os recursos destinados à cooperação 
técnica internacional. se as economias nacionais do nosso Con­
tinente continuarem se exaurindo com relação de troca des­
vantajosas e se o acesso aos mercados internacionais continuar 
a sofrer os empecilhos de todOs os tipos de protecionismo. 

Tive a oportunidade de referir. na Conferência das Na­
ções Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro em junho do ano passado, e 
quero aqui reafirmar que o desenvolvimento sustentável de­
pende da colaboração de todas as Nações e da renúncià a 
todas as expressões de egoismo. o que exige, primordialmente 
de uma Ordem Internacional mais justa. 

Espero que esta Conferência adote conclusões à altura 
desses ideais. 

Muito obrigado. -Albano Franco 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nohre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Va!mir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, chegam. finalmente, ao Congresso Nacional, 
para ratificação, as duas convenções. relativas à Biodiver­
sidade e Clima. assinadas pelo Brasil durante a realização 
da Conferência sobre Meio Ambíente e Desenvolvimento, 
em junho do ano passado no Rio de Janeiro. 

Essa é uma oportunidade para não apenas cumprirmos 
nosso dever constitucional de maneira fria. burocrática, mas, 
para repensarmos nossos compromissos com o tema que, num 
crescendo. transformou-se numa das grandes referências nas 
negociações internacionais e gaRhou espaço político·institu­
cional na maioria dos países. 

Não é demais lembrar a excepcional repercussão da 
Rio-92, a presença de mais de cem chefes de Estado, um 
número nunca antes visto numa conferência desse tipo; a mo­
bilização inusitada dos meíos de comunicação e de grupos 
representantes da sociedade mundial. Tudo isso refletiu o 
estágio limite em que se encontra um tipo de desenvolvimento 
que percorreu este século apostando no crescimento material 
sem atentar para a capacidade de suporte do planeta. 

A população humana cresceu oito vezes desde a revolução 
industrial e a produção industrial cresceu mais de cem vezes, 
mas só a partir dos anos 60 os organismos internacionais come­
çaram a levar a sério os alertas da ciência, sobre o caminho 
auto destrutivo que se estava percorrendo. 

A Rio-92 demonstrou, de maneira definitiva, a saída da 
temática ambiental, da seara restrita dos especialistas e a sua 
entronização como prioridade reconhecida pelos países ricos. 
os mesmos que até recentemente classificavam de alarmistas 
os avisos dos militantes ambientalistas e se recusavam a aceitar 
quaisquer mudanças em seus padrões insustentáveis de produ­
ção e consumo. 

Os danos à camada de ozônio que protege a Terra, com~ 
provados por satélite, foram o alerta definitivo, sobretudo 
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pelo fato de democrattza:rcm o prejuízo, ainda que de maneira 
perversa. As nações industrializadas. as maiores responsáveis 
pela emissão de gases que destroem o ozônio, sentiram, pela 
primeira vez, que não poderiam transferir para a periferia 
o ônus do seu estilo predador de vida; estilo. aliás. que é 
o grande causador da devastação ambiental do Terceiro Mun­
do. pela pressão exercida sobre os recursos naturais para a 
exportação de matérias-primas. 

Desde meados deste século, o mundo perdeu um quinto 
de sua superfície cultivável: a cada ano são destruídos 20 
milhões de hectares de florestas e 25 bilhões de toneladas 
de húmus. em decorrência da erosão, desertificação, salini­
zação e outros efeitos de mau uso do solo. Esse é um desastre 
ecológico de enormes proporções se considerarmos que signi­
fica, adicionalmente, mais fome e proliferação de doenças 
decorrentes de desequilíbrios ambientais. 

Morrem no mundo, anualmente, cerca de 13 milhões 
de crianças menores de cínco anos, das quais três milhões 
são vítimas de diarréia causada, majoritaríarnente, pelo uso 
de águas poluídas~ outras cinco milhões morrem de doenças 
há muito controladas nos países ricos, como sarampo, coque­
luche e tétano; mais de um milhão morre de malária, doença 
comum em áreas próximas a desmatamentos, onde o mosquito 
transmissor, em situação de desequilfbrio ecológico, invade 
as áreas habitadas. As demais, morrem por doenças díversas, 
em geral combinadas com a subnutrição. 

O Sr. Gerson Camata- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com muito prazer. ouço 
V. Ex". nobre Senador. 

O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador Valmir Campelo, 
mais uma vez tenho que cumprímentá~lo pela oportunidade 
das colocações que V. Ex~ faz, aqui. neste Plenãrio. Exata­
mente um ano após a realização da ECO 92, V. Ex• anuncia 
a chegada, ao Plenário do Senado brasileiro, das atas e docu­
mentos sobre biodiversidade. Assinados pelo Brasil e demais 
países- a exceção dos Estados Unidos- que àquela confe­
rencia estiveram presentes, estes documentos começam a for­
mar uma nova mentalidade, uma nova maneira de a humani­
dade ver o Planeta Terra como o espaço vital de todos nós~ 
e começam a conscientizar-se, também, de que a grande heran­
ça que podemos deixar para as futuras gerações é uma terra 
habitável. Entretanto, devemos sempre observar- como V. 
Ex• bem começa a salientar no seu pronunciamento - que 
o grande problema que enfrentamos hoje é o do meio ambien­
te, afetando e destruindo vidas humanas, punindo-nos exata­
mente pela nossa falta de planejamento. Segundo a sua vonta­
de, e dentro do plano da criação, para nós que somos cristãos 
e àqueles que estudam a criação do mundo na doutrina judai­
co-cristã, Deus dá ao homem a Terra como casa, como habita­
ção, para que ele a conserve, a promova, a torne cada vez 
mais habitável e propicie melhor continuidade à vida humana 
sobre ela. O que a humanidade tem feito até hoje foi destruir 
o seu próprio habitat; foi sujar, emporcalhar com ãcidos. com 
detritos, destruindo a terra onde vive e onde terá que continuar 
vivendo. Mas, agora que o Senado Federal vai homologar, 
vai aprovar esse tratado, preciso fazer essa colocação; descul­
pe-me que o faça no discurso de V. Exa. mas ele é oportuno. 
Na hora em que ele vier a debate no plenário - e tenho 
certeza de que terei o apoio também do Senador Elcio Alvares, 
que tem lutado insistentemente contra esse problema, que 
vou mencionar aqui, assim como o do Senador João Calmon. 
A Companhia Vale ~o Rio Doce, a milionária Companhia 

Vale do 'Rio Doce. a nquíssima Companhia Vale do Rio Doce 
vive emporcalhando, sujando e destruindo a capital do Estado 
do Espírito Santo e cidades vizinhas. Ela instalou tlm complexo 
industrial-portuário exportador de minério sem nenhum cui­
dado com a ecologia. sem nenhum interesse na preservação 
da vida humana que fica em torno da sua indlistria. que é 
a capital do Estado do Espírito Santo. As criancinhas nascem 
com deficiências mentais e problemas pulmonares~ os adultos 
estão morrendo precocemente em conseqüênci3 desses pro­
blemas violentos de poluição que a Companhia Vale do Rio 
Doce cria. Ora, como é que o governo brasileiro assina um 
tratado desse e não impõe à sua estatal. a mais rica, a que 
se orgulha até de esbanjar os dólares que arrecada na explo­
ração monopolista do território brasileiro, a preservação da 
capital do Espírito Santo? De modo que, quando V. Ex~ anun­
cia a chegada do tratado a esta Casa. eu queria comunicar 
que a Bancada do Estado do Espírito Santo -o Srs. Senadores 
João Calmon, Elcio Alvares e eu -na hora de discutirmos 
o tratado. exigirá. primeiro, que o Governo brasileiro deter­
mine a sua Companhia Vale do Rio Doce que vá lá promover 
a limpeza do meio ambiente da capital do Espírito Santo. 
que ela destruiu e degradou nos últimos anos. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Fico muito grato com 
as colocações de V. Ex• As suas preocupações vêm se somar 
a essa minha em trazer ao debate assunto tão importante 
não só para a vida do nosso Brasil, mas para a vida de todos 
que habitam este planeta. Aliás, na ocasião. fui vice-Presí­
dente da Comissão sobre a EC0-92 e constatei, pessoalmente, 
que não houve uma participação do Parlamento brasileiro, 
ele não foi chamado a discutir as linhas mestras da EC0-92. 
Hoje, está vindo uma série de documentos a ser debatida, 
aqui, no Senado Federal. Louvo e concordo com a preocu­
pação de V. Ex~. que também é a de todos nós. 

O Sr. Elcio Alvares - V. Ex"' me permite um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex~. nobre Senador Elcio AI~ 
vares. 

O Sr. Elcio Alvares - Nobre Senador, compareço a par~ 
te ando-o Jogo em seguida ao nobre Senador Gerson Camata. 
porque a minha fala tem a pretensão de complementar o 
que foi dito pelo Senador capixaba, que tem sido, na verdade, 
um dedicado defensor das causas do meio ambiente. A situa­
ção desenhada pelo Senador Gerson Camata alcança -acre­
dito - alguns Estados brasileiros. Eu gostaria de destacar, 
Senador Valmir Campeio, que, ao tomar conhecimento oficial 
dos documentos produzidos na EC0-92, realizada no Rio 
de Janeiro, devemos reconhecer que o nosso Estado tem o 
privílégio de ser - talvez - a costa mais bonita do País. 
Trata-se de uma faixa de mar, de ponta a ponta, no sentido 
vertical, do mapa brasileiro. E a capital, Vitória, juntamente 
com as cidades que compõem a Grande Vitória, destacando 
Vila Velha, tem esse condão extraordinãrio de despertar a 
todos para a nossa grande vocação turística, e, mais ainda, 
de agradecer a Deus permanentemente por aquele recorte 
que fez o mapa brasileiro para nos proporcionar tanta beleza 
natural. O Senador Gerson Camata disse bem. E, se ainda 
não trouxemos esse tema ao conhecimento do Plenário do 
Senado, é porque dependemos de alguns estudos técnicos. 
Para se ter uma idéia, Senador Valmir Campelo, o Espírito 
Santo recebeu três indústrias altamente preocupantes: a Ara-
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cruz Celulose. situada no Município de Aracruz, tem, como 
toda produtora de celulose. a capacidade de poluir o melo 
ambiente pelo odor, pelo mal cheiro insuportável. Toda vez 
que ocorre qualquer modificação no sistema de chaminés, 
a indústria exala um odor extremamente desagradável que 
atinge toda a cidade de Vitória. Lembro-me bem de que os 
gaúchos levantaram-se, há alguns anos, contra uma indústria 
de celulose instalada no Rio Grande do Sul; ganharam a bata­
lha, porque essa empresa foi obrigada a respeitar os ditames 
mínimos em favor da preservação do meio ambiente. Outra 
empresa, a Companhia Siderúrgica do Tubarão, situada em 
Vitória, está contribuindo para poluir. Há, corno bem disse 

o nobre Senador Gerson Camata, crianças e adultos com doen­
ças nas vias respiratórias, o que tem sido motivo de denúncias 
por parte de médicos. conforme ternos visto nos jornais e 
noticiários de televisão. Além disso~ há o aspecto- até certo 
ponto- anti poético, decorrente da poluição. O céu de Vitória 
era !indo, altamente estrelado. Lembro-me muíto bem, nos 
meus idos de rapaz, de que Vitória tinha uma das noites 
mais bonitas: noite de lua e noite de estrelas. Posso dizer 
que, em virtude dessas empresas que ali se instalaram -
a Companhia Vale do Rio Doce tem sua participação - o 
céu do Espírito Santo, principalmente da Capital, não tem 
mais estrelas. Elas foram substituídas por um manto vermelho 
que impede os capixabas de enxergarem o firmamento. Tra­
ta-se de uma poeira de minério que cai permanentemente 
e que pode ser detectada por qualquer cidadão que passa 
o dedo em móveis ou paredes de um apartamento de Vitória. 
Nobre Senador Valmir Campelo, associo~me às palavras dos 
nobres Senadores Gerson Camata e João Calmon, que conhe­
cem perfeitamente a intensidade desse problema. Há poucos 
dias, eu falava com o Senador Gerson Camata- vou fazê-lo 
em relação do Senador João Calmon - sobre a existência 
de estudos que indicam que a condição de vida em Vitória. 
em virtude dessas indústrias poluentes, é muito precária. Con­
gratulo-me com V. Exa pelo discurso e somo minha voz à 
do Senador Gerson Camata para dizer que não importa que 
o problema esteja acontecendo no Espírito Santo; importa 
que haja uma consciência nacional de preservação do meio 
ambiente. Nós, brasileiros, precisamos compreender que, aci~ 
ma de tudo, a defesa da natureza é, fundamentalmente, a 
defesa da vida. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Recebo e incorporo ao 
meu pronunciamento, nobre Senador Elcio Alvares, com mui­
ta honra, as palavras de V. Ex~ 

Ex• 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço com prazer V. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, V. Ex~ adverte a Casa da chegada ao Congresso Nacional 
dos dois acordos referentes ao meio ambiente, que decorreram 
da EC0-92, conferência de extraordinário significado para 
o universo. As Nações presentes, à exceção dos Estados Uni­
dos, que não desejavam firmar o acordo da biodiversidade, 
entenderam viabi1izar um tratado que haverá de repercutir 
intensamente em todo o mundo. Eu me permitiria realçar, 
neste instante, a condição de V. Ex•, Vice-Presidente da nossa 
delegação, então presidida pelo hoje Ministro do Meio Am­
biente, Senador Coutinho Jorge, que se desdobrou, junta­
mente com V. Ex~ e com os demais integrantes da represen­
tação do Senado para que esta Casa Legislativa tivesse uma 

participação significativa nos debates travados no Rio de Janei­
ro. No momento em que V. Ex~ adverte a Casa da chegada 
ao Congresso desses dois acordos, queremos dizer que nos 
debruçaremos sobre os mesmos, sobretudo para corrigir o 
que a representação do Espírito Santo realça nesta tarde: 
nós, firmatários daqueles documentos, não devemos projetar 
uma imagem que desfavoreça o nosso Pais pela infringência 
dos princípios, das normas, dos dispositívos do meio ambiente. 
Portanto, vamos aprovar os acordos, mas vamos preparar 
o País para que nos resguardemos de qualquer acusação que 
possa vir da comunidade internacional. O meu Partido, o 
PMDB, apoiará, tanto na Câmara como no Senado Federal, 
os dois acordos e tudo fará para viabilizá~los em tempo bas­
tante razoável. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Fico muito agradecido 
a V. Exa, nobre Senador Mauro Benevides, pela preocupação 
não só de V. Ex", mas de todo o PMDB, com um problema 
que é de todos nós. 

O Sr. Magno Bacelar - Permíte V. Exa um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço, com muita aten­
ção, o nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Valmir Campelo, 
o Senador Gerson Camata já transmitiu a V. Ex• nossas con­
gratulações pelo tema que aborda neste instante. V. Ex~ adver­
tiu- a imprensa tem cobrado muito das duas Casas- para 
a homologação dos acordos decorrentes da EC0-92. Acredito 
que há maturidade sobre o assunto, sem os exageros do modis­
mo do início da campanha de preservação do meio ambiente. 
Entretanto, nobre Senador, acredito que há de haver ainda 
maior conscientização do homem sobre sua importância no 
concerto harmônico da natureza. Parabenizo V. Ex.a pela opor­
tunídade do tema. O PDT está vigilante e solidário com todos 
aqueles que vêem nossa responsabilidade em tão importante 
assunto do momento e da vida da humanidade. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre 
Senador Magno Bacelar, pelas suas palavras. 

Continuando, Sr. Presidente, eu diria que um horizonte 
particularmente sombrio é o desenhado pelos graves proble­
mas de indisponibilidade de água mal utilizada ou contami­
nada em grande número de países, de tal forma que os organis­
mos internacionais prevêem que proximamente sua disputa 
poderá ser motivo de guerras. O volume de água retirado 
dos mananciais cresceu quatro vezes nos últimos 50 anos, 
chegando a mais de quatro mil quilômetros cúbicos anuais. 
E um quarto da população mundía1, mais de um bilhão de 
pessoas, concentradas especialmente nos países pobres, não 
díspõem de água potável. 

Pode parecer estranho que tal situação aconteça num 
planeta com 70% de sua superfície cobertos de água. Deve-se 
considerar, porém, que 98% desse percentual são de água 
salgada, utilizável para consumo e agricultura apenas com 
o uso de técnícas de dessalinização onerosas e inviáveis para 
atender a grandes massas. Na verdade, apenas 0,014% da 
água doce da Terra está disponível em rios, lagos e outros 
depósitos e, ainda assim, com urna distribuição bastante irre~ 
guiar. 

O Brasil tem o privilégio de dispor de 20% de toda a 
água doce exístente no mundo, o que torna inaceitável que. 
a cada dia, dez bilhões de litros de esgoto poluam este tesouro 
composto de rios, lagos, lençóis freáticos e, especialmente, 
mananciais. 
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O principal uso da água, para consumo humano, concen~ 
tra-se cada vez mais nas cidades, no que o Brasil segue a 
tendência latino-americana. Quase 80% da nossa população 
estão nas cidades, convivendo com aquele que talvez seja 
o nosso principal problema ambiental: a falta dramática de 
infra-estrutura de saneam~nto básico, que multiplica os gastos 
com saúde pública, tem reflexos na produção e na capacitação 
da mão-de-obra e, o que é pior, munlcia permanentemente 
as estatísticas macabras de mortalidade infantil. 

O caos das megacidades, visto mundialmente como um 
problema ambiental de primeira ordem, tem previsão assusta­
dora. Segundo a ONU. no início do próximo século, dez das 
doze cidades mais povoadas do mundo, com mais de 13 mi­
lhões de habitantes, estarão em países pobres, sendo que a 
metade delas na América Latina, com Cidade do México e 
São Paulo encabeçando a lista. A cada ano, junta-se um con­
tingente humano de 700 mil pessoas à periferia da Cidade 
do México e outro de 500 mil à de São Paulo, ou seja, o 
corresporadente a duas novas cidades. 

O PNUMA- Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente - chegou a afirmar que a poluição atmosférica 
a ser produzida em taís concentrações urbanas transformará 
as cinco maiores cidades latino-americanas em verdadeiras 
câmaras de gás, a persistirem os padrões atuais. 

Do ponto de vista dos países ricos, contudo, a ameaça 
da destruição da própria proteção natural do Planeta, a cama­
da de ozônio, pode ser considerada o ponto crítíco, que mos­
trou, no seu paroxismo, a que chegou a ideologia do cresci­
mento material a qualquer custo. com base no incentivo ao 
consumismo. 

A Rio-92 provou-exaustivamente a relação existente entre 
o padrão de vida desenvolvido e o estado da destruição do 
planeta, e essa interpretação é o pano de fundo de todos 
os documentos de lá emanados. Mas se o custo imposto à 
maior parte da população mundial. relegada a condições de 
vida miseráveis e sempre agravadas pela exaustão dos recursos 
naturais e perda de fontes primárias de alimento, é parte 
inseparável de um estilo global de desenvolvimento, não pode­
mos permitir que fique escondido ou diminuído o papel lamen­
tável das elites insensíveis de países pobres. 

Nossa responsabilidade é a de estabelecer, na realidade 
brasileira, a devida ponte entre a degradação ambiental e 
a degradação da vida na sua expressão mais ampla, envolvendo 
as sociedades humanas e o espaço que elas ocupam. O caráter 
social do ambientalismo é hoje uma marca notável nos países 
pobres. ~ maturidade dos movimentos ecológicos veio com 
o entendtmento de que, nesses países, a luta pelo uso susten­
tável da natureza é a mesma luta contra a pobreza, contra 
~impunidade dos que se consideram acima dos bens públicos. 
E a luta a favor da prese!Vação de condições dignas de vida 
para as gerações futuras. E a luta, enfim, pelo estabelecimento 
de instituições realmente democráticas, capazes de garantir 
a participação social no processo de tomada de decisões e 
o exercício dos direitos da cidadania. 

A consciência de que somos um dos poucos celeiros de 
biodiversidade do mundo é muito importante como alavanca 
para chegarmos a alternativas que nos permitam sair da pro­
funda crise sócio~econômica que vivemos. Não podemos es­
quecer que edificamos um país em cima de uma inacreditável 
destruição de nossa monumental riqueza natural, e nem por 
isso conseguimos, como resultado, um progresso equânime 
e duradouro. 

Ao contrário. O Relatório do Desenvolvimento Humano 
1993. que está sendo lançado pelo Programa das Nações Uni­
das para o Desenvolvimento- PNUD -mostra que o Brasil 
despencou de 59~ para 70" lugar na classificação mundial das 
condições de vida. um indice que combina analfabetismo. 
distribuição de renda e mortalidade infantiL 

A revisão dos critérios para o cálculo do PIB. por outro 
lado, favoreceu o Brasil. colocando-o entre as dez maiores 
economias do mundo, o que só torna mais incompreensível 
e revoltante a precariedade crescente de seus indicadores so­
ciais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Convenção da Biodiver­
sidade, que em breve analísaremos, afirma em seu preâmbulo 
reconhecer "que investimentos substanciais são necessários 
para conservar a diversidade biológica e que há expectativa 
de um amplo escopo de benefícios ambientais, econômicos 
e sociais resultantes desses investimentos". Reconhece, ainda, 
que o desenvolvimento econômico e social e a erradicação 
da pobreza sao as primeiras prioridades de países em desenvol~ 
vimemo. E mais: que a conservação e a utilização sustentãvel 
da diversidade biológica são de importância absoluta para 
atender às necessidades de alimentação e de saúde da cres­
cente população mundiaL 

O Brasil. que se acostumou a ver os recursos naturais 
como meio fácil de obter divisas e fazer fortunas, deve acostu­
mar-se, agora, à nova realidade mundial, que lhe oferece 
condições excepcionais para tirar partido de sua rica e exube­
rante natureza sem dilapídá-la e sem permítír que interesses 
individualistas e mesquír.hos, aéticos e avessos a limites, ajam 
à revelia do interesse social, comprometendo nosso futuro. 

É preciso, contudo, sair do marasmo em relação à imple­
mentação das decisões da Rio-92 e assumir, interna e externa­
mente, urna postura tenaz de aceitação do desafio de adaptar 
os mecanismos de planejamento econômico e social a ações 
coerentes com a conciliação necessária entre desenvolvimento 
e equihbrio ambientaL 

Mais do que pensar uma política arnbiental isolada, lutan­
do de maneíra inglória por recursos escassos, é preciso pensar 
um quadro de políticas públicas integradas, no qual faça sen­
tido a proteção ambiental como eíxo da ação pública como 
um todo. É preciso, acima de tudo, envolver as comunidades 
em projetos que coloquem a melhoria de suas condições de 
vida como decorrência da criação de oportunidades econó­
micas estáveis, vinculadas ao uso sustentado dos recursos natu­
rais. 

Embora os parlamentos não tenham participado direta­
mente do processo formal da Rio~92, são atores essenciais 
do processo real, que ainda está ocorrendo e depende da 
mobilização de vontades para materializar as mudanças preco­
nizadas nos documentos produzidos pela Conferência. Diria 
até que a ratificação das convenções é o passo menor a ser 
dado. O foco principal de nosso trabalho está em discernir, 
dentro do substancial rol de tarefas e oportunidades inscritas 
nos documentos da Rio~92, uma agenda para o Brasil. 

Nesse aspecto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vale ressal­
tar que estamos recebendo um exemplo extraordinário da 
nossa própria juventude, que, conforme tive oportunidade 
de ressaltar desta tribuna, na semana passada, saiu na frente 
e está organizando o Encontro Mundial da Juventude, aqui 
em Brasília, no próximo mês de novembro, para tratar dos 
importantíssimos assuntos consignados na Agenda 21 da 
Rio-92. 
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A pergunta crucial é: como o Brasil pode operacionalizar 
esses princípios, seja em termos de escolha de parcerias nos 
foros internacionais, seja na elaboração de um projeto nacio­
nal forte o suficiente para catalisar apoios internos e retomar 
o crescimento em bases mais eqüitativas e equilibradas? 

O nosso papel não é pleitear os novos recursos financeiros 
e a transferência de tecnologia ambiental previstos nos com­
promissos da Rio-92. Nosso maior desafio, Sr. PresiQP.nte, 
está em sedimentar, no País. uma mentalidade efetivamente 
moderna. fruto de uma autocrítica coletiva consistente ares­
peito da devastação humana. social e ecológica que, por inefi­
ciência. omissão ou falta de coragem. permitimos acontecer 
num país com o potencial ostentado pelo Brasil. Muito obriga· 
do. (Muito hem!) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex• a palavra, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero homenagear um homem simples que serviu 
à cultura deste País, que editou os livros de Machado de 
Assis e de grandes nomes que figuraram em nossa história 
líterária. Quero recordar aqui a figura de Carlos Ribeiro, 
um mercador de livros que durante anos manteve sua oficina, 
sua trincheira na rua São José, onde acolheu todos os moços 
e todos que tinham vocação literária. Morreu há quinze dias. 
Ele foi apenas um mercador de livros. Mas um mercador 
dt livros que serviu .à cultura nacionaL 

O Sr. Marco Maciel- V. Exame permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. Ex· com muita 
honra. 

O Sr. Marco Maciel- Desejo associar·me. nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, à manifestação de V. Ex~ e quero dizer 
que a faço não apenas como Líder do Partido, mas também 
eln meu nome pessoaL Eu gosto de freqüentar sebos, como 
chamamos no Nordeste, e fui um habitual frequentador, em 
especial, das livrarias da rua São José e da rua Santa Luzia. 
Lamentei muito quando ouvi a notícia da morte daquele com 
quem muitas vezes conversei, trocando idéias sobre livros 
raros e edições esgotadas. Hoje está desaparecendo a figura 
daqueles livreiros que, mais que comerciantes de livros, eram 
pessoas que co-participavam da própria obra literária, da pró­
pria edição dos livros, que conheciam os autores, que sabiam 
que edições determinado livro possuía etc. Eram pessoas que, 
mais do que mercadores, envolviam-se com a própria obra; 
ao adquirirmos um livro, era possível informarmo·nos sobre 
muitos fatos, quer da obra que estávamos adquirindo ou de 
Ian1;amentos de obras semelhantes ou próximas de ocorrer. 
Por isso quero dizer que a morte de Carlos Ribeiro me corno· 
veu. Sei que ele teve um reconhecimento muito grande no 
Rio de Janeíro, o que pude constatar pelo grande número 
de missas que foram celebradas pela sua alma; vi também 
o reconhecimento póstumo em vários artigos de jornais. V. 
Ex\ com muita oportunidade, faz com que este Senado tam­
bém se manifeste. Não poderíamos ficar indiferentes ao faleci­
mento de Carlos Ribeiro, de modo especial pela contribuição 
que ele ofereceu à cultura brasileira. Pena que, com sua morte, 
esteja morrendo também um tipo de profissão - se assim 
posso dizer; ele era mais do que um proprietário de livraria, 
mais do que um mero livreiro~ era alguém que trazia, com 

a venda do livro, não somente uma provisão de conhecírnemos 
sobre os livros, como também sobre a cultura de um ml)do 
geral. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex~. Quem estuda a história literária de nosso Pais há de 
recordar que nas livrarias sempre houVe ambiente para que 
se encontrassem os homens que faziam literatura: os poetas, 
os escritores e, a presidir essas reuniões, no caso a que me 
refiro, estava Carlos Ribeiro. Ele não apenas vendia livros 
-como bem acentuou o Senador Marco Maciel- mas paníci­
pava da vida da livraria e contribuía, com sua presença e 
seu trabalho, para a cultura nacionaL 

Este registro fica pois, SL Presidente, em homenagem 
a esses que, não escrevendo livros e não publicando trabalhos 
literários. contribuem, no seu setor, para o engrandecimento 
das letras. Carlos Ribeiro foi assim. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

S. Ex• não se encontra em plenário. 
O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra. 

OSr.IrapuanCostaJúnior(PP-GO. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presídente, Srs. Senado­
res, eu gostaria, o mais rapidamente possível, de abordar 
a conturbada questão de um convite que não recebi para 
o Ministério da lndústria Farmacêutica. Esta colocação é tal· 
vez um pouco tardia, uma vez que a noticia já se espalhou 
de tal maneira que assumiu foros de verdade, segundo má}(ima 
que foi muito usada na Alemanha nazista. 

Mas gostaria de dizer aos meus colegas, porque lhes devo 
alguma satisfação, que o Presidente, em nenhum momento, 
convidou-me para esse Ministério. Ao contrário, divagando 
a respeito de uma possível ida do ex-Governador SantíUo 
para o Ministério da Saúde, o Presidente aventou a hipótese 
de o nomear para um ministério extraordinário, uma vez que 
havia e há uma preocupação muito grande do Governo com 
o preço elevado dos medicamentos neste País, acima do poder 
aquisitivo da classe mais baixa. 

O Senhor Presidente disse também, na seqüência da sua 
alocução, que gostaria de contar com o meu concurso em 
uma posição que não foi devidamente especificada na conver· 
sa, mesmo porque falava em tese. Tive oportunidade de dizer 
ao Presidente, ao contrário do que a imprensa noticiou, que 
eu não podia aceitar nenhum convite que não passasse pelo 
meu Partido. 

Esta é a verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores. E vejo, 
não sem alguma contrariedade, que muitos fazem coro a essas 
inverdades. O próprio Governador do Estado de São Paulo, 
por quem tenho especial apreço, Governador Luiz Antônio 
Fleury Filho, critica essa falsa notícía corno se verdadeira 
fosse. E vai além: diz que o Presidente pretende dividir os 
partidos. E mais além ainda vai, dizendo que a indicação 
9o Senador Irapuan Costa Júnior, inimigo do Governador 
Iris Rezende, era algo que não se podia conceber. 

· Ora, não sou inimigo do Governador Íris Rezende. Sou 
seu adversário político, sim. Sou tanto seu inimigo quanto 
é o Governador Fleury do seu pai pQ\ítico, Orestes Quércia. 
Faço ao Governador Íris Rezende as mesmas ressalvas que 
o Governador Fleury faz ao ex·Governador Orestes Quércia. 
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O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR -Num instante. no­
bre Senador, permita-me apenas concluir meq. pensamento. 

Até porque o ex-Governador Orestes Quércia e o Gover­
nador Íris Rezende são homens que adotam a mesma prática. 
Talvez não possa o Governador Fleury externar suas ressalvas, 
porque deve uma eleição ao ex-Governador Orestes Quércia, 
o que não se passa comigo em re(ação ao ex-Governador 
Íris Rezende. 

Ouço o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Líder Irapuan Costa 
Júnior, entendo que pode ter havido, no episódio, uma inter­
pretação equivocada em torno de manifestação do Gover­
nador Fleury Filho. Se V. Exa me permite, reporto-me aos 
fatos que ocorreram no próprio gabinete do Presidente da 
República, presentes os Líderes do PMDB, o próprio Presi­
dente do Congresso, os Líderes Genebaldo Corrêa, Pedro 
Simon, do Governo. eu e o Governador Fleury Filho. Em 
nenhum momento houve qualquer restrição à ascensão de 
V. Ex• a Ministro de Estado. A única ressalva feita pelo Gover­
nador Fleury Filho foi a de que não desejava o Ministério 
da Agricultura para São Paulo, porque dois ou três dias antes 
havia expressado simpatia a um nome de Goiás para preencher 
o cargo de substituto do Ministro Lázaro Barboza. O Gover­
nador Fleury Filho entendia que, tendo sido atribuído a um 
ilustre filho de Goiás, no caso o Deputado Lázaro Barboza, 
o Ministério da Agricultura, e estando o Governador Íris Re­
zende e os nossos correligionários em Goiás pretendendo que 
ao cargo ascendesse também um representante desse Estado, 
evidentemente por isso o Governador Fleury Filho se ausen­
tava de qualquer postulação para os peemedebistas de seu 
Estado. Em nenhum momento houve qualquer referência a 
V. Ex• Nada, absolutamente nada. Assim, faço esta ressalva, 
para que V. Ex~ entenda a grandeza do gesto do Governador 
Fleury Filho. Se S. Ex~ não queria a Pasta para o seu próprio 
Estado, não tendo admitindo sequer que o nome do Dr. Barros 
Munhoz, seu Secretário de Agricultura, passasse a integrar 
uma lista de sugestões ao Presidente da República, certamente 
S. Ex· não exageraria em seu comportamento, indo ao ponto 
de vetar, para uma outra Pasta, o nome de V. Ex~ Agora, 
no curso das conversações, a referência que se registrou foi 
em relação a um outro nome do Estado de V. EX", que estaria 
pleiteando uma outra Pasta, a da Saúde. Houve referência 
apenas a esse nome, e não foi por parte do Governador Fleury 
Filho, mas de outras pessoas que entenderam a dificuldade 
de composição em relação a outro nome, tambéM do seu 
Estado, que postularia a Pasta de Saúde, e não V. Ex• Portan­
to, fica aqui desfeito esse equívoco que a leitura do jornal 
podia, realmente, suscitar. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Muito obrigado 
a V. Exa, meu caro Líder do PMDB, que será sempre meu 
Líder. 

Reporto-me às declarações públicas do Governador Fleu­
ry Filho, mas isto não tem tanta importância. O que eu gostaria 
que ficasse registrado nesta Casa é que não sou postulante 
a nenhum ministério. Não fui convidado para o Ministério 
da Indústria Farmacêutica, como se apregoou na imprensa. 
Houve uma sondagem para uma outra tarefa, por parte de 
Sua Excelência, o que me deixou muito desvanecido; mas 
eu não aceitaria, absolutamente, nenhuma posição sem urna 
consulta prévia ao meu Partido. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex~ um breve 
aparte, nobre Senador? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Eu já terminei 
o meu pronunciamento, mas ouço, com muita atenção, o apar­
te de V. Ex~. nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador, penso ser im­
portante expressar a V. Ex~ a minha posição em relação ao 
assunto. Quando a imprensa noticiou que o Presidente Itamar 
Franco estaria para criar um ministério, que se denominou 
de extraordinário, que cuidaria da indústria farmacêutica, dos 
diversos tipos de remédios, da área social, ou o que fosse, 
manifestei a minha estranheza em relação ao fato aqui da 
tribuna do Senado. Efetivamente, parecia estranho o Ministro 
da Fazenda, Sr. Fernando Henrique Cardoso, estar dialo­
gando com Parlamentares em sua visita às Líderanças da Câ­
mara dos Deputados, dizendo da necessidade de corte de 
despesas, e, ao mesmo tempo, o Governo estar pensando 
na criação de um ministério que, à primeira vista, salvo melhor 
exame, não teria em si uma justificativa adequada, mesmo 
que o Presidente da República estivesse apenas pensando alto 
sobre uma alternativa para o problema. A impressão que 
isto gerou foi que o Governo estaria criando um ministério 
para, eventualmente, agradar a partidos que o estariam 
apoiando; quer dizer, um partido, por estar apoiando o Gover­
no, teria um de seus membros designado para ocupar um 
novo ministério que seria criado para tal finalidade. Na minha 
opinião, isto feria qualquer propósito de racionalidade admi­
nistrativa. E nesse instante, como representante e Líder do 
Partido dos Trabalhadores, formulei a minha crítica, inclusive 
avaliando que não seria de se esperar, da parte do próprio 
Partido Progressista, que reivindicasse ou aceitasse um minis­
tério na forma corno foi anunciado. Considero que, se um 
partido quiser apoiar o Presidente Itamar Franco, não será 
simplesmente para reivindicar cargos, muito menos a criação 
de cargos, para acomodar os interesses de membros do parti­
do, seja ele qual for. A minha ressalva prende-se a um prin­
cípio de natureza geral, e não a um partido em particular, 
muito menos ao que V. Ex~ representa nesta Casa. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Francisco Rollemberg - Peço a V. Ex• que me 
inscreva também. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR -Pois não. conce­
derei o aparte a V. Ex~s logo em seguida. 

Nobre Senador Eduardo Suplicy, V. Ex• sabe que existem 
duas máximas nazistas: urna diz que a mentira, inúmeras vezes 
repetida, assume foros de verdade; a outra é que quanto maior 
a mentira melhor, porque mais facilmente nela se acreditará. 
Foi o que aconteceu com toda essa questão. Não houve pro­
priamente um convite do Senhor Presidente. Sua Excelência 
fez uma sondagem, é verdade, e notei, de sua parte, uma 
preocupação muito grande com o fato de os ffiedicamentos, 
no Brasil, estarem, hoje, fora do alcance das populações me­
nos favorecidas. 

Quando Sua Excelência pensou em aproveitar o ex-Go­
vernador Henrique Santíllo, homem voltado para o campo 
da saúde e médico conceituado, para uma tarefa como essa, 
não havia a preocupação em atender a um partido. Existem, 
não preenchidos, dois ministérios extraordinários na estrutura 
administrativa do Governo central, e o Senhor Presidente 
pensava não.em fazer uma jogada política, mas em· atender 
a uma camada bastante desfavorecida da poputação naauilo 
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que ela tem Ue mais fundamental nos seus direitos: o di;eito 
à saúde. Houve uma distorção muito grande, quero crer mes­
mo que hou'lie injustiça com Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República. 

Esclareci este assunto, inclusive ao repórter de uma revis­
ta de grande circulaçáo nacional que me telefonou para saber 
o que na verdade havia ocorrido. Prestei-lhe todos esses escla­
recimentos, mas absolutamente nada foi publicado na impren­
sa em sentido contrário. 

Ouço. com prazer, o nobre Senador E leio Alvares. 

O Sr. Eldo -Alvares - Nobre Senador lrapuan Costa 
Júnior, não fosse o sentido pessoal da sua fala neste momento, 
talvez eu não comparecesse com o meu aparte; mas quero 
prestar um testemunho perante esta Casa. No dia seguinte 
ao episódio. acidentalmente encontrei-me com V. Exa, que 
manifestou, de imediato, profunda irresignação com a notícia 
veiculada na imprensa de que o Presidente da República, 
talvez até à guisa de uma certa ironia, estaria pretendendo 
constituir um Ministério dos Remédios para atribuir ao PP 
e~ por via de extensão, a V. Ex•, que é o seu brilhante Líder 
nesta Casa. V. E~, dentro do espírito público que tem caracte­
riz<ftlo a sua participação na vida política brasileira, disse, 
com muita tranqüilidade, que em nenhum momento o Presi­
dente lhe fez. qualquer tipo de convite; Sua Excelência teria 
apenas convocado - e. nesse momento, alêm de V. Ex\ 
havia outros Líderes presentes - ajuda para poder desem­
penhar sua difícil tarefa de Presidente da República. Nobre 
Senador, V. E~ coloCQu muito bem o seu depoimento, até 
mais preocupado com o sentido ético do comportamento. O 
episódio em si talvez não representasse tanto, mas entendia 
V. Ex• que era preciso ficar esclarecido que o Presidente da 
República, de maneira alguma, tinha o intuito de menosprezar 
o PP ou de não dar a seus Líderes o devido destaque; a 
formulação que fez não pretendia ser demeritória do Partido 
de V. Ex•, muito menos ainda da pessoa de V. Ex•, que 
,goza do mais alto apreço entre os seus pares. Eu me estenderia, 
então, no meu aparte, inclusive em face da intervenção do 
nobre Senador Eduardo Suplícy, para dizer que tenho mani­
festado apoio ao Presidente Itamar Franco desde o primeiro 
rnomento, independentemente da posição do meu Partido. 
E tenho repetido, talvez até de uma forma surrada, a conve­
niência da governabilidade. Entendo que todos aqueles que, 
de uma forma ou de outra, participaram do episódio Fernando 
Collor de Mello têm obrigação com este País. Não vale a 
pena discutirmos aqui se um partido foi mais aquinhoado 
do que outro dentro da composição do ministério. Acima 
de qualquer conveniência partidária - e V. Ex~ me dizia 
isto -temos esse impulso de colaboração com o Presidente 
da República, que é imanente até do exercício do nosso man­
dato em favor deste País. O Presidente, no momento em 
lJ ,, o. ).....;...2. Y.) '"' ~ t" I" il- ,. .. • ,-..""h 
começa a definir a sua participação no Governo, tem de 

conversar com os partidos. Logicamente, de acordo com a 
habilidade do Presidente, será feita uma composição minis­
terial que coloque os partidos no seu real lugar aqui dentro 
do Congresso. O Partido de V. Ex\ apesar de novo, tem 
como integrantes elementos do mais alto sentido na vida públi­
ca brasileira. Portanto, presto este depoimento para falar da 
insatisfação, da irresignação de V. Ex~ com o noticiário, enten­
dendo que ele não espelhava a realidade dos fatos acontecidos 
na véspera. Por isso~ hoje, a sua explicação é muito impor­
tante, porque outros elementos desavisados começam a ba­
~ar-se na desinfonnação para fazer com que os fatos sejam 

distorcidos; e amanhá, na sua btograha, nmguém vai dizer 
que o Senador Irapuan realmente não foi convidado para 
ser - e aí em caráter jocoso - o Ministro dos Remédios. 
V. Ex~ tem estatura~ em sua vida pública, V. Ex• tem se 
portado sempre com muita integridade e autênticidade. Pelo 
convívio que temos tido nesta Casa. e pelo nosso conheci .. 
menta anterior, podemos testemunhar que V. Ex• tem sido 
de uma ética de comportamento e de uma postura de político 
da mais alta responsabilidade, que afastam qualquer sombra 
de dúvida a seu respeito diante do epiSódio que V. Ex• coloca 
neste instante. Sua postura é irrepreensível~ muito mais ainda 
quando faz justiça ao Presidente Itamar Franco. O Presidente 
não pode ser visto como um elemento que está querendo 
agregar e que, para tanto, lança mão de qualquer expediento. 
Sua Excelência está bem consciente da sua responsabilidade, 
de forma que acho perfeitamente correto que convoque V. 
Ex~ e os integrantes do seu Partido para não só debater a 
política brasileira, mas muito mais ainda para estudar a forma 
de governo que realmente se compatibilize com sua maioria 
aqui no Congresso. Faço este depoimento em homenagem 
à verticalidade do seu comportamento e, até certo ponto, 
fazendo justiça àquela sua expressão, na manhã seguinte ao 
dia do episódio que está sendo agora reportado. dando conta 
de sua irresignação, motivada mais por um comportamento 
ético irrepreensível do que pelos fatos que envolveram o seu 
nome. · 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Muito obrigado, 
nobre Senador Elcio Alvares. É muito maior que V. EX' possa 
imaginar o conforto que me trazem suas palavras, ainda mais 
em se tratando de quem se trata, pessoa que conheço há 
muitos anos. Governamos na mesma época os nossos estados. 
quando V. Ex~ pôde exercer em toda sua plenitude sua capaci­
dade intelectual e suas qualidades de homem correto e traba­
lhador. 

Ouço, agora, o nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco RoUemberg - Emínente Senador, con­
fesso que fiquei muito feliz em vê-lo na tribuna, nesta tardt., 
para apresentar a versão que V. Ex• diz ser a verdadeira, 
e na qual acredito. Estávamos fora de Brast1ia C;. quando 
aqui chegamos, encontramos a notícia de que havia sido criado 
-aliás, neste Governo tudo é possível ser criado- o Minis-­
tério dos Remédios, ou da Indústria Farmacêutica, do qual 
V. Ex• seria o titular. Ora, seria engraçado, se não fosse 
triste, num país que destitui o seu Presidente da República 
e entrega o governo a um homem que tinha uma vida parla­
mentar inatacável, ver-se, em seguida, que esse homem des­
temperado, irritado, impaciente, insatisfeito, angustiado, que 
troca de ministros ao seu bel-prazer, quer compor com esta 
Casa, para dividir responsabilidades. esquecendo que, há bem 
pouco tempo, o País passou por um plebiscito, onde ficou 
definido qual o sistema de governo que pretendia viver. Ora, 
ganhou e bem o presidencialismo. O Presidente Itamar não 
tem o direito de fugir dos seus deveres, não tem o direito 
de não querer ser Presidente como manda a Constituição, 
no regime presidencialista, assim como não tem o direito de 
submeter homens como V. Ex\ que tem passado, presente 
e futuro- Governador ilustre, engenheiro de renome, empre­
sário conceituado na sociedade brasileira - ao vexame de 
ocupar um ministério - aliás, uma repartição pública que 
seria taxada de ministério e que seria uma CEME da vida 
- em detrimento da sua própria formação, da sua própria 
dignidade. Fico muito feliz em vê-lo anunciar da tribl!DB, nesta 
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tarde •. que o Presidente Itamar não cogitou nesse Ministério; 
e que, não 9tendofeito, V. E~também não poderia inventá~lo 
nem aceitá·lo. É .bom que a Casa saiba disso, porque tenho 
çerte,Za de qUe os ,outros Senadores estão, como eu estava 
naqud~ ~ia, perplexos diante do desgoverno, da falta de co~ 
rna~Ç9, d9 d(:sejQ de distribuir e dividir poder, no mais das 
vezes:.para não assumir fracassos. Assim, Sr. Senador, felici~ 
to-o por esclarecer a este Plenário que, dessa vez, o Presidente 
não fez bob~gem. Só V. Ex• pagou o preço de ter de reagir 
prontamente ao ser citado, e com chacotas, não pelos seus 
companheiros, mas pela imprensa em decorrência dessa idéia 

-·ç~tapa(úrdia. C~mo e~ disse, V. Ex~ féz muito bem em ocupar 
. a. tripuqa :11es~e instai_ltel para mostrar que não está atrás de 
mini~Jé.rio~ !n.teiros, nem de ministérios castrados. V. Ex~ está 
agl!-Í 1, ,c.Ç>mQ_ JlÓ~, Senadores da República, preocupado em 
ajudar o Governo a ,fazer governo neste País. E para fazer 
is~o. V. ,Ex~ tem razão: não precisamos ser ministros de gover­
no âlgum; precisamos, tão-somente, cumprir nossa missão 
de homens 'públicos, com mandatos delegados pelo povo que 
nqS elegeu. Felicito V.. Ex~ pelo seu comparecimento, nesta 
.t~r.(;í_~~ p,ar;:t tràt_ar de assunto tão relevante. 

':' •O. SR. •IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Muito obrigado, 
.Senadór: Francisco.RoUemberg, pela sua manifestação. Eu 
acrescentaria, esclarecendo a V. Ex~, que alguns jornais e 
~revistas;noticiaram que, ·ao ser convidado -segundo suas 
próprias palavras- "topei na hora". o que, absolutamente, 
n~o é verdade. Primeiro, porque não houve esse malfadado 
~in~stério dos Remédios; segundo, porque o Presidente me 
d~~e; a~en3$ que gostaria que eu o ajudasse em algumas tare-

• fas, qUe n~O çhegou. ~ especificar, e o fez apenas em termos 
_ ~ ~vt.a _so~çi~gem; e,,terceiro, porque eu disse ao Presidente 
_que, çra .um_a honra trabalhar com ele, mas que eu não poderia 
aççitar nenhum .convite sem antes consultar o meu Partido. 

· MuiÍo obrigado a V. Ex• 

O Sr.' Iram Saraiva - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Ouço V. Ex•, nobre 
.~n,ad9r, com prazer. 

O Sr. ·Jram· Saraiva - Senador Irapuan Costa Júnior, 
eU· talvez'seja suspeito em fazer qualquer análise em relação 
a V:.:Ex•, porque Somos coestaduanos, viemos da mesma cida­

. 'de' .. e ·representamos o mesmo estado nesta Casa. Eu diria, 
contudo, que lamento que, nesse episódio todo, V. Ex• não 

. seja ministro. Mas, ao lado deste lamento, vai também minha 
·satisfação em sabê-lo aqui, nesta curul senatorial, posicio­
nando-se bem, como sempre fez, e hoje na Liderança do 
PP, em relação às questões nacionais. Isso transcende qual­
quer análise; ·tanto que não vou descer a detalhes, pois, para 
mim, ·neste momento, eles são de somenos importância. O 
importante é· que o Senador lrapuan Costa Júnior continua 
entre nós, com a mesma seriedade e capacidade que sempre 
demonstrou como governador, prefeito e deputado federaL 
Lamento apenas que V. Ex• não esteja num ministério, traba­
lhando, como vem fazendo, bilhantemente pelo seu País e 
pelo seU estado. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR -Muito obrigado, 
~ro amigo e nobre Senador lram Saraiva. Esclareço mais: 
fui um dos defensores da idéia, logo após a divulgação da 
notícia distorcida, de que o Partido emprestasse a sua colabo­
ração ao, Çiov,erno, abrindo mão de qualquer tipo de partici­
paç~o. no Go_v~mo. tese essa que foi vencedora, como bem 

sabe o nobre Senador Pedro Teixeira, meu companheiro de 
Partido, que também acompanhou a reunião que foi feita 
somando a bancada do Partido no Congresso e a sua Exe- . 
cutiva. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. IRAI'UAN COSTA JÚNIOR - Ouço o nobre 
Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Irapuan Costa 
Júnior, V. Ex~ sempre teve uma vida exemplar, é um homem 
público impecável, e não deveria nem sequer dar muita impor­
tância a essas notícias absolutamente infundadas com que pro­
curaram atingi-lo. V. Ex• é um expoente da vida pública de 
nosso País; assim, quaisquer maledicências jamais atingiriam 
um homem público que é motivo de orgulho para todos nós. 
Ousaria afirmar a V. Ex~ que nem seria necessário uma palavra 
sua de esclarecimento sobre esse episódio, porque V_ Ex~ 
realmente já está incorporado, de maneira definitiva e consa~ 
gradora, à história da vida pública deste País. 

O SR. IRAI'UAN COSTA JÚNIOR- Muito obrigado, 
nobre Senador João Calmon. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

OSR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador. 

O Sr. Pedro Simon -Nobre Senador, trago o meu apoio 
ao pronunciamento de V. ExB Convivendo com V. ExB nesta 
Casa, aprendi a respeitá-lo pela sua integridade, competência 
e seriedade. Lamentei a saída de V. Ex• dos quadros do meu 
Partido, mas vi, com muita alegria, V. Ex~ liderando um par­
tido novo, com muitas idéias e grande valores. Também quero 
dizer que seria uma honra para o Governo e para o País 
ter uma pessoa da capacidade de V. Ex~ como ministro. Não 
tenho dúvida alguma de que, pelo governo que fez no Estado 
de Goiás e pela sua competéncia nesta Casa, V. Ex~ reúne 
todas as condições necessárias para ocupar o cargo de ministro 
em qualquer área. Estamos vivendo uma época complexa e 
difícil, em que concilíar a heterogeneidade das forças que 
representam o País com a responsabilídade de conduzi-lo exige 
muita compreensão, espírito público e grandeza. E V. Ex• 
vem demonstrando exatamente essas três qualidades. Sou tes­
temunha de que V. Ex~ tem o respeito e o carinho do Presi­
dente da República, Tanto Sua Excelência como nós Sena­
dores nos sentiríamos honrados com a presença de V. Ex• 
no ministério. Mas sou testemunha também de que V. Ex' 
soube conduzir todo o processo com muita grandeza, despren~ 
dímento e espírito público, buscando sempre o entendimento, 
tão necessário nesta hora difíciJ que estamos vivendo. Não 
adianta agora querermos apontar os responsáveis pelo episó­
dio. porque a responsabilidade é coletiva. O povo e o Con­
gresso foram responsáveis pela situação que estamos enfren­
tando. E são essas forças heterogêneas que têm a responsa­
bilidade de conduzir o País e de levá-lo adiante. V. Ex~, como 
Líder, no seu excepcional pronunciamento de hoje, disse exa­
tamente isto: estamos aqui colaborando, dando um voto de 
confiança ao País, porque é preciso fazer isto neste momento. 
Quero fazer justiça não só a V. Ex\ mas também ao seu 
Partido. É normal e compreensível que um partido queira 
obter cargos aqui ou ali, assim como é normal também que 
o Presidente da República procure o entendimento. O mo­
mento atual é de incompreensões, de interrogações e de deci­
sões que talvez não sejam as melhores, nem sejam aquelas 
que queremos. Não podemos é pensar que este é um governo 
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de rotina, que age como se estivesse se preparando para se 
eleger, fazendo um plano de governo, montando ministérios 
e esquemas de trabalho para cada um. Infelizmente, vivemos 
uma hora de anormalidade em termos de governo e de Pais. 
Quanto aos números- e posso adiantar que o Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso falará à Nação a este respeito eles 
são bons. O País vem crescendo, as exportações crescem e 
apresentam níveis positivos. Há setores que estão retomando 
o crescimento. Agora, os. números do Tesouro são muito com­
plicados; os números das contas públicas são difíceis, e isto 
tem que ser esclarecido à Nação. O Governo, o Congresso 
Nacional e a sociedade têm obrigação de determinar corno 
essas coisas deverão ser feitas. e é o que estamos fazendo. 
É preciso honrar esta Casa e a política brasileira, nesta hora 
em que há tantas notícias negativas com· relação ao Congresso 
Nacional e aos políticos. A classe política nunca atingiu um 
grau tão alto como na hora do impeachment do Presidente, 
que foi realizado com grandeza, com respeito recíproco. O 
impeachment não foi feito com ódio, não foi feito com malque· 
renças, mas com grande espírito público por parte da socie­
dade e do Congresso Nacional, onde quem ditou a palavra 
final foi a consciência de cada um; onde se deu a oportunidade 
ao ex-Presidente de expor os fatos, de fazer a sua defesa, 
e onde, aos poucos, muitas pessoas, inclusive, alteraram, mu· 
daram os seus votos ao natural, porque as suas consciências 
pediam isso. Parece que, de repente, não mais que de repente, 
há uma má vontade com relação ao Congresso Nacional, corno 
se ele fosse o grande responsável pelos equívocos que estão 
acontecendo·, como se fôssemos nós, o Congresso Nacional, 
os responsáveis pela dívida externa ou pela dívida interna, 
ou pela inflação, ou por sei mais o quê l Podemos ser pessoas 
e têm colaborado, mas se chegamos ao ponto em que estamos 
os culpados foram esses mais de 20 anos de regime· militar, 
foram os acontecimentos que se sucederam à margem do Con­
gresso Nacional. E neste momento há uma campanha depre­
ciativa do nosso Parlamento. Há notícias, por exemplo, de 
que os deputados criaram o auxüio-dentista que, praticamen· 
te, é algo que existe aqui no Senado -, e quem as lê recebe 
a seguinte informação: criou-se o auxílio-dentista que possi­
bilita a cada deputado ganhar mais um salário de 270 milhões 
de cruzeiros! E uma notícia injusta, pois não é realt Como 
me dizia o Deputado Ibsen Pinheiro, se não houvessem colo­
cado um teto para o auxílio, se dissessem que se poderia 
gastar determinada porcentagem, não aconteceria nada. Mas, 
porque estipularam um limite, aparece a notícia. Como acon­
teceu com o Deputado Inocêncio Oliveira, no caso da perfu­
ração de poços de água. Digo com a maior tranqüilidade, 
porque eu era partidário do Deputado Odacir Klein, um fan· 
tástico companheiro, que tínha todas as condições para presi· 
dir a Câmara, mas as notícias veiculadas dão a impressão 
de. que, pela primeira vez na vida, um cidadão fez um poço 
de água fora do território normal da pobreza e da miséria; 
como se não fosse tradicional. Podemos até discutir se é certo 
ou se é errado, mas lá, no Nordeste, praticamente 95% dos 
poços perfurados o são em propriedade particular. São essas 
coisas que acontecem. Não estou discutindo isso, mas o fato 
de os parlamentares receberem um vale de adiantamento de 
salário dá uma conotação, através da imprensa, de dinheiro 
emprestado sem juros, sem correção monetária; não é isso. 
Então, numa hora em que há tanta campanha nesse sentido, 
o pronunciamento de V. Ex\ pela seriedade, pela correção, 
merece o destaque. Que bom seria se a imprensa nacional 
publicasse, na íntegra) o pronunciamento de V. Ex~. para 

que a opinião pública percebesse o que pode ser um homem 
público, o que podem ser as suas idéias; um homem que 
tem condições para ser mínístro; que tem capacidade para 
reivindicar cargos, tanto V. Ex• quanto o seu Partido; mas 
V. Ex~ díz coisas com a maior singeleza. Fui ao Presidente 
buscar o diálogo; o nosso Partido e a minha posição têm 
o sentido de ajudar; não preciso de cargo para fazer essa 
vitória. Posso di:z.er e digo de público que o Presidente teria 
muita honra - e a mim disse que tem o maior respeito por 
V. Ex~ - em ter o seu nome na sua equipe ministeriaL Mas 
entre isso e as notícias que saíram, de criar um determinado 
Ministério, de que foi criado o Ministério de Medicamentos, 
há uma falácia. V. Ex• sabe, eu sei, nós estávamos juntos 
no momento; tal fato não aconteceu. E o que interessa, nesta 
hora, é o País~ é a situação que estamos vivendo; o que inte­
ressa é a nossa responsabilidade. Penso que o discurso de 
V. Ex~ coloca ordem nos acontecimentos ao demonstrar a 
sua posição e a de seu Partido. A Nação, ao ouvi-lo, haverá 
de entender que a classe polítka é feita de muitas coisas, 
mas é feita também de pronunciamentos de pessoas com a 
dignidade e a verticalidade de V. Exa Meus cumprimentos, 
nobre Senador. 

O SR. IRAPUAN COSTA JUNIOR -Agradeço o nobre 
Senador Pedro Simon a sua manifestação. 

Sr. Presidente, agradecendo a tolerância, dou por encer­
rada esta minha fala. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, 
acabamos de ficar sabendo que o Presidente Itamar Franco 
reunirá seu ministério na próxíma segunda-feira, dia 14, para 
anunciar à Nação como encontrou o governo do ex· Presidente 
Collor. Venho a essa tribuna dizer que isso é desnecessário. 
Todo o País conhece o estado de desmantelamento em que 
ficou o Brasil desde que o Sr. Fernando Collor foi tirado 
do governo. O Presidente Itamar Franco não precisa, como 
se fosse o síndico de uma massa falida, vir contar-nos o que 
encontrou. 

Há oito meses, Itamar Franco está no poder e o que 
toda a população brasileira espera é que ele diga a que veio, 
não que ele relate a situação lastimável que encontrou. 

Sr. Presidente, a população deste País não agüenta mais 
ver essa crise ser empurrada com a barriga. No Amapá, o 
meu Estado, há {.:enas gritantes, próprias de um país miserável, 
mas incompatíveis com a riqueza natural de que. dispõe o 
Brasil e que causa admiração em todo o mundo. E comum, 
ao entrarmos naquelas casinhas de 20 metros quadrados, sus­
tentadas em palafitas, encontrarmos meninas de 13 anos com 
criança no colo e sabermos espantados~ que essas crianças 
não são irmãs, mas filhas dessas meninas. 

Existem meninas de 13 anos, sem nenhuma perspectiva 
de futuro, colocando outras crianças igualmente desprovidas 
de futuro, no mundo, sem que se faça nada. E essa promis­
cuidade que degrada o Estado do Amapá e angustia nossa 
consciência de cidadão, só é concebível numa situação de 
miséria, como a que enfrenta aquela população. O de que 
uma menina de 13 anos precisa, em vez de procriar, é freqüen­
tar uma escola, com professores bem pagos, a fim de receber 
o conhecimento que lhe permitirá produzir para sustentar-se 
no futuro. 
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Mas çomo eu ia dizendo. Sr. Presidente, não é de um 
relato da massa falida deixada pelo Sr. Fernando Collor que 
este País está necessitando. O que o Presidente Itamar Franco 
precisa dizer. agora que encerrou sua reforma ministerial. 
é o que vaí fazer para tirar o País dessa situação que assusta 
o mundo. Como disse o Ministro Fernando Henrique Cardoso, 
o mundo inteiro aguarda que nos organizemos, para que nos 
reint~gremos à comunidade financeira internacional como um 
dos países mais ricos do mundo. Chega de mexer nessa massa 
falida, chega de chorar o tempo perdido em que a maioria 
achou que o Brasil entraria na era da modernidade. Apesar 
do tempo exíguo que lhe resta, o Senhor Itamar Franco tem 
pelas condições de apresentar um plano governamental e, 
dependendo de seu conteúdo, nós estamos aqui prontos para 
apoiá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, 
há poucas semanas foi inaugurada em Salvador uma impor­
tante biblioteca, aberta ao público, na Academia de Letras 
da Bahia. Trata-se da Biblioteca Odorico Tavares, com mais 
de 10 mil volumes, entre eles inúmeras raridades. É o momen­
to, portanto, de nos lembrarmos um pouco dessa inspiradora 
figura de intelectual e jornalista que foi Odorico Tavares, 
falecido em 1980, aos 69 anos. 

Jornalista, escritor, poeta, diretor de jornais, radialista, 
fundador da primeira emissora de televisão da Bahia, Odorico 
Tavares nasceu em Timbaúba, Pernambuco, em 1912, mas 
adotou a Bahia como sua terra. Formou~se em Direito. sem 
nunca ter exercido plenamente a profissão de advogado. Co­
meçaria sua vida profissional como jornalista, ingressando 
no Diário de Pernambuco, pertencente aos Diários Associados. 

Aos 28 anos, em 1940, foi transferido para Salvador. 
Os Diários Associados haviam adquirido o matutino Diário 
de Notícias e o vespertino Estado da Bahia. Odorico Tavares 
recebeu a missão de dirigi-los, tarefa a que se dedicaria por 
mais de três décadas. A partir daí apaixonou-se por Salvador 
a ponto de escrever um livro, "Os Caminhos de Casa", referin­
do-se à sua nova terra. 

Ainda nos Diários Associados, Odorico Tavares incorpo­
raria à Rede Tupi, a Rádio Sociedade da Bahia. Em 1%2, 
enfim fundaria a TV ltapoan, primeira emissora de televisão 
da Bahia, que passaria a integrar a Rede Tupi de Televisão. 
Anos mais tarde sofreria um derrame cerebral que deixou 
graves sequelas; mesmo assim, acompanharia até sua morte 
a trajetória dos veículos de comunicação que implantara. 

Como dizia, porém, sua filha Maria Tavares Taboada, 
na solenidade de inauguração da nova biblioteca, "seu carinho 
pessoal sempre foi pela cultura, em que se colocou de corpo 
e alma, transmitindo aos filhos, seu neto Luciano e aos que 
lhe estavam próximos o mesmo amor, a mesma paixão". Ela 
mesma conclui: "'certeza temos de que por seu ámor à cultura 
é que gostaria de ser lembrado". 

Poeta de primeira linha, Odorico Tavares deixou dez 
livros publicados entre eles 26 poemas: A sombra do Mundo, 
Livro de Luciano, Meus Poemas para Meus Pintores e Bahia 
- Imagens da Terra e do Povo, todos eles de grande reper­
cussão. 

Era considerado um poeta único em sua época. Esse 
fato, aliás, é demonstrado em um exame sumário das obras 
doadas pela família à Academia de Letras da Bahia. Muitos 

dos livros que lá estão contam com dedicatórias extremamente 
signífícativas de seus autores. É possível assim constatar a 
consideração com que o tratavam escritores como Manuel 
Bandeira, Graciliano Ramos, Álvaro Lins ou Gilberto Freyre. 
Jorge Amado assim lhe dedicou "Terras do Sem Fim": "Para 
Odorico Tavares, hoje quase baiano, quase ilheense tam~ 
bém ... ''. Foi Jorge Amado ainda que, ao lhe dedicar uma 
reedição do "Jubiabá"', qualificava-o de "Poeta de Pernam­
buco e homem da Bahia". 

O amor à cultura tornou-o também um notável colecio­
nador de obras de arte. Acumulara inestimável acervo de 
quadros, com pinturas de Portínari, Pancetti e Di Cavalcante, 
entre inúmeros outros grandes nomes. Chegou inclusive a 
ter um Picasso, o primeiro a chegar à Bahia. No seu estado 
de adoção, firmou-se como um autêntico mecenas. 

Nesse sentido, foi o responsável pela fundação do Museu 
de Arte Moderna da Bahia, assim como do Museu Regional 
de Feira de Santana. Foi inspirador também do Conselho 
de Cultura do Estado, que integrou desde a criação e de 
que foi um dos primeiros presidentes. Já doente, recebeu 
a consagração da Academia de Letras da Bahia, que o acolheu 
por unanimidade. Era o reconhecimento definitivo de seus 
méritos de poeta, marcado pela sensação de morte e plena 
influência da infância, que lhe davam características muito 
próprias. 

A inauguração da Biblioteca Odorico Tavares, por gene­
rosa doação da familü.\ do poeta, oferece assim a oportunidade 
para lembrarmos e:,se admirável intelectual, esplêndido ami­
go, talentoso jornalista, excelente administrador, que nos dei­
xou tão cedo. Gostaria aqui, para lembrar o vigor de sua 
arte e o amor que nutria por seu estado de adoção, citar 
uma página, "Bahia" do livro "Os Caminhos de Casa": 

"Chego para te dizer que nunca fui: 
cada partida é uma permanência maior ao teu lado. 
Está comigo na dobra do manto de um santo, 
na voz do sino, na matéria rica e pobre de um velho 

muro. 
Se um momento esqueço, faz~te lembrar um céu mais 

límpido, o sol de um fim de tarde. 
E tudo, de repente, passa a ter a tua marca de sonho ... 
Chegando, minha cidade, reprimo-me ante o novo e o 

eterno de tua humanidade, 
do canto' de pedra de tuas velhas ruas e de tuas velhas 

casas. 
Após a visão fatigada do mundo, repouso no teu azul". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB -AP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
o Brasil tem sido omisso na solidariedade que deve aos habi­
tantes de Timor-Leste, vítimas de grandes violações no seu 
direito à autodeterminação, à afirmação da cultura do seu 
povo. 

Agora mesmo, o líder do movimento pela independência 
de Timor-Leste, Xanana Gusmão, acaba de ser condenado 
à prisão perpétua, num julgamento que chocou a consciência 
jurídica da humanidade. Ele nada mais tem sido que um defen­
sor do seu povo e dos direitos humanos, na sua terra. 

Quero expressar perante o Senado a minha solidaríedade 
ao povo de Timor-Leste e, ao mesmo tempo, fazer um apelo 
à Secretaria Geral da Organização das Nações Unidas, juntan~ 
do~me às figuras mais expressivas da humanidade que já o 
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fizeram, no sentido de que aquele organismo procure encon· 
trar uma solução para que cessem as violências que ali se 
estão verificando, objeto da Resolução n~ 37/30, da Assem~ 
b1éia Geral da ONU, de 1982. 

Aproveito também para pedir a transcrição do documento 
publicado pela Comissão para os Direitos do povo Maubere. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO­
SÉ SARNEY EM SEU DISCURSO: 

UM MOMENTO DE ENCRUZILHADA 

O povo de Timor-Leste luta há 18 anos pelo seu direito 
à autodeterminação e independência. Depois de um colapso 
das forças organizadas da guerrilha em l978-1979, a Resis­
tência reaperece um ano mais tarde e tenta uma negociação 
política com as forças de ocupação (23 Março 1983). Quebrado 
o cessar-fogo então acordado, segue-se uma terrível operação 
militar e de segurança na qual morreram, desapareceram e 
foram presos milhares de nacionalistas. No ano seguinte o 
dirigente da Resistência, Xanana Gusmão, faz um apelo ~ 
unidade nacional e enceta o caminho que há de levar ao nasci­
mento da frente urbana da luta, amplamente participada pela 
nova geração, já criada e formada sob o colonialisrno indoné­
sio. Sucessivas manifestações nas ruas de Dili (protestos estu­
dantis em 1987 e 1988, visita do Papa em Outubro de 1989, 
visita do embaixador americano John Monjo em Janeiro de 
1990) são um sinal visível de uma nova vitalidade da Resis­
tência, que se preparou seriamente para receber a delegação 
do Parlamento português prevista para Outubro de 199L O 
massacre de Santa Cruz trouxe ao mundo as imagens da con­
vicc;ão e da coragem políticas mas também da natureza do 
rígime ocupante. Intensificaram-se os apelos dos dirigentes 
timorenses a uma solução política, elaborada no âmbito das 
Nações Unidas, corn garantias de dignidade para todas as 
partes envolvidas e desejos de uma cooperação regional since­
ra no futuro. A prisão do Comandante Xanana Gusmão e 
de centenas de outros timorenses em novembro e dezembro 
de 1992 provocou uma retração, mas não uma ruptura, das 
forças organizadas da Resistência, ao mesmo tempo que forta­
leceu a profunda recusa da ocupação e mostrou, uma vez 
mais, a natureza do regime e do coloniaiismo indonésios. 
É, sem dúvida, um momento de encruzilhada. 

Hoje a situação no terreno caracteriza-se por um isola­
mento quase total (em 1992 foram recusadas as visitas de 
uma delegação da japonesa. de senadores norte-americanos, 
de uma delegação de parlamentares australianos, da Anistia 
Internacional. etc,), por uma repressão generalizada e feroz, 
por uma ruptura entre as forças de ocupação e os seus pontos 
de apoio na relação com a sociedade timorense (funcionários 
públicos. dirigentes locais, comerciantes, lgreja católica). Os 
relatívos equilíbríos mantidos desde a chamada abertura da 
"27•" província" (1• janeiro de 1989) foram rompidos pelo 
massacre de 12 de Novembro, a que se seguiu a nomeação 
de um novo comandante militar (Theo Syafei), a substituição 
do governador e a prisão de Xanana Gusmão. Os ocupantes 
estáo cada vez mais isolados, só podem comprar e aterrorizar. 
E sob o medo arde cada vez mais o desejo de justiça. 

POR UMA SOLUÇÃO NEGOCIADA 

NO RESPEITO PELA LEGALIDADE 

INTERNACIONAL 

O massacre de 12 de novembro marcou uma viragem 
no conhecimento internacional da questão de Timor-Leste. 
Apesar da timidez das condenações se comparadas com o 

genocídio praticado ao longo destes 18 anos, apesar da política 
de dois pesos e duas medidas justificada pelos interesses co­
merciais, estratégicos ou outros, não há dúvida de que a im­
prensa dos países ocidentais, os parlamentares, as organiza­
ções não-governamentais, reconheceram publicamente os dí­
reitos do povo timorense, incluindo o seu direitos à autodeter­
minação e apelaram à mudança de posição política do~ respec­
tivos governos. A Holanda, a Dinamarca e o Canadá bloquea­
ram temporariamente parte da ajuda económica. Os EUA 
cortaram o financiamento destinado ao treino de militares 
indonésios. A Comunidade Europeia congelou o acordo de 
terceira geração a celebrar com a Asean. Pequenos gestos, 
mas novos Jacarta comprometeu-se a por em prática um certo 
número de medidas destinadas a melhorar a situação dos direi­
tos humanos no território, não cumpriu nem uma. A conde­
nação, seja sob que forma for, é inevitável. A sua repercussão 
em termos da opinião pública, por um lado e das concessões 
de ajuda. por outro, tende a criar sempre maior pressão. 

Nos. últimos anos, a Resistência timorense foi sempre 
c1ara: esta é uma luta prolongada e o seu fim tem de ser 
negociado politicamente, no âmbito das Nações Unídas. Se 
quanto a este último aspecto ninguém parece rer dúvidas, 
quanto ao primeiro colocam-se algumas ínterrogaçóes. O so­
frimento do povo não exige uma solução rápida, uma solução 
de compromisso, mesmo que em detrimento dos princípios 
e dos desejos mais profundos das populações? 

Uma negociação envolve uma solução de compromísso. 
Neste caso, é especialmente importante que as fórmulas en­
contradas salvaguardem os direitos e a dignidade das partes 
envolvidas e a sua capacidade de colaborar na manutenção 
da paz e progresso da região. 

O direito de um povo à autodeterminação é inquestío­
nável. A comunídade internacional náo pode, por razões apa­
rentemente humanitárias ou conjunturais, aceitar que se ultra­
passe este princípio. Seria um grave precedente e teria conse­
qüências incalculáveis num mundo em convulsão-novas nações 
que emergem, fronteiras em redefiniçáo-onde a democracia 
e o respeito pelos direitos humanos constituem referências 
fundamentais. 

O quadro jurídico é claro e, para o povo timorense, ocu~ 
pado por uma potêncía da região justamente acusada de prati~ 
car um colonialismo retrógrado e um genocídio calculado, 
retirar-lhe a possibilidade de vir a escolher livremente o seu 
futuro, é o mesmo que enterrar vivas as suas gerações e favore~ 
cer o aparecimento de grupos e ações extremistas. O território 
não autónomo de Tímor-Leste não pode desaparecer da lista 
mantida pela Comissão de Descolonizaçáo, a questão de Ti~ 
mor-Leste não pode ser afastada da agenda das Naçóes Uni ... 
das, enquanto uma consulta popular, livre e justa, não tiver 
lugar. 

Mas há urgências. A situação de violação dos direitos 
humanos no território é extrema. Pode haver muitos passos 
fases intermédios. No entanto, não se devem tomar decisões 
de fundo, comprometedoras de todo o futuro de um povo, 
em plena situação de crise ou de depressão conjunturaL A 
árvore não pode ser tornada pela floresta. Há movimentações 
em nível internacional e na própria Indonésia. A recusa pro­
funda do povo timorense à ocupação estrangeira é evidente. 
Manter os princípios e os objetivos finais ao longo do proc~sso 
negocíal, a par de toda a flexibilidade procura de avanços 
parcelares possíveis, pressão constante sobre a Indonésia, sen­
sibilização da comunidade internacional e fixação de novos 
aliados, é indispensável. O que significa manter o quadro 
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de negociações sem prê-condições. no <imbito das Nações Uni­
das. 

Finalmente, e não é certamente o menos importante. 
qualquer negociação tem de contar com a efetiva particip<lÇ<io 
de todas as partes envolvidas, como refere <1 Resolução n" 
37/30. aprovada pela Assemhléia Geral de l9R2 Ponug~l en­
quanto Potência Administrante. a Indonésia enquanto potên­
cia ocupante. os representantes do povo de Timor-Leste. são 
indispensáveis para a procura e elaboração de uma soluç<io 
justa e viáveL Qualquer negociação realizada apenas entre 
a antiga e a atual potência ocupante náo será justa nem ter:.í 
viabilidade. o mesmo acontecendo no caso de uma negociaçiio 
entre timorenses e indoné!>\ios. fora do 4uadro da ONU. como 
parece preconizar o comandante militar de Timor-Lestc e 
como. eventualmente. a Igreja católica poderia ser tentada 
a apoiar. 

Portugal tem uma responsahi\ídade muito particular no 
desenhar do presente e do futuro do povo de Tímor-Lcste. 
Os timore continuam. apesar de muitas desilusões. a esperar 
um apoio forte. decidido, coerente, do Estado e do povo 
português. A opinião púh!ica fez '>Ua esta causa. Timor-Lcste 
é hoje. de fato, uma verdadeira questão nacional. 

A Procura de urn Compromisso Político 

Na lndonésia. Timor-Lcste jâ nào é a "província" onde 
nada se passa de relevante. Os problemas de segurança, as 
violações de direitos humanos. o dehate internacional. a con­
denação da Indonésia. tornaram-se pane da comunicação so­
cial e individual. apesar da vigilância e da censura. Algumas 
forças sociais (organizações de defesa dos direitos humanos, 
estudantes, políticos ligados ao PDJ e à maior organização 
muçulmana indonésia) têm colocado frontalmente a questão 
dos direitos dos timorenses e condenado os ahusos praticados 
pelas forças militares. A classe dirigente indonésia começa 
hoje a ser permissiva à necessidade de encontrar urna solução 
política para o problema pois como o reconheceu publica~ 
mente o próprio MNE Ali Alatas. a questão "é uma pedra 
no sapato" de Jacarta que há que deitar fora de alguma manei~ 
ra. Os custos políticos para a Indonésia centram-se no desgaste 
da sua imagem em nível internacional e na percepção que 
alguns setores de oposição começam a ter de que o apoio 
aos direitos dos timorenses pode contribuir decisivamente para 
a democratização do País. 

Os correspondentes da imprensa australiana que em Dili 
ou a partir de Jacarta têm feito o acompanhamento do "julga­
mento"' de Xanana Gusmão têm chamado a atenção para 
os sinais que parecem expressar a procura. por parte de setores 
da classe dominante indonésia, de um compromisso político 
e obviamente de interlocutores para esse mesmo compromis~ 
so. que repre~entem (ou reivindiquem a representação de) 
alguma coisa capaz de garantir a sua credibilidade. 

Não deixa, assim de ser significativa a forma como a 
imprensa índonésia tem feito referêncías indiretas a esta abor­
dagem da questão. O Kompas (um diário católico que é o 
jornal de maior tiragem na Indonésia), na sua edição de 19 
de março, destacava as declarações da "testemunha de acusa~ 
ção" Armando da Silva ao tribunal durante o processo contra 
Xanana Gusmão, em que punha na buca deste e a que este 
depois daria a sua anuência a afirmação de que ''não podia 
render-se porque rejeitava totalmente a integração mas que 
podia aceitar outra forma tal como uma autonomia". 

Mais significativo ainda foi o primeiro artigo publicado 
no diário su~á Pembaruan (edição de 17-3-93) por Petrus 

Suryad. que t:~teve em Portugal a coberto do estatuto de 
.iornalistn. sendo embora publicamente que colabora estreita­
mente com o Bakin, a agência dos serviços de informação 
indoné5ios. Aí Suryadí publica entrevistas com três timorenses 
Manuel Mártinez (muito provalve\mente deverá ser Manuel 
Mártires). José Martins c Abílio Araújo com. pelo menos. 
dois pontos em comum a recusa em reconhecer a Ramo~-Hona 
qualquer representatividade e a disponibilidade para conver­
sar com as autoridades indonesias. Segundo fontes geralmente 
bem informadas, AhOio Araújo teria mesmo proposto a Petrus 
Suryadi a organização de um encontro entre timorenses a. 
favor e contra a integração. <.\ter lugar em Roma por alturas 
do 21 de ohril. 

O regime de Jacarta. ou facçôcs dele. parece pois apos­
tado em moldar à medida das suas pretensões um interiocutor 
timorensc com o qual seja possível construir o compromisso 
político para onde tem vindo a ser em empurrado pela própria 
dinâmica da luta de liberação do povo de Timor-Leste. 

Na complexidade crescente que o problema vem apresen­
tando. as conversaçües de Roma ou da cid:.\de que se seguir 
constituem apenas um momento de balanço da relação de 
forças em nível g(ohal entre os diversos intervenientes presen­
tes ou ausentes. no conflito ... 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAJS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos _ Aluízio Bezerra _ Antônio Mariz _ Aureo 
Mello _ Carlos Patrocínio _ Cid Sabóia de Carvalho _ Humberto 
Lucena _ Iram Saraiva_ José Paulo Bisol _ Jutahy Magalhães _ 
Levy Dias _ Luiz Alberto Oliveira _ Mãrcio l.al;erda _ Meira 
Filho_ Pedro Simon _Pedro Teixeira_ Ruy Bacelar. 

O SR_ PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência deferiu o Recurso nç 2, de 1993, que interposto no 
prazo regimental, no sentido de que o Projeto de Lei da 
Câmara no 19, de 1993, que "retira da incidência do Imposto 
de Renda benefícios percebidos por deficientes mentais", 
prossiga a sua tramitação. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias para recebimento de emendas, de acordo com o dispon­
do art. 235, inciso ll, letra c, do Regimento Interno. 

É o seguinte o recurso deferido: 

RECURSO N• 2, DE 1993 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 254 do Regimento Interno, interpomos 

recurso para que o Projeto de Leí da Câmara n9 19, de 1993, 
que retira da incidência do Imposto de Renda benefícios perce~ 
bidos por deficientes mentais, possa continuar em tramitação. 
contrariamente ao parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos, que opinou por sua rejeição. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1993. -Josaphat Marinho 
- Amir Lando - Lourival Baptista - Almir Gabriel - Fran­
cisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Teotônio Vitela 
Filho - Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que conclui favoravelmente nos termos 
de substitutivo que oferece ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 156, de 1992; e prejudicialmente aos Prqjetos de Lei do 
Senado n• 243 e 268 de 1991 e 6 e 130 de 1992; que tramitam 
em conjunto. 
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A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas. nos termos do art. 235, 
inciso li, letra D, do Regimento Interno. 

Sohre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•. 551 DE 1993 

Nos termos do art. 172, incíso I, do Regimento Interno. 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia. do Projeto de Lei 
Complementar N" 56. de l9'::13, que .. dispõe sobre a cobrança 
de juros pelas entidades que aruarn segundo as regras dos 
Sistema Financeiro de Habitação", de minha autoria, cujo 
prazo na Comissão de Assuntos Econômicos já se acha esgo­
tado. 

Sala das Sessões. 8 de junho de 1993. - Senadora Mar­
luce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente. incluído em O r· 
dem do Dia. nos termos do art. 255, inciso 11. c, n" 3, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 552 , DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea O, do Regimento Interno. 

requeiro inversáo da Ordem do Dia, a fim de que as matérias 
constantes dos íntens o\" 1 e 4 sejam submetidas ao Plenário 
em pc:~núltirno e último lugares. respectivamente. 

Saladas Sessões, 8 de junho de 1Q93.- Senador Gilberto 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado 
o requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Passa-se ao Item 2: 

REQUERIMENTO N' 515, de 1993 
(lncluido em Ordem do Dia J1()S termos do 

art. 281 d1> Regimento Interno.) 

Votação, em turrno único, do Requerimento n" 
515, de 1993, do Senador César Dias, solicitando, nos 
termos do art. 58 d.a Constituição Federal, in fine, Com­
binado com os arts. 71 e 74, a, e 78 do Regimento 
Interno, a criação de uma Comissão Especial, composta 
de 9 membros titulares e 5 suplentes, para no prazo 
de 90 dias, estudar a problemática vinculada ao Progra­
ma Calha Norte. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado r, (pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3 

Votaçào. em turno único. do Requerimento n" 503. 
de 1993, do Senador 1fapuan Costa Júnior. solkltando, 
nos termos regimentais. quç sohre o Projeto de Lei 
da Cámara n" 50. de l9Y3 (n" !.39619!. na Casa de 
orígçm). que exclui a Empresa Brasileira de Aeronáup 
tica SIA ~ Embraer, da abrangência da Lei n" 8.031. 
de 12 de abril de 1990. que criou o Programa Nacional 
de Desestatização. <llém da Comissão constante do des­
pacho inicial, seja ouvida, tarnhém . a de Relações 
Exteriores e Defesa NacionaL 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 553, DE J9Q3 

Nos termos do 3rt. 256 do Regimento Interno, requeiro 
a retirada, em caráter definitivo. do Requerimento n" 503, 
de 1993. 

Sala das Sessões. 8 de i unho de 1993. -Senador lrapuan 
Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requerimento de retirada. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente. peso a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a patavra a V. Ex~ 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem.)­
Sr. Presidente. apenas para um esclarecimento. Esse requeri­
mento se refere ao Projeto de Lei da Câmara n'" 50, que 
exclui a Empresa Brasileira da Aeronáutica - EMBRAER 
da abrangência da Lei n" 8.03J. ou seja, da privatização. 

Indagaria se esse projeto de lei se encontra no Senado 
neste instante? Está na Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Encontra-se 
no Senado, foi despachado a uma comissão e o requerimento 
pede que seja também ouvida outra comissão. 

O autor do requerimento o retirou. 

O SR. RONAN TITO- Está perfeito. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Requerimento no 503. de 1993, vai ao Arquivo e o 

Projeto de Lei da Câmara n" 50, de 1993. segue a sua trami­
tação normal. 

· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 5: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n'26, de !993 (n'2.460191, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 206 do Decreto-Lei n" 
2.848. de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
tendo 
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PARECER FAVORÁVEL, sob n' 142, de 1993, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235. 
Inciso Il, d~ do Regimento Interno. À proposição, não foram 
oferecidas emendas. 

Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
Está inscrito para discutir o Sr. Senador Iram Saraiva, 

a quem concedo a palavra. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando esse projeto chegou à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, designamos o nobre Senador Francisco Ro­
llemberg para relatá-lo. E o nobre Senador o fez com brilhan­
tismo, como sempre acontece, sendo o projeto, na Câmara 
dos Deputados, da lavra do nobre da lavra do nobre Deputado 
Diogo Nomura. 

O Deputado Oiogo Nomura preocupou-se com o art. 
206 do Código PenaL que merece uma redação mais atua­
lizada. 

O art. 206 diz: 

Art. 206 - Aliciar trabalhadores para o fim de 
emigração. 

O Deputado Diogo Nomura, por outro lado, sugere a 
seguinte redação: 

''Recrutar trabalhadores, mediante fraude, com 
o fim de levá-los para território estrangeiro." 

E, para o Parágrafo único: 

''No crime definido neste artigo, somente se proce­
de mediante representação." 

Observamos que, de acordo com a redação do parágrafo 
único, o crime passa a ser promovido mediante representação. 
ao invés de ser um crime de ação pública incondícíonada. 
Além disso, podemos observar que, tanto o autor como o 
ilustre Senador Francisco Rollemberg, entenderam- acolhe­
mos perfeitamente - que é muito importante esclarecer que 
a tipificação ''aliciar"- é vaga. A expressão sugerida "recru~ 
tar mediante fraude" é bem mais esclarecedora. 

Entendemos- como o fez a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania - apresentar o nosso voto favorável, 
sugerindo à Casa que também acolha, uma vez que se trata 
de uma redação atualizada do Código Penal, em seu art. 206. 

Votamos a favor da proposta, inclusive em homenagem 
ao Embaixador do Japão, Yasushi Murazumi, presente na 
tribuna de honra deste Plenário, que tem demonstrado vivo 
interesse nessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Continua 
em discussão o Projeto de Lei n" 26/93, da Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O Sr. José Paulo Bisol (PSB - RS. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria, 

apenas, que o Relator desta matéria pudesse expor a razão 
pela qual adicionou ao art. 206 o Parágrafo único. 

Diz o art. 206: 

..Art. 206. Recrutar trabalhadores, mediante frau~ 
de, com o fim de levá-los para território estrangeira." 

Trata-se de uma proposição eminentemente pública. O 
interesse da penaHzação é gritantemente público. No entanto, 
foi sugerido, no parágrafo único. que o processo dependa 
de representação, a exemplo do caso de sedução. [sso é um 
absurdo técnico! Peço a atenção dos Srs. Senadores para esse 
detalhe, porque é desmoralizante votarmos o texto desse pará­
grafo único. É um contra-senso que o condicionamento de 
uma ação púhlica esteja relacionado com certos cuidados de 
discrição, para eVitar prejuízos morais em razão do strepitus 
judicii. Essa é a razão pela qual se condiciona o exercício 
de uma ação. 

No entanto, nas ações públicas, onde o interesse público 
é gritante, essas ações são da iniciativa do Estado, independen­
temente da vontade da vítima. E a ação ora em debate é 
- repíto- gritantemente pública. Conseqüentemente, deve 
ser exercida pelo Estado independentemen te da queixa ou 
representação da vítima. 

Denuncio um equívoco técnico-legislativo muito sério. 
Ac:redíto que estamos em tempo de excluirmos esse parágrafo 
único que tira todo o sentido do artigo principaL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex', no· 
bre Senador, de acordo com o seu entendimento, poderia 
encaminhar à Mesa pedido para votação em separado do pará­
grafo único. 

O SR. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peçO 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, entendo que é muito delicada a alteração de Códi~ 
gos, exatamente porque, muitas vezes, surge um entendimen~ 
to, um determinado movimento, uma certa pressão de pessoas 
não atentas aos critérios técnicos de um Código. Alêm do 
mais, a natureza legislativa de um Código enseja cuidados 
maiores no processamento por parte do Poder Legislativo 
exatamente porque se trata de um Código. A Constituição 
distingue muito bem os processos de elaboração de um Códi· 
go, de uma lei complementar, de uma lei ordinária. No caso 
presente, é uma alteração do Código Penal. 

Há poucos dias, tivemos - nós, Senadores José Paulo 
Bisol, Josaphat Marinho e o orador, o cuidado de não aceitar 
modificações no Código de Processo CiviL Não as aceitamos 
não porque descemos ao mérito das alterações, mas porque 
a matéria havia passado pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Redação da Câmara dos Deputado sem ter ido ao Plená­
rio daquela Casa. Veio para o Senado, onde houve um pedido 
de urgência. Sem passar pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, iríamos fazer modificações seriíssimas no 
Código· de Processo Civil. As alterações poderiam ser até 
excelentes, mas o método de fazê-las não estava correto, prin­
cipalmente por se tratar de um Código de Processo Civil. 

Após derrotada a matéria, vieram os protestos: recebi 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça em meu gabinete; 
vários juristas me procuraram; o Senador Pedro Teixeira, 
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Relator da matéria, fez urna carta sobre o assunto, porque 
todos entenderam que as modificações ali propostas são im~ 
port:mtes. No entanto, não tínhamos condições, naquela hora, 
de avaliarmos essa importância, príncipalmente em regime 
de urgência. 

Neste momento. tratamos de urna modificação no Código 
Penal. Para sorte da República há, nesta Casa, pessoas, como 
o Senador José Paulo Bisol, que têm a aptidão de fazer um 
exame. â primeira vista, da matéria, logo detectando uma 
defeituação técnica da maior gravidade. 

O Senador José Paulo Bisol atualmente não integra a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - por mais 
estranho que pareça - naturalmente pela proporcionalidade 
partidária, que leva a esse desfalque muito sério. Certamente, 
se Já estivesse, o Senador José Paulo Bisol teria advertido 
a Comissão sobre essa matéria. 

Na verdade, há aqui um defeito muito grave: exatamente 
o Parágrafo Único do art. 206: 

"No crime definido neste artigo somente se proce­
de mediante representação." 

Associo-me ao que foi dito pelo Senador José Paulo Bisol: 
é um absurdo que uma infração tipicamente social, de caracte­
rísticas anti-sociais, um ferimento da ordem pública, uma feri­
da que se abre no ordenamento jurídico, naquela parte em 
que o Estado tem por obrigação verificar e zelar pelos direitos 
da cidadania, nessa hipótese vai a Justiça esperar a iniciativa 
exclusiva dó ofendido. Isso poderia ser muito natural se não 
houvesse, no entanto, a característica tipicamente pública do 
dispositivo. A infraçáo é muito mais contra o Estado do que 
contra a pessoa em si. Lesiona-se o cidadão e, para que isso 
aconteça, primeiro lesiona~se a própria sociedade, organizada 
juridicamente em forma de Estado. Ofende-se a pessoa jurí­
dica que é o Estado, porque ofende a sociedade como um 
todo. 

Pergunto somente, Sr. Presídente, se o Senador José Pau­
lo Bisol vai apresentar alguma emenda a respeito dessa matéria 
ou algum destaque para votação em separado, porque, se 
não o fizer, estarei requerendo a rejeição desse parágrafo 
único ou, quem sabe, talvez seja melhor que todo o projeto 
seja recusado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
esclarece a V. Ex~ que o nobre Senador José Paulo Bisol 
já encaminhou requerimento para votação em separado desse 
parágrafo único. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Isso deixaria 
o assunto sem essa determinação, e iria para a técnica gefal 
do Código. Tanto poderia, no caso, haver a representação, 
quanto a ação do Ministério Público nessa matéria. 

Portanto, eu gostaria que o Senador José Paulo Bisol 
se pronunciasse a respeito, porque não sei se, localizada nesse 
artigo, com esta redação- estamos aqui sem o Código Penal 
-, permitirá as duas opções ou uma só. Neste último caso, 
mesmo com a retirada do artigo, não valeria a pena a rejeição 
desse parágrafo único. 

Sr. Presidente, prefiro, nesta hora, encaminhar contra 
a matéria em si, para que seja rejeitada como um todo. O 
encaixe aqui pode resultar na mesma aplicação, mesmo supri­
mindo-se o art. 206 do Código Penal, que passaria a vigorar 
com essa redação. Inclusive, se a Mesa dispusesse do Código 
Penal, eu gostaria de examiná-lo rapidamente. 

Sr. Presidente, esse o meu encaminhamento da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A matéria 
continua em discussão. (Pausa) 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
considero ponderáveis as observações do eminente Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, porque assim consta do Código Penal 
vigente: "aliciar trabalhadores parao fim de emigração". Esse 
conceito envolve recrutar trabalhadores com o intuito de levá­
los para território. estrangeiro, mas também diz respeito às 
migrações internas. Tenho a impressão de que esse dispositivo, 
ou diz a mesma coisa, ou está dando maior amplidão para 
as migrações internas. 

Provavelmente, numa interpretação mais profunda, con­
cluir-se~á que está sendo restritivo. Mantenho, então, o meu 
requerimento de votação em separado do parágrafo único, 
para evitar a disritmia que esse tipo de representação apre-
sentaria. · 

Votarei com o Senador Cid Sabóia de Carvalho, para 
que todo o projeto seja rejeitado. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Contínua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão. passa-se à votação da matéria. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr~ 1 ~ 

Secretária. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 554, DE 1993 

'Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque para votação em separado do Parágrafo 
Único do art. 206 do Decreto-Lei n• 2.848, de 7-12-40, Código 
Penal, introduzido pelo Projeto de Lei da Câmara n1> 26, de 
1993. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1993.- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere será 

votada oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação 
o projeto, ressalvado o destaque. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE) "Sim", 
Sr. Presidente, sendo questão em aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PSDB-BA)-"Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA)- "Sim", 
Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. AUREO MELLO (PRN - A f-i)- "Sim .. _' Sr. 
Presidente. · 1 • · • 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_-. Como yoia 
o Líder do PP? · ' 

O SR.IRAPUAN COSTA J(INIOR (PP- 00)- "Sim". 
Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Como vota 
o Líder do PTI3? (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota 
o Líder do PDT? · 

O SR. MAGNO BACELAR.(PÍ.)T- MA)_: ··sim": 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota 
o Líder do PDS? (Pausa.) 

Como vot<l o Lider do PDC? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS)- "Não". 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Como vo4 
o Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP) :.:_ ··Nâo". Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
foi aprovado. com ressalva do pedido de destaque. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DÉ·LEI DA CÂMARA N' 26, DE 1993 

(N• 2.460/91, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 206 do Decreto·Lei n~ 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' .O art. 206 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940- Código Penal. passa a vigorar com a 
seguinte redação: · · · 

"Art. 206. Recrutar trabalhadores, mediante 
fraude, com o fim de levá-los para território estran­
geiro. 

Pena: detenção, de um a três anos e multa. 
Parágrafo único. No crime definido neste artigo, 

somente se procede mediante representação." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Pois não, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Senador Mauro Bene­
vides, como Lider do PMDB, não fechou questão, apenas 
recomendou o voto "sim". Portanto, voto "não'' e quero 
que fique consignada essa minha posição nos Anais da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O voto de 
V. EX' será regiqrado. 

· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
a matéria destacada. Quem votar ··sim" defende a manutenção 
desse parágrafo; quem votar "não··. 4uer a retirada do mesmo, 
que me parece ser o entendimento da Casa. 

Como a matéria afigura-se relativamente tranqüila, o~ 
Srs. Senadores que desejarem retirar esse parágrafo votarão 
"não·· . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o dispositivo destacado 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai à Comissão Diretora. 

É o seguinte o dispositivo aprovado: 

Parágrafo único. No crime definido neste artigo, somente 
se procede mediante representação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO-N" 46. DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. "c''. do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 46, de 1993 (apresentado corno conclusão de Parecer 
proferido em Plenário. ReJato.r: Senador Bello Parga, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos), 
que autoriza o Governo do Estado do Maranhão a 
contratar operação de crédito junto à F\nanci.adora de 
Estudos e Projetos - FINEP, nü valor de dezenove 
bilhões. setecentos e setenta e seis milhões. oítocentos 
e quatro mil. trezentos e dezoito cruzeiros e cinqüenta 
e três centavos, para financiamento do Projeto Progra­
ma de Consolidação do Sistema Rodoviário doMara­
nhão. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 3 do corrente. 

Passa-se à votação do Projeto em turno único. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MO. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, na última sessão do Congresso Nacional, foi colo­
cada em votação essa mesma matéria. Apesar das ressalvas 
que fiz à época, manifestei-me contrário à aprovação deste 
Projeto, de vez que há uma tentativa do Poder Central de 
limitar o endividamento, as emissões. enfim, toda a base mo­
netária para ver se se coíbe a inflação, também com vistas 
à questão do déficit públíco. 

Temos uma lei vigente, a no 8.338, que criou limites para 
a questão do endividamento e foi até muito generosa ~om 
os Estados, pois que, do débito total da União, os Estados 
hoje participam com nada menos que 50%. Mas foi dada 
generosamente a possibilidade de rolagem das dívidas e de 
o endividamento poder ser acrescido até 125%, ou seja, 25% 
além do padronizado à época da Lei n" 8.338. 

Agora, vem um pedido do Estado do Maranhão, da maior 
lustiça e necessidade. Acontece que faltam elementos que 
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nos possam esclarecer uma nova posição de arrecadação da­
quele Estado. E com os elementos que temos, de até 31 de 
dezembro próximo passado, e os fornecidos pelo Banco Cen­
tral, o endividamento atual do Estado do Maranhão chega 
a 193,6%. 

Sr. Presidente, não sou muito criativo, sou até muito 
repetitivo. O MiniStro Fernando Henrique Cardoso, oriundo 
desta Casa, ao assumir. fez um apelo ao Senado Federal para 
que o.ajudasse na sUa luta para conter o déficit, para esbarrar 
a corrida desabalada da inflação. 

De nada adianta, Sr. Presidente, tomarmos as medidas 
mais drásticas, mais· duras. inclusive com o funcionalismo pú­
blico, se abrirmos o sinal verde para que os Estados possam 
ir, no seu endividamento. além daquilo que a lei limita. 

É evidente que. se tivermos novos elementos- como 
o que foi alegado e tenho certeza de que é verdadeiro, ou 
seja, um aumento substancial de arrecadação -isso poderá 
melhorar a situação econômico-financeira do Estado e poderá 
melhorar os números. 

No entanto, com os números fornecidos até agora, o 
Senado não tem condição de votar favoravelmente a este em­
préstimo. 

Por outro lado, Sr. Presidente, como não gostaria de 
ver negada essa oportunidade ao Estado do Maranhão de 
poder regularizar o tráfego através de consertos do seu sistema 
viário, pedi na última reunião que os Líderes partidários -
agora, aqui, encontra-se o Líder do meu Partido, o ilustre 
Senador Mauro Benevides- retirassem a urgência deste pro­
jeto para que ele retornasse à Comissào de Assuntos Econô­
micos, a fim de que lá tivesse o tratamento técnico adequado 
c estudada a possibilídade de aí, sim. enquadrá~lo na lei para 
que ele possa vir a ser aprovado. 

Mas, Sr. Presidente, se nos obstinarmos a co tocar este 
projeto em votação, nós, do Senado Federal, sob pena de 
afrontarmos uma lei aprovada por esta Casa há pouco mais 
de um ano, não teremos como aprovar esse projeto de finan­
ciamento. 

Por isso mesmo, volto a fazer o pedido inicial: que os 
Líderes retirem a urgência deste projeto, a fim de que ele 
vá à Comissão de Assuntos Econômicos para que, melhor 
instruído, possa, afinal, ser aprovado pelo Plenário e pela 
referida Comissão. Se, no entanto, persistir a urgência, restará 
a este Parlamentar não só votar contra, como também reco­
mendar ao Plenário que também o faça. 

Para que ninguém tenha dúvida, repito os números forne­
cidos pelo Banco Central: o endividamento do Estado do 
Maranháo, segundo os critérios estípulados pela Lei n9 8.338, 
é de 193,6%, acima do limite estabelecido de 125%, que 
reputo ainda generoso. 

Eu gostaria de ouvir os Líderes, para, então, pronun­
ciar-me sobre a matéria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca· 
minhar a votação, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senador Ronan Tito, sempre atento às ques­
tões votadas neste plenário, levantou os números ieaís para 
concessão ou não desse empréstimo; pelos números aponta­
dos, realmente, no momento, não temos a menor condição 
de aprová~lo. Precisaríamos reexaminar a matéria. 

Por isso, seria conveniente a retirada da urgência, para 
que a matéria retornasse à Comissão de Assuntos Econômicos. 
a fim de que lá fosse reexaminada, verificados os números 
e analísada a possibllidade ou não de adequá-los à tramitação 
normal no plenário desta Casa. Temos náo apenas que atender 
os interesses do Estado do Maranhão, que é respeitável para 
todos nós - temos aqui, freqüentemente, votado esse tipo 
de proposição - mas temos que atentar para aquilo que nós 
mesmos resolvemos no ano passado. Dentro daqueles limites 
estabelecidos na resolução aprovada pelo Senado esse emprés­
timo não se enquadra. Por essa razão. pediremos verificação 
de quorum nesta votação. De alguma forma esse projeto tem 
que retornar à Comissão de Assuntos Econômicos. 

Durante o encaminhamenro do Sr. Jutahy Maga­
lhães, o Sr. Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidêncía, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucen4, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento de votação, 

O Sr. Bello Parga- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a V. Ex• a palavra. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a presente matéria\ de que fuí Relator na semana passada, 
foi objeto de graves observações por parte do Senador Ronan 
Tito, agora secundadas pelo Senador Jutahy Magalhães. 

Refere-se o Senador Ronan Tito aos números da análise 
feita pelo Banco Central, principalmente sobre o percentual 
de endividamento, em que o Banco diz que o dispêndio de 
1993 do Governo do Estado do Maranhão ultrapassa em 
193,96% o valor estabelecido na Resolução n"' 36 do Senado 
Federal. 

Naquela ocasião, tive oportunidade de dizer que com 
números náo se discute. Ocorre, todavia, que esse financia­
mento foi previsto para contratação no mês de maio, com 
uma carência que vai até novembro de 1994. Só então a amorti­
zação do empréstimo irá ocorrer, de forma que, embora nomi­
nalmente esse percentual possa estar acima do hmite, na reali­
dade, pela mesma análise do Banco Central, vamos verificar 
que no ano de 1994, no binômio vindouro, esse percentual 
a que se refere o Banco Central, que consta da Resolução 
fi? 36, fíca apenas 2,64% acima daquele limite que é aceito 
pela própria Resolução, fixado no art. s~, § 19 , e que estabelece 
uma elasticidade de 25% para o limite fixado no art. 3~ Portan­
to, apenas 2,64%. 

Por outro lado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o valor 
do empréstimo, a preços de fevereiro de 1993, era de Cr$ 
19.776.804.000,00, o que representa menos de um milhão de 
dólares. Isso para um Estado cujo orçamento para 1993 -
e vejam que só falo em 1993, porque a amortização só irá 
ocupar dois meses do ano de 1994 - é da ordem de US$ 
380 milhões. E desse montante, apenas dois trinta e sete avos, 
ou seja, apenas duas das trinta e sete prestações seriam amorti­
zadas em 1994. 

De maneira que tenho a impressão de que os meus Cole­
gas do Senado Federal, examinando esses dados que apre­
sento, poderiam chegar à conclusáo de que um empréstimo 
dessa natureza, que se destina à Financiadora de Estudos 
e Projetos para a elaboração de um projeto, de um programa 
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rodoviário para o Estado do Maranhão, se me permite a força 
de expressão, um mísero milhão de dólares não irá onerar 
o endividamento do meu Estado, fazer explodir o déficit do 
Governo na União e alimentar assustadoramente a inflação, 
que já nos prejudica muito. 

Todavia, ao critério dos meus Pares deixo o exame da 
questão. certo de que ínúrneros outros projetos dessa nature­
za, encaminhados por municípios e por Governos de Estado, 
não mereceram, da parte desta Casa, nem do zeloso e vigilante 
Senador de Minas Gerais, as preocupações que ele agora ex­
terna. 

Era o que tinha a dizer sobre a matéria, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento do projeto de resolução. 

O Sr. Magno Bacelar- Peço a palavra para encaminhar, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESII>ENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar, Líder do PDT, 
para encaminhar. 

O SR. MAGNO BACELAR \PDT- MA. Para encami­
nhar_ Sem n:visão do orador)'- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, em que pese o respeito que temos pelo cuidado dos nobres 
Senadores Ronan Tito e Jutahy Magalhães com a obediência 
às normas e resoluções desta Casa, permitimo-nos encaminhar 
a votação favoravelmente, não só porque somos do Maranhão, 
Sr. Presidente, mas. sobretudo, pelos argumentos aqui des­
pendidos pelo nobre Senador Bello Parga. 

Os números fornecidos pelo Banco Centrai a respeito 
do Maranhão, e sobre os quais já tivemos oportunidade de 
argumentar, em face da melhoria da arrecadação do Estado, 
não são reais, não são atualizados. Nada maior que o argu­
mento do Senador Bello Parga, de que US$ 1 milhão não 
leva o País a uma sítuação mais desastrosa do que aquela 
em que se encontra, e também que essa importância é para 
o financiamento do projeto e não para a sua execução, que 
será feita com recursos internos. 

Sr. Presidente, se para o Maranhão esse percentual repre­
senta 195%, em termos de Brasil o nosso Estado está muito 
aquém dos maiores devedores, que são os Estados de São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
e assim sucessivamente. 

Em nome do Maranhão e da importância do projeto, 
encaminho favoravelmente e faço um apelo aos nobres Srs. 
Senadores para que não obstruam ou não impeçam a sua 
votação, tendo em vista também o argumento de que no exer­
cício de 1994 serão amortizadas apenas duas parcelas. 

No momento não temos, infelízmente, esses números pa­
ra fornecer a V. Ex~s. As parcelas são de apenas vinte e 
seis míl dólares para amortização, nada significando no exer­
cício de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
o encaminhamento de votação do projeto de resolução. 

O Sr. Ronan Tito~ Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento. 

O Sl.l.- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala­
vra o Senador Ronan Tito. 

O Sl.l.- RONAN TITO (PMDB- MG. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, gostaria de prestar um ec;clare:cimento que foi dado 
na reunião passada, constando inclusive do relatório do nobre 

Senador Beilo Parga. O Governo do Estado do Maranhão 
alega não ter colocado em dia os pagamentos - e, além 
disso, ele está com os pagamentos atrasados -porque está 
esperando um novo acordo, que deve vir. Entendo que a 
primeira atitude a ser tomada por qualquer Estado que esteja 
esperando um novo acordo- que deve vir mesmo- é acertar 
o atrasado, ou seja, além de todos os argumentos apresentados 
há um débito em atraso do Estado do Maranhão com os 
seus credores em geral. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Continua 
o encaminhamento de votação. 

O Sr. Bello Parga- Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento, a exemplo do Senador Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex• para um esclarecimento. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Pela ordem. para 
um esclarecimento, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
quero me referir exatamente ao débito do Estado do Mara­
nhão. 

A declaração oficial, dirigida ao Banco Central pelo Se­
cretário da Fazenda do Estado do Maranhão, se refería ao 
débito interno do Estado do Maranhão. 

Diz a declaração: 
"Com relação aos débitos internos, objeto de negociação 

com os órgãos do Governo Federal.. .. 
" Repito: "débitos internos". 
Sr. Presidente, trata-se exatamente de débito interno jun­

to à Financiadora de Estudos e Projetos. 
" ... reitero que o Governo do Estado do Maranhão não 

responde por nenhum débito vencido e não pago até a presente 
data". 

Todavia, esclareço, e possivelmente o Senador Ronan 
Tito não tenha prestado atenção integralmente ao que foi 
dito, que o Governo do Estado do Maranhão informou que 
não é possível, no momento, declarar o valor total dos débitos 
externos. É preciso ficar claro: ·•débitos externos". 

Não estamos tratando aqui de financiamento em dólares, 
de financiamento junto a credores externos. Esse endivida­
mento externo do Estado do Maranhão só permanecerá até 
que o Ministério da Fazenda promova um acordo com os 
bancos credores e transmita aos Estados as novas condições 
do parcelamento da dívida externa. Não estamos tratando 
aqui do financiamento interno. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, peço novamente 
a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, há duas 
coisas a serem contabilizadas: a dívida de um Estado - ou 
de qualquer outro estado, não se trata somente da dívida 
do Maranhão, Minas Gerais também tem dívida -que não 
é paga no seu vencimento é dívida da União. A negociação 
que o Pais promove externamente é urna negociação de todo 
o débito, e ele pode repassar ou não os benefícios dessa nego­
ciação. 

Por quê? Quando um Estado tem um débito externo 
e não honra esse débito, este recai sobre a União, que é 
garantidora, avalista. Os débitos não pagos já pertencem à 
União. 
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Os Estados do Maranhão, de Minas Gerais. de Sáo PauiQ 
têm débitos. posso fornecer esses dados para quem,quiser, 
em meia hora temos essas informações, é simples. é só puxar 
35. informações no computador. O débito externo é indepen-. 
dente do acordo que o Brasil fizer com os credores exter.n.P?-_ 
Atualmente. mesmo o débito externo do Estado não mais 
se refere aos organismos internacíonais de financiamento, mas · 
ao Tesouro Nacional, porque o garantidor, assumiu para si 
toda essa dívida. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o projeto de resolução. ~ , 

Os Srs. Senadores que o aprovam _qu,e_iram permane~r~ 
sentados. (Pausa.) , , 

Aprovado. 
' . . 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente. peço verificação. 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Foi solici­
tada a verificação de_ quo_r~m pelos S.e.naÇgres Ronan Tito 
e· Jutahy Magalhães, com o apoiamento dos Senadores Jarbas. 
Passarinho, Eduardo Suplícy. Gilberto Miranda e José ·Richa.' 

É regimental ()'requerimento de V. Ex~'' ' 1 
' 

Peço aos Srs. Senadores que ocupCm Os seus luga·res·. 
pois vamos passar ã verificação de votação. · · · 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. "pú:sidente, peço a 
palavra pela ordem.- . : 

1 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT ~'MA. Pela ordem. 
Sem revisão do Orador.)- Sr. Presidente, peço a V. Ex•, 
um tempo maior antes de passarmos à votação. porque, no· 
momento, estão funcionando duas CPI ~ o que regimen­
talmente não é permitido quando há matétia em votação no 
Plenário. Devemos ser tolerantes enquanto aguardamos que 
os Srs. Senadores se desloquem para est_a~ presentes a esta 
sessão. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Magno Bacelar, f~rei um apelo aos SrS. Senadores que 

1 

se encontram fora do Plenárío - lnclusív~. aos que _estão, 
reunidos em Comissões - para que venham a esta sessão, 
a fim de exercerem o seu direito de voto. 

Se, por acaso, após esta primeira votáção, não houver 
número, regimentalmente. ainda poderem,os aguardar 10 mi­
nutos para realizarmos nova votação. Apelo, portanto, aos 
Srs. Senadores para que venham ao plenário. 

A Presidência já está determinando que a Assessoria da 
Mesa tome providências junto aos Presidentes dessas Comis­
sões para que S. EX~s suspendam seus ~rabalhos, a fim de 
que os Srs. Senadores possam vir ao plenário. 

Os Srs. Senadores já se encontram nos se.us devidos luga­
res? 

Vai ter início a votação pelo sistema eletrônico. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores qué tomem seus luga­

res. (Pausa.) 

O SR. JONAS PINHEIRO-- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ , 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, creio que não 

hç~v,e tÇl)'lpO pa~a os_ Srs .. Sepadores, que estão nas Comissões, 
se deslocarem .a_o, ·P.\~.nárip. Acho, dç ,todo conveniente que 
V .. Ex~ suspenda a sessão por 9~4 minutos. 

" . ' ' •' 'I . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -.A Presi-'. 
dência esclarece ,que está processando a verificação de quorum 
regimenüilmente SOli'chada. ' · 1 

·I · ' • • · 

'' 

TodOs oS 'srS. senadOres já votaraoi? (P<iusaj 
(Procede-se à votação) 

VOTARAM ""SIM" OS SRS. SENADORES. 

AntôniO. Mariz · ! 

. .. 
AL{reo ~effo: . ~ , F H • • , , 

Be/lo Pargd ' · , · ' ' ' • • · • 
Cid Sàbóia de' CáYvafho · · 
'F'riuiclscô 'Ro/fem'befg 
lonas' PínheirO · ' 
Josaph{ú Marinho 
Magno Bacelar 
Maú.to Benevides 

' RonMdo A ra'gão · 
I < • I l • '• • ' ~ O o' o ' 

.VOTAM ."'NÃO OS SRS. SENADORES:.'. 

' .. \' 
·Beni V eras 

•• 
. 'l. 

. ' 

Eduardo Suplicy 
Gilberto Miranda 
Jarbas PasSarinho 
José Richa ' ' 
JUtahy ·Magalhães I·· 

Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM lO Srs. Senadores, e NÃO 7. 

Total de votos: 17. 
Verificada a falta de quorum~ a Presidência ·suspenderá 

a Sessão, fazend<Ya'ciónar âs c*ampainhas durante 10 minutos, 
após o que será reaberta, procedendo-se à nova vOtação. 

Está suspen~a a se_ssão. , , , 

(Suspensa às 17h7min, a sessão é reaberta àl17h16 
min.)· 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está rea-
berta·a sessão. ' · 

Vamos proceder à verificaÇão de votação. Solicito aos 
Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes que ve­
nham ao plenário, parei que se proceda à votação nominal.. 

O Sr.· Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. ' · ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB ~ AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. eu pediria a V. 
Ex~ que insistisse nos apelos para que os Srs. Senadores compa­
reçam ao Plenário para que haja quorum para a votação da 
matéria. 

Não é de bom alvitre. num momento difícil como esse 
porque passa todo o Nordeste, se negar apoio a um dos seus 
estados, o Maranhão, quando este solicita um empréstimo 
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de menos de um milhão de dólares e vê a possibilidade de 
o mesmo não ser concedido. O Maranhão é um Estado sufo­
cado pela seca, pelo desemprego e pela pobreza. 

Sr. Presidente, peço que insista na presença dos Srs. Sena­
dores para que haja quorum e se vote a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Jã insisti, 
nobre Senador Jonas Pinheiro. Mas farei mais um apelo, vou 
reiterá-lo. 

O Sr. Jarbas Pasoarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, agradeço a V. 
Ex~. porque o Senador Jonas Pinheiro não fez, propriamente, 
um apelo, fez uma defesa da votação a favor do projeto. 
Eu gostaria também de explicar, porque estávamos aquí antes 
de chegarem outros Senadores. O nobre Senador por Minas 
Gerais, Ronan Tito, fez uma solicitação de retirada da urgên­
cia para que o processo pudesse ir à Comissão própria -
a de Assuntos Econômicos- para ·que se possa tirar dúvidas. 
Era apenas isso. 

Acompanhei-o nessas circunstâncias. Uma vez mantida 
a urgência como ela está. creío que o problema também se 
caracteriza, diferentemente do que diz o nobre Senador pelo 
Amapá, em não transformar o Senado em mera Câmara de 
chancela. 

Eu acho que se V. Ex\ Sr. Presidente, fizesse aqui uma 
verificação entre todos os Srs. Senadores, que são sempre 
pessoas altamente qualificadas, dedicadas e devotadas ao tra­
balho, concluiria que poucos estarão sabendo o mérlto do 
que nós vamos votar. 

Não concordo plenamente que haja uma vinculação do 
pedido de financiamento no FINEP com dívida externa, e 
concordo com o Senador Bello Parga. Acredito que só episodi­
camente isso poderia acontecer. A questão está em saber 
se, quando chamamos para nós a responsabilidade, vamos 
exercê-la ou apenas fazer de conta. Esse é o problema. Não 
se trata de sacrificar o Estado do Nordeste com seca, com 
fome, que aliás não é bem o caso. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Solicito aos 
Srs. Senadores que venham ao plenário. 

Vamos proceder à verificação de votação, que será nomi­
nal, na forma regimental. 

Vamos esperar mais alguns minutos para que os Srs. Sena­
dores cheguem ao plenário. (Pausa) 

Vai-se proceder à vot~ção. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores qu~ tomem seus luga­

res. 
O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. esse assunto foi por 
demais discutido em duas sessões do Senado. No entanto, 
na sessão inicial, parece·me que tínhamos aqui cinco ou seis 
Senadores. 

Na segunda sessão, quando discutimos a matéria, tínha­
mos menos da metade dos que aqui estão. Era preciso que 

V. Ex~ desse a palavra não só a mim, mas também ao Senador 
Bello Parga, para que expuséssemos o que estamos votando 
e o porquê da celeuma em cima do assunto. Caso contrário, 
muitos aqui irão votar pura e simplesmente "sim" ou "não", 
sem conhecerem a gravidade do assunto, princjpalmente a 
do precedente. 

Peço a V. Ex~ que gentilmente nos conceda a palavra. 
Tanto eu como o Senador Bello Parga temos todo o interesse 
em fazê-lo de maneira sucinta, mas é preciso que todos saibam 
do que se trata, para que não se vote um "prato feito". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Louvo o 
espírito público de V. Ex•, mas a matéria já foi encaminhada. 
Entretanto, se o nobre Relator, V. EX" ou qualquer um dos 
Srs. Senadores pedir a palavra eu a concederei. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, não quero 
ser espírito de porco aqui. Todavia, o problema é que já 
acabou a fase de encaminhamento de votação, já foi encerrada 
a discussão. Se nós ficarmos abrindo esse tipo de precedente, 
não existirá mais o Regimento. O que o Senador Ronan Tito 
gostaria é de que nós soubéssemos o que vamos votar. Vamos 
conversar com quem acharmos que desconhece a matéria, 
mas reabrir a questão, descumprindo o Regimento ... Permi~ 
ta-me V. Ex~ discordar desse procedimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Diante das 
ponderações de V. Ex~. vamos então proceder â votação da 
matéria. 

Srs. Senadores, queiram tomar os seus lugares. 
O Sr. Ronan Tito- Sr. "Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
E~ a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. vou me retirar do plená­
rio. Sei que o Plenário não está consciente do assunto que 
estamos votando e não posso, de maneira nenhuma, coonestar 
uma votação, um embuste que estamos montando aqui e ago­
ra! 

Após votar isso, vamos fazer o seguinte: cancelar a Comis­
são de Assuntos Económicos, ela não tem nenhum sentido! 
Estamos brincando aqui com um assunto da maior relevância. 
Ou o Brasil leva a sério esse negócio de coibir a emissão 
dos estados ou nunca coibiremos a inflação neste País! 

O que adianta o Ministro ficar a tomar atitudes isoladas, 
coibir a base monetária se, a qualquer pretexto, invadindo 
as leis, desrespeitando-as, vota-se sem saber às vezes por sprit 
de corps? 

Sr. Presidente, não posso coonestar. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­

dor Ronan Tito, muitas vezes, quando os oradores falam -
e quero incluir V. Ex~ entre os grandes oradores de espírito 
público - , são ouvidos pelos Senadores que se encontram 
nos gabinetes. De modo que, quando V. Ex~ falou, não falou 
apenas para os Hustres Senadores presentes, mas também para 
aqueles que estão nos gabinetes. 

Mas respeito o comportamento de V. Ex~ 
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O Sr. Cid Sabóia De Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador ,Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) .:......;... Sr. Presidente, eu 
queria só advertir que o Senador Ronan Tito pediu a verifi~ 
cação de quorum e por isso não deve retifar~se nem deixar 
de votar, porque está responsabilizado pf:lo' pedidO de verifi# 
caçãO de quorum. · 

O SR. ÍÀRBAS'PASSARINHO- Sr. Presidente, V. Ex• 
permitiu que o Senador Cid Sabóia de Carv<i1ho falasse se~ta~ 
do, conforme esripula_o regimento? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Senador 
Cid Sabóia de Carvalho está muito cansado! 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Si. Presidente, peço a 
palavr~ pela ordem. ' . 

. O S~. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ .. , , 

Ó SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pela ordem. 
Sem revisão do' orador.)- Sr. Presidente', o Senador Ronan 
Tito não vai poder a.useptar~se do plenário para que esse 
empréstimo não seja aprovado hoje. Eú·o faço, em seu nome, 
para diminuir, propositadamente, o número legal para a apro~ 
vação·dessa matéria. 

Não somos cohtra nenhum empréstimo, muito menos 
contra o empréstimo ao Estado do Maranhão, que hoje se 
vota aqui. No entaàto, mais do que um dí:[eito, é um dever 

·de cada um dos Senadores conhecer profundamente aquilo 
que está votando. 

Neste instante, quero fazer um apelo aos meus Colegas 
do Senado: vamos parar de dar essa urgência urgentíssima 
a tudo. As comissões perdem as suas funções. Se quiserem 
trazer algum projeto da minha Comissão, vou ser obrigado 
a tentar atrapalhar a .votação aqui. Acho· ,um absurdo essa 
urgência urgentíssima,. atrapalhando os trabalhos do Senado 
e menos cabando. os membros de uma .comissão! Por isso, 
retiro·me em nome do Senador Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o projeto. · . 

Os Srs. Senadores_já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Álvaro 'PacheCo 
Antonio Mariz 
Áureo de Mello 
Bello Parga 
Carlos Patrocínío 
Cesar Dias 
Cid Saboia dt;: Carvalho 
Dario Pereira 
Élcio Álvares 
Francisco Rollernbertg 
Gerson Camata 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 

José Sarney 
Júnia Marise 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Mauro Benevides 
Ney Maranhão 
Ronaldo Aragão 

VOTARAM "NÃO OS SRS SENADORES: 
Beni V eras 
Eduardo Suplicy 
Gilberto Miranda 
Jarbas Passarinho 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Ronan Tito 

Obstem·se de votar o Sr. Senador: 
Nelson Carneiro 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votaram 
SIM 20 Srs. Senadores, e NÃO 7. Houve I abstenção. 

Total de votos: 28 
Não houve quorum. 
A matéria será adiada. Entrará em pauta na próxima 

sessão. 

O Sr. Cid Sabola De Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gosta· 
ria de lembrar que o Senador Ronan Tito falou com muita 
emoção e com muita razão. S. Ex~ é muito empenhado ~essa 
questão. Votei "sím" ao empréstimo, lll:as acho que a.retlrada 
da urgência deve ser examinada pelas Lideranças, assim como 
se deve dar um procedimento técnico à matéria para que 
a Comissão a examine. 

Também comungo da mesma idéia, sou contra as urgên­
cías que suprimem as Comissões. Ele tem muita r~Zã_? q~an?o 
argumenta quanto ao esvaziamento de uma Com1ssao tecmca 
do Senado. Nessa parte. apóio integralmente o Senador Ro­
nan Tito. Mas, votando aqui a matéria, sou favorável ao Esta­
do do Maranhão. 

o Sr. Bello Parga- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu gostaria que ficasse 
registrado que a tramitação desse projeto não foi em regi~e 
de urgência urgentíssima. A urgência aludida apenas segmu 
o exemplo de outros pedidos dessa natureza, que mereceram 
o beneplácito do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor, foi a urgência da letra "c". V. Ex~ tem razão. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 4: 

Votação. em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n'' 17, de 1991. de autoria 
do Senador Pedro Simon e outros Senadores, que 
dá nova redação ao inciso 11 do art. 40 da Consti­
tuição FederaL 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra. 
como Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Senador Jutahy Magalhães. que falará como 
Líder. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, administrar a execução orçamentária e controlar 
as finanças públicas não é, definitivamente, uma tarefa sim­
ples. Antes de mais nada, exige seriedade e sensatez. Preocu­
pado com a racionalização dos gastos públicos, o Presidente 
da RepUblica decidiu compartilhar com o Congresso Nacional 
uma revisão no Orçamento de 1993, para melhor adequá-lo 
à realidade atual. 

No momento em que o Poder Executivo anunciou a neces­
sidade de reduzir as despesas e controlar os gastos, levanta­
ram-se as vozes e confundiram-se os interesses políticos com 
o interesse nacional. · 

Embora todos defendam a utilização de critérios objetivos 
na distribuição dos recursos públicos, com a finalidade de 
viabilizar um processo decisório mais racional e democrátíco, 
verifica-se, ainda, a permanência de antigos hábitos cliente­
listas de atendimento à política local. em detrimento de uma 
política mais ampla, de âmbito nacional. 

Isso se justifica, em parte, pelo fato de, durante um longo 
período, O Poder Legislativo ter sido afastado das decisões 
orçamentárias. Tal afastamento fez com que não desenvol­
.vêssemos a experiência e os meios necessários para a elabo­
ração e a votação dos orçamentos. Dificultou, também, a 
percepção de objetivos a serem alcançados através das pro­
postas apresentadas, visando soluções definitivas para os pro­
blemas nacionais. 

Quantas vezes temos proclamado a urgência de soluções 
para os problemas sociais, econômicos e políticos do País! 
Quantas cobranças têm sido feitas ao atual Presidente da Re­
púbtica e aos Ministros de Estado\ Quanto sacrifício tem sido 
exigido do povo brasileiro! Quantas propostas de pacto de 
governabilidade, de entendimento nacional, de pacto nacional 
e outros acordos semelhantes já não foram feitos com o obje­
tivo de livrar o Brasil de crises\ 

No entanto, apesar de toda essa aparente boa intenção, 
ninguém quer abdicar das próprias vaidades, em busca de 
ideais maiores, a fim de cumprir com as exigências constitu­
cionais de controle, transparência e racionalidade na questão 
orçamentária. 

Sr. Presidente, o Brasil não está longe de entrar numa 
fase de recuperação econômica, com o declínio da inflação 
e reativação do mercado. No primeiro trimestre deste ano, 

o PIB registrou um crescimento de 4,39% sobre o do último 
trimestre do ano passado. com índice positivo que não se 
via em nosso País desde 1980. 

No mês passado, houve um recorde histórico. com a fabri­
cação de 124 mil veículos, demonstrando que a produção de 
carros popu(ares poderá contribuir para a recuperação do setor 
automobilístico. Aumentaram os empregos diretos e o recolhi­
memo de impostos, e as vendas subiram 9.6% em relação 
ao primeiro trimestre do ano passado, em função do aumento 
da produção industrial. 

A recuperação parcial do poder de compra dos salários. 
que vem ocorrendo sistematicamente durante o atual governo. 
também tem participação no crescimento da economia. Tais 
fatos decorrem da estabilidade política que. pouco a pouco, 
o País está conquistando. depois do longo e tenebroso processo 
de impeachment. 

Junto a essa realidade promissora, enfrentamos gravís­
simas dificuldades no setor de saúde, no setor educacional, 
nos setores habitacional e de saneamento, de segurança públi­
ca, além dos altos índices de desemprego e da persistente 
inflação. No Nordeste, uma terrível seca aflige os governa­
dores, estimula o êxodo e espalha a miséria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em momento algum o 
Presidente Itamar Franco se mostrou insensível a qualquer 
desses problemas, nem tentou encobri-los ou reduzir sua ver­
dadeíra dimensão. Talvez por isso mesmo esteja tão preocu­
pado com os cortes que se fazem necessários no Orçamento 
para este ano. Por isso. também, é hora de repensarmos a 
nossa postura de Congressistas, de políticos e, sobretudo, de 
cidadãos brasileiros. 

Das emendas apresentadas à Lei Orçamentária Anual, 
quantas traduzem prioridades nacionais e quantas atendem 
a interesses secundários? 

A bem da verdade, a Lei Orçamentária prevê as receitas 
e delimita as despesas, isto é, autoriza despesas dentro dos 
limites de programação sem, contudo, tornar obrigatória a 
liberação do total dos recursos fixados. Não estabelece priori­
dades, nem compromete o Poder Executivo com outros encar­
gos que não sejam aqueles previstos na Constituição. 

Nas transferências obrigatórias para Estados, Municípios 
e Distrito Federal - é sempre bom lembrar - , não está 
incluída a execução de projetos específicos, de interesse polí­
tico local, apresentados sob a forma de emendas, que bem 
poderiam ser desenvolvidos pela própria comunidade. Uma 
vez cumpridas as normas constitucionais, o Governo Federal 
tem, portanto, ampla liberdade para decidir sobre a liberação 
de recursos para a execução orçamentária. 

Mas o estilo do Governo Itamar não é autoritário nem 
discricionário -é democrático. Divulga previamente as ações 
governamentais, dialoga com os parlamentares e com todas 
os segmentos e setores sociais, oferece e recebe sugestões, 
negocia com o Congresso Nacional, enfim, governa com o 
apoio do Parlamento e da sociedade, numa verdadeira compo­
sição de forças. 

É natural que esse tipo de administração provoque rea­
ções adversas naqueles que ainda não conseguiram assimiJar 
o espírito democrático do atual Governo. mesmo porque os 
Governos anteriores usavam da arbitrariedade para efetuar 
cortes orçamentários e se limitavam a executar em parte o 
Orçamento aprovado, definindo prioridades dentro de um 
círculo bastante restrito, marginalizando o Congresso e a pró­
pria socied~de. 
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Segundo os princípios democrátícos adotados, a reduçao 
das despesas não será imposta pela área econômica, pois a 
intenção da equipe governamental é de preservar tanto os 
programas que sustentam o crescimento .do País quanto os 
que combate'J'l o desemprego, a fome e a miséria. Nessa rries­
ma linha, o Governo optou por negociar· antes com· o Con-• 
gresso Nacional, que é a única·forma de se chegar a um acordo, 
evitando conflitos desgastantes para ambas as partes. 

Outro ponto importante é que a austeridade. desta vez, 
começa dentro de casa. Os Ministros deverão estar preparados 
para trabalhar com ·COrtes na base de 50%, em média. Essa 
é a parte que cabe ao próprio Poder Executivo e que implica,­
a racionalização e o redirecionamento dos recursos disponíveis 
para atendimento às verdadeiras prioridades nacionais.. ' 

Uma parcela significativa da redução dos gastos será feita 
com a alteração das transferências voluntárias propostas para 
os Estados e Municípios. Dos Congressistas, espera·se que 
compreendam o momento -atual e que não coloquem os seus 
interesses pessoais em primeiro plano, pois não resta dúvida 
de que este será um ano de sacrifícios para todos, em busca 
do equilibrio das contas púbhcas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dentro dessa linha de ação 
governamental, assume·especial importância o refinanciamen· 
to das- dívidas dos Estados e Municípios ·para com a ·União. 
Segundo a proposta atual do Governo, os .dévedores compro-. 
meterão 9% da receita líquida disponível para os pagamentos. 
durante o primeiro ano da amortização da dívida. A par.t.ii, 
do segundo ano - essa é a proposta dos Governadores -
,o ·limite de comprometimento passaria a·ser de 11%. A 
proposta original, enviada ao Congresso em janeiro deste ano, 
previa limites de 11% para o primeiro ano ·e de 15% a partir 
do segundo. · 

O ex· Ministro da Fazenda Eliseu Resende havia acenado· 
com a possibilidade de os Estados e Municípl9s usarem apenas 
7% de suas receitas líquidas durante 20 anos para pagamento 
das dívidas vencidas .. No entanto, a redução do desembolso 
dos EStados e Municípios para a liquidação -de suas dívidas 
foi descartada, em·virtude da possibilidad.e de criar uma difi· 
culdade ainda maior na meta de zerar o déficit operacional. 

É importante que seja definida a data de consolidação 
das dívidas e os limites.de comprometimento da receita líqui­
da, observando-se, ainda, que alguns Estados podem pagar 
mais, e outros menos. Os Estados que possuem as maiores 
dívidas para com a União são quatro _....._.São Paulo, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul -e pretendem 
apresentar urna proposta conjunta para a rolagem de suas 
dívidas. Trata~se de uma questão que deverá ser muito bem 
analisada, para que os Estados que possuem menos recursos 
não sejam prejudicadoS, ao assumirem um compromisso difícil 
de su cumprido, resultando em restrições ainda maiores, a 
exigir novos sacrifícíos por parte da população. 

Sr. Presidente, se hoje estamos tendo tanta dificuldade 
em compatibilizar as despesas necessárias com os recursos 
disponíveis é porque os cofres foram arrombados e os meca· 
nismos de elaboração e controle completamente desativados. 
Na prática, a otimização dos recursos públicos depende em 
grande parte da avaliação dos resultados das gestões orçamen­
tárias anteriores. 

Há um consenso naciona1 a respeito da necessidade de 
um ajuste fiscal vigoroso, para equilibrar as contas do Gover­
no, diminuir as pressões inflacionárias e preparar o País para 

.a retomada do crescimento. Também é consensual que a pul­
verização de verbas impede a implantação de uma política 

glob.al. Da mesma forma, os mecanismos de avaliaÇão dos 
gastos e dos resultados obtidos devem ser aperfeiçoados. 

'No·qu·e·se refere às técnic'aS orçamentárias, o Brasil está 
tentando, dé certa forma: aconl.Pánliar Os aVanços e:Xperímen.' 
tados nos-Países mais desen.v_olvidqs, e o atu3I modelo é fr~to 
de uma longa evolução, onde foram incorporados elementos 
de diVersas correntes. Assim, a introdução das técnicas do 
orçáriterito·programa na administração pública brasil~ira teve 
origem na difusão dos princípios da ONU e da CEPAL, que 
defendem a criação de um sistema cuja ênfase é dada aos 
objetivos e às. suas realizações, concretizados por meio de 
progratn'as. . ' 
. De aCordo tom o man·uai da ONU. devem ser primeira­

mente ddiniCloS ·os pfograin_as 'e' as' atividádes ~aiS sigh~fic'a­
tivas para cad~ função,-a fim de indicarem os objetivos perse­
guidos pelos ·diversos órgãos. A partir desses elementos é . 
que se elabora o sistema de contas ·e de gestão financeira. 
Fin'almente, são estabelecidàs medidas que permitam avaliar 
o rendimento alcançado em cada programa. 

NesSes moldes, prevalece o conceit~ de ~laboração de _ 
projetos rn~is amplos, que atendam- a uma política globa,l, . 
traçados a partir·de·objetivos claramente·definidos; bem expli­
cita'dO-s e articulados: Então, de acordo cbin os· recursos dispo­
níveis, podem ser apresentadas propostas para càda' setor.' 
Nó 'setor ·habit3.cioilãi", ·por 'exemplo, a Partir do objetivo de 
reduzi! o déficit habit3ci0nal - portantO·, eni aten'dimento 
a uma política- nacional de habitação- , poderia ser sugerida 
a· construção de um número determinado de casas em um 
determinado municipío. O mesmo seria feito nos setores de 
saneàrilérito, agricultura, educação, saúde~ transpàrt~ "e C?u-. 
tros·. · · · ' · 

Sr: ·Presidente,· nara· um· aperfeiçoamento· do processo 
orçamentário no Brasil~ algumas medidas se fazem indiscuti- · 
velmente 'rieceSsárií.lS.' Uma delaS refere··se ao fatO de que 
o CoTigreSsO Naciónal não pode continuar depeD<;lendo exclu'­
sivamente das iriforffiações do Executivo, adevendo desen­
volver, urgentemente, seu próprio know-how em matéria orça­
mentária-. Só assim poderá fornecer os meios e instrumentos 
para que os Congressistas tenham condições políticas e técni­
cas de exercer suas responsabilidades, cOm uma participação· 
mais substantiva na quest3o orçamentária.· 

Para o Poder Legislativo ,desempenhar de modo eficaz 
o seu papel_no process9 orç~mentári.o, _é ~ndispensável que 
tenha à sua disposiçáo toda .uma infra-estrutura técnica de 
apoio orçamentário, capaz· de gerar informações neutras e 
seguras, criando a sua própria sensibilidade com relação ao 
comportamento das variáveis macroeconômicas e da sua in­
fluência nas finanças públicas. 

Uma das principais missões do Congresso Nacional é pre­
cisamente esta: fazer a lei orçamentária. Apresentar propostas 
inseridas em objetivos precisos e nítidos, traçados a partir 
de uma política nacional ampla, coerente e democrática, com 
metas e prioridades bem definidas, é um ideal a ser perseguido 
por todos aqueles que, dentro de uma visão maior, cuidam 
do interesse coletivo antes de preocuparem-se com os próprios 
interesses. 

Com ísso 1 o Congresso Nacional não estará, em absoluto, 
abrindo mão dos seus direitos, mas, sim, utilizando-os em 
defesa dos interesses da Nação brasileira. 

Sr. Presidente, este pronuncíamento estava pronto quan· 
do soube que foi divulgada hoje, em vários jornais do País, 
uma matéria a respeito de verbas orçamentárias e de subve~­
ções. 
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O Sr. Eduardo Suplicy- Solicito um aparte de V. Ex• 

. O SR. JUTAHY .MAGAUIÃES- Concederei daqui a 
pouco, com todq prazer, Se.nador Eduardo Suplicy. 

Entre as ,instituições que .constam de uma relação está 
a. Fundação.luracy Magalhães Júnior. E o jornalista ou a 
jornalista - não sei bem quem - teria feito referência ao 
nome do meu irmão: e do sobrinho, o Ministro do Bem-Estar 
Social. 

É verdade, Sr. Presidente. A Fundação foi criada, há 
trinta anos, em homenagem a meu irmão precocemente fale­
cido naquela época, com 26 anos de idade. Foi construída 
no Município de ltaparica uma biblioteca - hoje com 15 
m~t'v,olun:-es- por, um ideal que m~u pai tinha, pois conside­
rava que uma pequena comunidade poderia buscar seu desen­
volvimento .através de maior cultura e de maiores possibi­
lidades de estudos para seus alunos. 

Com recursos próprios e de poucos particulares, a biblio­
teca foi construída naquele município, onde se encontra para 
quem desejar vê-la. E mantida praticamente com recursos 
pessoai~ de meu pai. Como os re~.:-ursos necessários para man­
tê~la são relativamente altos, contava com subvenções da área 
federal que não- representavam nem um mês das despesas 
da Fundação. · 

' No ario passado,~ instituição não recebeu nenhum centa­
vo, exatam~nte porque assumiu o Ministério do Bem-Estar 
Social o Ministro Jutahy Magalhães Júnior. Para evitar comen­
tários maldosos, solicitou-se que não se enviassem recursos 
para a Fundação. 

Este .ar-o, do mesmo modo, apesar de haver no Orça­
mento recursos destinados a ela, estes não serão remetidos 
p~ua a Fundação. Ela é mantida por um ideal, o ideal de 
um. senhor de 87 anos que ainda acredita em fazer o bem 
a uma comunidade pública. Através de seus recursos pessoais, 
ele, cada vez mais, adquire volumes para serem encaminhados 
à biblíoteca da Fundação Juracy Magalhães Júnior. 

Essa Fundação não tem nenhum sentido de atendimentos 
pessoais, paternalistas e eleitorais, principalmente. Nenhum 
voto é obtido através dela, que, como eu disse, é apenas 
um local com instalações muito acima, até mesmo, das necessi­
dades da própria comunidade, mantida com recursos pessoais. 

Não sei por quanto tempo poderá ser mantida assim essa 
biblioteca. Contudo, enquanto tiver alento e um resto de vida, 
o Sr. Juracy Magalhães, com seus recursos, continuará man­
tendo a biblioteca. 

Eram esses os esclarecimentos que eu queria dar ao jorna­
lista ou à iornalista responsável pela matéria. Só lamento 
que essa pessoa não tenha tido a preOcupação de saber a 
que se referia essa Fundação. já que, normalmente, os jorna­
listas, antes de divulgarem informações, procuram colhê-las 
também do outro lado. 

Isso não tem importância, porque não será desviada a 
atenção. Os recursos particulares continuarão sendo remetidos 
para lá, menos os públicos - como vem ocorrendo desde 
o ano passado, por solicitação nossa. Apesar do sacrifício 
ser maior, pode-se conseguir manter essa biblioteca, que é 
um exemplo para a Bahia, não só em termos de instalações 
físicas, como também, e principalmente. dos volumes guarda­
dos com o maior carinho por parte dos poucos funcionáríos 
que, também às custas do Sr. Juracy Magalhães, lá trabalham. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, 
Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Jutahy Magalhães, 
V. Ex~ mostrou, através do seu pronunciamento, a necessidade 
de o Congresso Nacional aparelhar-se melhor para bem elabo­
rar e acompanhar os gastos orçamentários da União, fazendo 
inúmeras recomendações, com as quais estou de pleno acordo. 
Nas mais diversas ocasiões, como agora que temos a responsa­
bilidade de examinar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, ou 
quando da elaboração do Orçamento, ou no momento em 
que o Executivo se propõe a dialogar com o Congresso Nacio­
nal para realizar cortes no Orçamento, é importante que te­
nhamos consciência daquilo que constitui o conteúdo do gasto 
público. Os exemplos hoje trazidos pela reportagem mencio­
nada por V. Ex•, de O Estado de S. Paulo, mostram que, 
ao lado de entidades que recebem subvenções sociais plena­
mente justificáveis, como essa Fundação criada para montar 
uma biblioteca num município da Bahia para uso da comuni­
dade, encontram-se outras, como a designação de recursos 
públicos para uma escola freqüentada por pessoas de maior 
poder aquisitivo no Distrito Federal, ou a que estaria sendo 
destinada até para uma boate no Estado do Maranhão. Esses 
são exemplos claros de que cabe ao Congresso Nacional muito 
maior responsabilidade na definição dos recursos públicos. 
No que diz respeito a essas subvenções sociais, o Partido 
dos Trabalhadores avaliou que, dadas as distorções que, mui­
tas vezes, têm caracterizado tais dotações, seria melhor não 
fazermos mais indicações dessa natureza, pois o que se quer 
ê seguir recomendações, como a citada por V. Ex\ da própria. 
Organização das Nações Unidas, relativas aos critérios de. 
destinação de recursos. No momento em que o Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso propôe·se a dialogar com o Con­
gresso Nacional para eventuais cortes no Orçamento, será 
necessário muita franqueza da parte de S. Ex\ mas tambêm 
muita compreensão por parte do Congresso Nacional. Se há 
que se fazer melhor escolha, então que se faça com melhores 
critérios do que os que caracterizaram a elaboração do Orça­
mento. Considero, Senador Jutahy Magalhães, que ainda esta­
mos muito longe de termos balizamentos dos critérios de custo 
e benefício social entre diferentes alternativas sobre o destino 
dos recursos do povo brasileiro. As recomendações contidas 
no pronunciamento de V. Ex• devem encontrar guarida no 
âmbito do Congresso NacionaL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço o aparte 
de V. Ex~, Senador Eduardo Suplicy, e concordo plenamente, 
inclusive com os argumentos que, há muitos anos, defendo, 
como a idéia de que cabe ao Congresso elaborar o Orçamento 
da República voltado para os projetos nacionais e não com 
essa pulverização de recursos que, infelizmente, aplicamos 
aqui através de emendas. Sou a favor, também como V. Ex\ 
de extinguir essas subvenções, a fim de não mais existirem 
emendas de pulverização de recursos. 

Cabe-nos analisar, como Congressistas, por exemplo, na 
área de habitação, quais os recursos disponíveis e quais as 
necessidades do País, para podermos estabelecer a prioridade 
anual dentro de um projeto global. 

Infelizmente, o que ocorre no País é a disputa por recursos 
pulverizados. a fint de aplicá-los em obras que se tomam 
inacabadas por falta de verba, sem nenhuma preocupação 
com a prioridade nacional e com o interesse dâ comunidade. 

Concordo com V. Ex~ Durante muitos anos não apre­
sentei emendas ao Orçamento exatamente por defender essa 
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tese. No último ano, entretanto, oferecí algumas emendas 
ao Orçamento. 

Se chegarmos à conclusão de que é muito mais importante 
fazermos essa distribuição racional dentro do interesse nacio­
nal, acredito que será uma grande vitória. Mais do que o 
direito de emendar. temos o direito e o dever de fazer o 
Orçamento, que é uma matéria que deve ser votada aqui 
oo Congresso Nacional sem nenhuma submissão, mas dentro 
de um entendimento com o Governo Federal -sempre que 
possível. 

Cito um exemplo que assisti por acaso, quando de uma 
viagem aos Estados Unidos: uma luta, entre o Executivo e 
o Legislativo, a respeito de um projeto global de política 
energética. O Executivo fez sua proposta de uma política 
global para energia no país; o Legislativo não a aceitou. pro­
pondo uma outra, também dentro do interesse global do país. 
O Executivo, por sua vez, vetou a moção do Legislativo, 
que recusou os vetos, mantendo o seu projeto, que visava 
o país como um todo e não apenas uma determinada regíão. 
Esse é um exemplo que cito sempre, porque tlve oportunidade 
de acompanhar de perto. 

Esta é a nece~sidade que temos no Congresso Nacional: 
estabelecer prioridades e criar uma política nacional dentro 
do Orçamento Público. Quando conseguirmos fazer isso, evi­
taremos esses rombos, hoje calculados na ordem de US$30 
bilhões de dólares. Dessa forma, o Orçamento vira uma obra 
de ficção, porque não pode ser executado. 

Era esse o pronunciamento que desejava fazer, e as expli­
cações que queria dar a respeito dessa matéria no jornal. 
Penso que é um tanto injusto comparar uma biblioteca de 
interesse público com uma boate, uma fundação que não visa 
nem distribuir favores de ordem pessoal a q•1em quer que 
seja, não atende a ninguém individualmente, resta atendi~ 
menta a uma população através da educaçã e do acesso 
a livros que eles não têm condições de comprar. S uma biblio­
teca que, corno disse. já tem hoje mais de 15 mil volumes. 
portanto, é uma biblioteca digna de grandes '":"lunicípios e 
até de capitais. Tudo isso feito praticamente com recursos 
pessoais e particulares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muiw obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. (Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra, no momento, em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisáo do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na tMde de hoje, ocupo a tribuna para congra­
tular-me com o eminente Presidente Itamar Franco pela no­
meação do Dr. Nurí Andraus para Ministro da Agricultura. 

Como tenho afirmado desta tribuna, o meu apoio ao 
Governo ltamar Franco é ideológico, programático. 

No presente caso, não tenho nenhum relacionamento po­
lítico ou pessoal com o novo Ministro da Agricultura. Na 
verdade, nem o conheço pessoalmente. Tenho, apenas, uma 
afinidade ideológica, no tocante à maneira de abordar os pro­
blemas da agricultura brasileira e de matar a fome de nossa 
gente. 

A identidade de pensamento é traduzida na criação do 
programa de equivalência-produto, ou seja, no programa que 
retirará a inflação da panela do povo, um programa que reti­
rará a inflação do campo brasileiro. 

Como é do conhecimento do Senado Federal, no dia 
l" de junho, apresentei a esta Casa o Projeto de Lei no 71. 
de 1993. criando o programa de crédito rural equivalência­
produto, destlnado a financiar exclusivamente o custeio das 
lavouras de mini. pequenos, médios e grandes proprietários 
dos produtos contemplados pela política de garantia de preçoy 
mínimos. 

Desde o colapso, no início da década passada, do sistema 
de crédito rural então vigente, à base de juros subsidiados. 
o financiamento a atividades agrícolas tem-se mostrado precá­
rio. de montante incapaz de imprimir o ritmo necessário à 
expansão de produção nacional. Não cabe dúvida que na raiz 
dessa insuficiência encontra-se a incapacídade de o produtor 
rural arcar com os débitos decorrentes do financiamento, em 
face da defasagem constante entre os preços de seus produtos 
e os juros dos empréstimos que contrata. 

Assim, o projeto de minha autoria visa corrigir esta situa~ 
ção. Objetiva, atendendo a reivindicação já antiga dos produ~ 
tores rurais, fazer vigorar a equivalência-produto nas opera­
ções de crédito rural. O débíto do produtor, no momento 
da contratação, seria calculado, conforme a proposta, em 
quantidade de produto, à base do preço minirno vigente, quan­
tidade esta que seria entregue ao banco credor. no momento 
da liquidação, acrescida dos juros devidos. O Projeto, em 
síntese, restringe a atualização monetária devida pelo produtor 
rural à variação observada no preço mínimo no período entre 
a contratação do empréstimo e..aJjguidação do débito. No 
caso de essa variação ser inferior à àtualização monetária 
verificada no período, cabe à União o ressarcimento dos ban­
cos credores. 

Objetar-se-á que o Projeto significa o retorno do subsídio 
ao crédito ruraL Recordamos apenas, a esse respeito, que 
não há país considerado desenvolvido que prescinda de algum 
tipo de subsídio à atividade agropecuária. A agricultura é 
pesadamente subsidiada, nas formas ruais variadas, nos Esta~ 
dos Unidos. Canadá, Japão e na Comunidade Econômica 
Européia, para citar apenas alguns dos casos de protecionismo 
agricola mais estudados. 

Parece-nos que, difici1m~nre, nossa agricultura respon­
derá às tarefas de desenvolvimento nacional que lhe exigimos 
sem qualquer tipo de garantia de retorno econômico ao produ~ 
tor rural. garantia que pressupõe, necessariamente. algum 
grau de subsídio no setor. 

No projeto, o Programa de Crédito Rural Equivalência­
Produto abrange a totalidade dos produtores. independen­
temente de seu porte, e os produtos protegidos pela política 
de garantia de preço mínimo. Restringe-se, contudo, ao crédi­
to de custeio, única modalidade a ter como conseqüência ime­
diata uma determinada quantidade de produto passível de 
entrega em troca da dívida contraída e atualizada. 

Essas as razões que fundamentaram o projeto e que nos 
levam a esperar o apoio de nossos ilustres pares para a sua 
aprovação. 

Agora, com a posse de Nuri Andraus no Ministério da 
Agricultura, um dos ideólogos do sistema equivalência-pro­
duto, tenho a certeza de que o meu projeto será apreciado 
e aprovado com os necessários melhoramentos pelos eminen­
tes pares. 

Disse o Ministro, com o qual concordo inteiramente, que: 
''o atual sistema de crédito rural é insustentável e obriga agri­
cultores competentes a venderem suas propríedades para qui­
tar suas dívidas nos bancos." 
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Pretende o Ministro criar um fundo destinado a cobrir 
os eventuais déficits do programa equivalência~produto. Tal 
fundo seria financiado pela própria comunidade, através dos 
rendimentos obtidos pelos bancos com a aplicação de 25% 
dos depósitos à vista. 

O Ministro apontou outras fontes de financiamento, como 
a poupança, os fundos de commodities e, se necessário, até 
do Tesouro Nacional. 

Enfatizou o Ministro que os bancos são o segmento de 
maior lucratividade em nossa economia. E tal lucratividade 
é diretamente proporcional. aos ganhos de juros e correção 
monetária sobre um dinheiro que lhe chega a custo zero (os 
depósitos à vista), de propriedade da sofrida e humilde gente 
de poucos recursos. 

Por essas e outras razões, estou feliz e confiante em que, 
desta vez, vamos tirar a íntlação da panela do povo brasileiro. 

Com o Programa Equivalência-Produto, poderemos, em 
poucos anos, dobrar a produção brasileira de grãos. Os 70 
milhões de toneladas da safra passada poderão chegar a 80 
milhões já na próxima safra. 

O Sr. Pedro Teixeira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer. nobre 
Senador. 

O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senador Ney Maranhão, 
quero fazer coro com V. Ex• a essa iniciativa preconizada 
pelo Ministro da Agricultura, que é, sem dúvida alguma, assim 
como V. Ex• tem sustentado nesta Casa, uma medida de cora· 
gem. Visando combater a fome- esse é, na verdade, o resul­
tado final de tudo isso- e apoiar o pequeno e médio agricul­
tor, vem o Ministro da Agricultura prestar essa declaração, 
que o País todo hoje aplaude de pé. Realmente, desejo que 
haja sucesso, porque a equivalência da produção com o custo 
é algo sensacional, novo e extraordinário. Não temos dúvida 
alguma de que vamos precisar nos unir, porque os banqueiros, 
na verdade, têm o poder na mão. Napoleão Bonaparte já 
afirmava que ninguém vence os banqueiros. Ferdinand Lassa~ 
lle definia a Constituição como a soma dos fatores reais do 
poder, e esses fatores apontavam os banqueiros. Há muito 
tempo os banqueiros nacionais e internacionais, o sistema 
financeiro vem devorando a economia nacional. É preciso, 
então, que o Poder Central, que o Poder Executivo vença 
esses falsos financistas, esses falsos moralistas e preconiza· 
dores de mil teorias que, na prática, não funcionam, porque 
são teorias acadêmicas de universidades importadas, e que 
vêm para cá para lustrar o brilho das nossas inteligências 
mas esvaziar a panela do povo. E, assim, também quero faze; 
coro com esse desassombro do Ministro Nuri Andraus, esco­
lhido pelo Presidente Itamar Franco com muita sabedoria, 
pois sobre S. Ex•, que já conheço há tanto tempo nesta cidade, 
diria, como dizía Rui Barbosa: A manhã do trabalho de Nuri 
Andraus antecede o alvorecer do dia. É homem de trabalho; 
antes de o sol despontar, ele efetivamente jâ está preocupado. 
É homem sem ambições pessoais e até sem intenção de fazer 
carreira política pessoaL E um homem que, poderíamos dizer, 
está realmente a serviço das boas causas. E assim, vê V. 
Ex• que encontra hoje no Ministro da Agricultura e nas suas 
teses um aliado daquílo que tem sustentado aqui com tanto 
vigor e desprendimento. Quero parabenizar o Ministro da 
Agricultura, bem como o Governo, que o escolheu, e V. 
Ex\ que hoje encontra mais um arauto para suas teses sociais, 
que têm merecido de nós os maiores aplausos. Parabéns a 
v. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO- Caro Senador Pedro Teixei­
ra, coincidentemente, há dois meses, da tribuna do Senado, 
verheramos algumas a(itudes do Ministério da Agricultura 
que considerávamos erradas. Estávamos certos. porque na­
quele momento eStávârnOs ajudando não só o ex-Ministro 
da Agricultura, mas também o Presidente da República. 

O Senado é uni óigão qUe deve colaborar com o Governo. 
Como tal, devia mostrar o-s erros que estavam sendo praticados 
no Ministério da Agricultura, talvez sem anuência do próprio 
ex-Ministro. 

O Ministério da Agricultura é um órgão fundamental. 
Quando defendo a agricultura, sempre me lembro das palavras 
do grande líder chinês Iyfao Tse-Tung: '·Povo de barriga cheia 
não pensa em revolução'\-· 

A última vez que estive com o Presidente Itainar Franco, 
percebi que S. Ex~ estava preocupado em ajudar a Nação, 
não com paternalismo, mas seguindo uma linha que fizesse 
chegar à mesa do povo a comida, o mínimo de seu sustento. 

Esse projeto do Ministro da Agricultura é uma prova 
evidente de que S. Ex• tem terra no pé. sabe o que está 
fazendo e vem justamente ao encontro dos anseios daqueles 
que suam no campo pel_o produto, pela produção deste País. 
Porque não podemos aceitar, Sr. Senador, que em um país 
como o nosso, que tem o melhor clima do mundo, que possui 
tudo, o povo morra de fome. Para a nossa agricultura devería­
mos nos espelhar no exemplo da China Popular. onde, com 
urna população dez vezes maior que a do Brasil, ninguém 
morre de fome ou pede esmola. Precisamos de boa vontade 
e de um homem que conheça os problemas do País. 

Acredito que o Presidente Itamar Franco acertou na esco­
lha desse Ministro. Apesar de não o conhecer, temos que 
fazer justiça- e estamos aqui para ajudá-lo. Tenho certeza de 
que se o Ministro se mantiver nessa linha, teremos não só 
uma safra recorde. mas também algo importante: não pode­
mos aceitar que 30% da safra brasileira se perca nos armazéns 
e nos campos. 

Parabenizo o Ministro da Agricultura e vou ajudá-lo no 
que for possível, pela experiência que adquiri na área de abas~ 
tecimento deste Pais, onde comandei _os grandes estados po· 
bres da Federação e os maiores programas sociais do Governo, 
da Bahía à Paraíba. Terei imenso prazer em ajudá-lo e os 
órgãos· do Ministério da Agricultura, pois assim agindo estarei 
ajudando o meu País. Muito obrigado a V. Exa, nobre Senador 
Pedro Teixeira. 

O Sr. Aureo Mello -Permite V. Exa um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, Senador 
Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello - Quero me associar às palavras 
de V. Ex\ de confiança no Ministro Nuri Andraus, porque 
os antecedentes desse cidadão na administração Joaquim Ro­
riz são de alta positividade, de grande respeitabilidade e, em­
bora sendo a sua nomeação produto decerto de uma compo­
sição polítíco-partidária, tem todas as características, enume­
radas por V. Ex~, da escolha de um idealista. De maneira 
4ue, a Pasta da Agricultura no Brasil me parece que está 
bem entregue. Tive ensejo de ser, durante sete anos, como 
procurador do Incra, requisitado na Consultoria Jurídica do 
Ministério da Agriqlitura. Mais ou menos conheço o espectro 
da agricultura brasileira. Tenho a impressão de que um homem 
afeito aos problemas reais, que tem os pés no chão, principal­
mente um filho do Planalto Central, é capaz de realmente 
fazer com que a nossa produção agrícola se harwnnize com 
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o próprio componente Social de todo este País, dando como 
resultado um enriquecimento maior e, sobretudo, o abasteci­
mento, a alimentação para as pessoas que muito necessitam. 
É verdade que o agricultor é sempre assim como quem está 
participando de um sorteio: quando menos espera, por fatores 
adversos do clima, a falta de chuva ou até o excesso de chuva, 
lá se vai a sua safra, lá está perdido o esforço e o resultado 
do seu enorme trabalho. Mas com um Ministério que esteja 
ciente desses problemas e um Ministro capaz de prevenir essas 
débâcles e esses enfraquecímentos no concernente à produção 
alimentícia brasileira, tenho muitas esperanças, quase certeza. 
de que bons resultados advirão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Muito obrigado, Senador 
Aureo Mello. 

Quero dizer a V. Exa que essa atitude do Ministro da 
Agricultura já teve uma repercussão muito grande, porque 
a confiança é o mais importante no êxito da administração, 
principalmente nesse setor, tão abandonado, tão desmora­
lizado. O próprio agricultor não acredita muito nas promessas 
governamentais. 

O apoio do Ministro da Agricultura que assume agora 
o comando dessa área de abastecim"ento do País, o programa 

·do Ministro deu alma nova, deu maior credibilidade, e tenho 
certeza de que esse respaldo o Sr. Ministro vai ter em pouco 
tempo do micro, do pequeno, do médio, e do grande produtor, 
que estarão ajudando S. Exa a ajudar o Governo a produzir 
uma grande safra para a tranqüilidade socíal desta nação. 

Agradeço, Senador Aureo Mello, o aparte de V. Ex~ 
Continuando, Sr. Presidente: sabemos que lobby dos ban­

cos, que é muito poderoso no Congresso Nacional, fará tudo 
para soterrar esse programa de equivalência~produto, a fim 
de não perder um só centavo dos seus gordos lucros. 

Não obstante tais obstáculos, quero assegurar ao Presi­
dente Itamar Franco e ao Ministro Nu ri Andraus que o Senado 
Federal não lhes negará o apoio necessário para suplantar 
a miséria, a fome e, conseqüentemente, a inflação que corrói 
todo o tecido sociaL 

Ficaremos vigilantes nas medidas protelatórias e na guer~ 
ra que será aberta contra o Ministro da Agricultura pelo seu 
espírito público em desencadear um programa que reverta 
uma situação totalmente inconcebível de que padece a agricul­
tura brasileira. Pois, dos "100% que o setor agrícola produz, 

apenas 30% ficam com o produtor; 70% são custos financeiros 
e tributos", disse o Ministro. 

Para concluir, quero enaltecer o êxito da campanha contra 
a fome desencadeada pelo Governo e com o apoio da sacie· 
dade, graças à liderança de Herbert de Souza~ nosso sociólogo 
Betinho, que em muito ajudará os 32 milhões de brasileiros 
que convivem com a indigência e a marginalidade. 

É indiscutível que esta campanha é necessária pelos aspec· 
tos de calamidade do p_roblema. Ela em muito ~judará a reco· 
locar a agricultura brasileira no seu leito natural. Mas somente 
um programa equivalência-produto dará as bases concretas 
de um surto de crescimento real da produção agrícola nacional. 
fazendo com que a oferta de alimentos seja elevada, a fim 
de que os preços caiam e ninguém mais precise receber um 
prato de sopa de esmola. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com a lista de oradores, concedo a palavra ao nobre Senador 
Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO ORA­
DOR, SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje. às 
18h35mín, com a seguínte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discusão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer no 164, de 1993), 
do Projeto de Lei do Senado n' 28, de 1992, de autoria do 
Senador João França, que estabelece as hipóteses e condições 
em que o Poder Público dara assistência aos herdeiros e depen· 
dentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

Ata da 1113 Sessão, em 8 de junho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

EXTRAORDINÍ.RIA 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ 
Alu"ízio Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Arnir Lando _ Antônio 
Mariz _ Aureo Mello _ Bello Parga _ Beni Veras _ Carlos 
De'Carli _ Carlos Patrocínio _ César Dias _ Chagas Rodrigues _ 
Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira _ Divaldo Suruagy _ 

Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares _ Epitácio Cafeteira _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto 
Miranda _ Guilhenne Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto 
Lucena _ Iram Saraiva _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas 
Passarinho _ João Calmon _ João França _ Jonas Pinheiro _ 
Josaphat Marinho _José Paulo Bisol _ José Richa_ José Sarney 
_, Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ Levy Dias _ Lourival 
Baptista _ Luiz Alberto Oliveira·_ Magno Bacelar Márcio 
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Lacerda _ Marco Maciel _ Marluce Pinto _ Mauro Benevides _ 
Meira Filho _ Moisés Abrão _ Nelson Carneiro _ Ney Maranhão 
_ Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Teotônio Vilela 
FilhQ _Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 555, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, alínea c, do Regi­

mento Interno, urgência para o Ofício n'-' S-42, de 1993. que 
solícíta a retificação da Resolução n" 5/93. do Senado Federal. 

Sala da~ Sessões, 8 de junho de 1993. -Mauro Benevides 
- Vai}Dir Campelo - Ney Maranhão - Magno Bacelar -
Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, li, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu o Ofício n9 1.473/93. de 8 do corrente, da 
Secretaria do Tesouro Nacional, encaminhando ao Senado 
Federal, conforme disposto no art. 69 da Resolução no 20/91 
desta Casa, a documentação referente às despesas relativas 
aos contratos de regularização dos juros devidos pela União 
em 1989/1990. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos, onde aguardará a tradução dos documentos per­
tinentes. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronunciao seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o jornal Folha de S.Paulo divulgou, no último 
domingo, o resultado da pesquisa que o DataFolha realizou 
em todo o País. A Pesquisa DataFolha registra o crescimento 
das intenções espontâneas de voto em Luis Inácio Lula da 
Silva para a Presidência da República. Lula, que na pesquisa 
de 14 de abril de 1993 tinha 10% das preferências espontâneas, 
passou, no dia 26 de maio de 1993, para 15%. Essa informação 
é relevante por diversos motivos. Primeiro porque Lula tem, 
praticamente, duas vezes mais votos, em termos de prefe· 
rência, do que o segundo colocado. 

Outro aspecto a ser assinalado é que, na pesquisa estimu~ 
lada, Lula também obteve um crescimento muito significativo, 
passando para 30% das preferências a Presidente da Repú· 
blica, praticamente com o dobro do registrado pelo candidato 
que obteve a segunda colocação. Ele teve 30% numa pesquisa, 
28% noutra. 

É interessante observar que, entre os dias 14 de abril 
e 26 de maio de 1993, o fato mais relevante ocorrido com 
Luís Inácio Lula da Silva, Presidente do Partido dos Trabalha~ 
dores, foi exatamente a viagem que realizou de Garanhuns, 
em Pernambuco, até Vicente de Carvalho, em São Paulo, 

percorrendo caminho semelhante ao que realizara quando, 
aos sete anos de idade, veio com seus familiares de Pernam­
buco para São Pau(o. Naquela viagem, procurou conhecer 
em especial as condições. de vida da populaçãO mais pobre 
do BrasiL Lula procurou chegar perto, conversar, visitar casas, 
visitar trabalhadores que estão ora desempregados, ora em­
pregados mas percebendo remuneração muito baixa. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite~me V. Exd um aparte, 
Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com muito honra. Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides -Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex• analisa a pesquisa divulgada pela Folha de S. Paulo 
no último domingo, registrando um crescimento do nome do 
Líder Luis Inácio Lula da Silva. Se é certo que o representante 
de seu partido, nessa pesquisa, passou a ser beneficiado por 
um percentual mais expressivo, eu me permitiria lembrar tam· 
bém um outro da~Q dessa sondagem de opinião levada a efeito 
pelo DataFolba. E que o nosso Colega, Senador José Sarney, 
que não aparecera na pesquisa anterior, surge nessa a que 
V. Ex• alude com cinco pontos percentuais. Ontem, instado 
por um jornal aqui da Capital da República para me manifestar 
sobre essa pesquisa, eu atribuí esse fato como uma constatação 
evidentíssima de que o nosso Colega, quando exerceu a Presi~ 
dência da República, projetou, diante da comunidade brasi~ 
(eira, uma imagem como primeiro mandatário do País e no 
exercício, portanto, daquele importante cargo, teve um respei~ 
to irrepreensível aos direítos do cidadão. Certamente, por 
isso é que nessa pesquisa que se processa agora, para uma 
aferição da tendência do povo brasileiro em relação aos prová~ 
veis postulantes de 1994, V. Ex• há de constatar a presença 
do nosso Colega do Senado, que exerceu com a maior digni~ 
dade a Presidência da República. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - É fato que o Senador 
José Sarney, ex-Presidente da República, tem seu nome rnen~ 
cionado nessa pesquisa. 

Vou ler a notícia publicada pela Folha de S. Paulo, para 
que se tenha um registro completo dos dados. 

Relativamente à pesquisa espontânea, Lula desponta com 
15% da preferência dos eleitores; em segundo lugar está o 
Sr. Paulo Maluf, com 6%; em terceiro, Brizola, com 5%; 
em quarto, José Sarney, com 4%; em quinto lugar está o 
Sr. Orestes Quércia, com 1 % _ 

No que diz respeito à pesquisa estimulada, diz a Folha 
de S. Paulo que " o DataFolha indagou os entrevistados de 
três maneiras diferentes, no caso do candidato do PMDB. 
Em uma cartela citou Orestes Quércia, em outra Luiz Antônio 
Fleury Filho e uma terceira mencionava José Sarney. A melhor 
situação para Lula foi com Fleury candidato: o petista teve 
30% contra 17% de Maluf. A pior situação para Lula é com 
José Sarney como candidato. Nesse caso, o petista cai para 
28% contra 17% de Maluf. Se a eleição fosse hoje e os candi~ 
datas no segundo turno fossem Lula e Maluf, o petista venceria 
com 48% contra 36% de Maluf." 

É interessante observar que o dado de 15% da preferência 
por Lula é, em termos de voto espontâneo, praticamente igual 
ao resultado que Lula obteve no primeiro turno das eleições 
presidenciais de 1989, em 15 de novembro daquele ano, quan­
do recebeu 11 milhões, 622 mil e 673 votos, correspondendo, 
à época, a 16% dos votos dos eleitores brasileiros. 
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o fato de na pesquisa espontânea Lula chegar agora a 
30%, significa que continua sendo um candidato com reais 
possibilidades de se tornar Presidente da República. Obvia­
mente, essa informação, às vésperas do Encontro Nacional 
do Partido dos Trabalhadores, que se realizará em Brast1ia 
a partir desta sexta~feira. nos dias 11 ~ 12 e 13 de junho próxi­
mo, constitui algo alvissareiro para todos os simpatizantes 
e filiados do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESII>ENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Sr.. Pre.sidente, declino da 
palavra. 

à 
O SR. PRESIDENTE (Chagas· Rodrigues) - Passa-se 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­

recida pela Comissão Diretora em seu parecer n9 164~ 
de 1993), do Projeto de Lei do Senado n' 28, de 1992, 
de autoria do Senador João FranÇa, que estabelece 
as hipóteses e condições em que o poder público dará 
assistência aos herdeiros e dependentes carentes de 
pessoas vitímadas por crime doloso. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vaí à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÁO FINAL DO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N• 28, DE 1992 

Estabelece as hipóteses e condições em que o Poder 
Público dará assistência aos herdeiros e dependentes 
carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo O Poder Público, sem prejuízo da responsa­

bilidade civil do autor do Hícito, dará assistência aos herdeiros 
e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. 

Art. 2~ A assistência de que trata o artigo anterior cons· 
tiruir·se·á de auxüio financeiro equivalente ao rnontante que 
a vítima percebia em vida, a qualquer título, considerada, 
para efeito de cálculo, a média dos rendimentos auferidos 
nos últimos seis meses, desde que não ultrapasse o limite 
máximo estabelecido para pagamento de beneficios pela Previ­
dência Social. 

§ 1" Existíndo mais de um dependente da vítíma, o valor 
do auxílio de que trata este artigo será rateado em partes 
iguais entre os beneficiários. 

§ 29 Deixa de ser devido o pagamento da respectiva 
parte do benefício se o dependente: 

I- atingir a maioridade; 
11 -vier a falecer; 
UI- recuperar a capacidade. 
§ 39 Constitui crime deixar o dependente de informar 

à Previdência Social a cessação da condição que amparou 
a concessão do beneficio. 

Pena: reclusão de um a cinco anos, e multa. 
Art. 39 Não farão jus ao beneficio previsto no art. 2o 

os herdeiros que possam prover a própria subsistência, bem 
como os que percebam dos cofres públicos, a qualquer título, 
rendimento equivalente à parcela a que teriam direito, em 
decorrência da aplicação do disposto nesta lei. 

Parágrafo único. É devida aos herdeiros e dependentes 
a diferença entre o valor dos rendimentos recebidos a qualquer 
título dos cofres públicos e a parcela a que teriam direito 
nos termos do art. 29 

Art. 49 Para os fins desta Jeí são considerados: 
I -herdeiros, os necessários, segundo a lei civil; 
H- dependentes carentes, os que dependiam economi~ 

camente da Vítima. 
Art. 59 O auxílio pecuniário de que trata esta lei é isento 

do imposto de renda e de qualquer contribuição de natureza 
social. 

Art. 69 As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta do orçamento da seguridade sociaL 

Art. 7o O reajustamento do valor do auxílio de que 
trata esta lei obedecerá às normas do regime da Previdência 
Social, destinadas à atualização de benefícios. conforme o 
disposto na Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor no prazo de noventa 
dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 99 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de noventa dias a partir de sua publicação. 

Art. 10. Revogam~se as disposiçóes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa~se, agora, à votação do Requerimento no 555/93, 
de urgência, Lido no Expediente, para o Ofício nQ S/42, de 
1993. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
A matéria a que se refere o requerimento figurará na 

Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 46, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, '~c'', do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 0 9 

46, de 1993 (apresentado como conclusão de Parecer proferido 
em Plenário, Relator: Senador Bello Parga, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza o Go~ 
verno do Estado do Maranhão a contratar operação de crédito 
junto à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no 
valor de dezenove bilhões, setecentos e setenta e seis milhões, 
oitocentos e quatro mil, trezentos e dezoito cruzeiros e cin­
qüenta e três centavos, para financiamento do Projeto "Pro­
grama de Consolídação do Sistema Rodoviário do Mara~ 
nhão". 
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REQUERIMENTO N" 968, DE 1992 

Votaçiio, em turno único, do Requerimento nY 968, de 
1Y92, do Senador Marco Maciel. solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I. do Regimento Interno, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n\' 2. de 1992. de sua 
autoria, que altera a redação da Lei n" 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977. que "Dispõe sobre os estágios de estudantes d~ esta· 
belccimentos de ensíno médio ou superior", 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 9. DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Fmenda 
à Constituição n" 9, de 1991. de autoria do Senador Ruy 
Bacelar e outros Senhores Senadores, que estabelece a coinci· 
dência de eleições para Presidente e Vice·Presidente da Repú· 
blica, Senador e Deputado Federal, a partir do ano 2000, 
e para Governador e Vice-Governador, Deputado Estadual 
e Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, a partir de 
1998. 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N" 17. DE 1991 

Votação. em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 17, de 1991. de autoria do Senador Pedro 
Simon e outros Senadores, que dá nova redação ao inciso 
li do art. 40 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessã9. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 90• SESSÃO, REALIZADA 
EM 17 DE MAIO DE !993 

(Publicada no DCN- Seção li, de 18-5-93) 

RETIFICAÇÕES 

Na página no 4449. 1· coluna, no número de origem da 
Mensagem do Presidente da República n~' 189, de 1993, 

Onde se lê: 
... (n" 226/93, na origem), .. 

Leia-se: 
... (n" 266193, na origem), ... 

Nas mesmas página e coluna, no Ofício n9 175/93, do 
l 9 Secretário da Câmara, 

Onde se lê: 
... Projeto de Decreto Legislativo n~ 23, de 1983 ... 

Leia-se: 
... Projeto de Decreto Legislativo n9 24. de 1983 ... 

Nas mesmas página e coluna, no Ofício n9 182193, do 
i" Secretário da Câmara, 

Onde se lê: 
.. (n" 3.903193, na Casa de origem), ... 

Leia-se: 
... (n" 3.903189, na Casa de origem), ... 

ATO DO PRESIDENTE N• 348, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora "n~' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2", da Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, e tend~ em vista o que consta do 
Processo n" 018.535192-5, resolve tornar sem efeito o Ato 
n• 160, de 1993, desta Presidência, publicado no DCN li, 
de 9de março de 1993, que nomeou o Senhor RAUL BELENS 
JUNGMAN PINTO, para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotaçã9 e exercício no Gabinete do Senador 
Beni V eras, em virtude de ter expirado o prazo de posse. 

Senado Federal, 7 de junho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 349, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973, de acordo como o § 6' do art. 13 da Lei n" 8.112, 
de 1990, e tendo em vista o que consta do Proc. n"007 .179193-6, 
resolve tornar sem efeito a nomeação de ARILENE DE OLI­
VEIRA FREIRE para o cargo de Técnico Legislativo, Área 
de Datilografia, Classe J•, Padrão I, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, constante do Ato do Presidente n~ 67, 
de 1993, de acordo com o disposto no art. 13, § 1", da Lei 
n' 8. !12, de 1990. 

Senado Federal, de junho de 1993. -Senador Humberto 
Lucena, Presidente. 

. ATO DO DIRETOR-GERAL N• 7, DE 1993 

O Diretor~Geral do Senado Federal no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2q, da Resolução nQ 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Proc. n" 010622/93-4, 
resolve exonerar WALMOR PAULO DE LUCA do cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete do Quarto Secretário, 
Senador Nelson Wedekin, a partir de 28 de maio de 1993. 

Senado Federal, 7 de junho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 8, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2<?, da Resolução nQ 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Proc. n" 
010.473/93-9, resolve nomear ELIZABETH MARIA DE 
AGUIAR MAIA para exercer o cargo, em comissão, de Se~ 
cretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Fede~ 
ral, com lotação e exercício no Gabinete do Líder do Partido 
Trabalqista Brasileiro, Senador Jonas Pinheiro. 

Senado Federal, 7 de junho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 9, DE 1993 

O Diretor-Gerai do Senado Federal no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2?, da Resolução n9 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Proc. o<? 
010.695/93-1, resolve nomear LUDW!G VON KLAUSS DO­
VIK GJSCHEWSKI, para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 
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Federal, com lota.ção e exercício no Gabinete da Terceira 
Secretaria, Senadora Júnia Marise. 

Senado Federal, 7 de junho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 10, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida Qelo art. 7c., § 2", da Resolução n9 

42, de 1993, e de acorao com o que consta do Proc. n" 
018.535/92-5, resolve nomear RAUL BELENS JUNGMAN 
PINTO para exercer o cargo, em conüssão, de Secretário 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Beni V eras. 

Senado Federal, 7 de junho de IY93. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-GeraL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N•ll, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da Resolução n·' 42. 
de 1993, e de acordo com o que consta do Proc. n" 
009.995193-5, resolve nomear JOÃO DA SILVA MAIA para 
exercer o cargo. em comissão, de Assessor Técnico, FC~?, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotaçâo e 
exercido no Gabinete do Primeiro Vice~ Presidente, Senador 
Chagas Rodrigues. 

Senado Federal, 8 de junho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães. Diretor~Geral. 
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Marco Maciel Uder 
4" Secretário Vice-Líderes Psperidião J\min 

Nelson Wc<kkin - PDT- SC Elcio Álvares I.IDf'Ri\NÇi\ DO PDC 

Suplentes de Secretário Odacir Soares Líder 

Iavoisier Maia - PDT- RN 
I.IDf'Ri\NÇ J\ DO PSB Fpitácio Cafeteira 

r .ucCdio Porrclk'l - POS - PI Líder LlDFRJ\NÇJ\ DO PT 

lleni Vcras- PSD!l - CE José Paulo Jlisol Uder 

Carlos Patrocfnio - PPI. - TO l.IDf'RJ\NÇ J\ DO Pm Eduardo Suplicy 

LIDFRJ\N~'J\ DO GOVf'RNO 
Uder 

Jonas Pinheiro 
Uder 

Pedro Simon 



COMISSÃO DF CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA Rnnaklo 1\ng:ão RR ~0~:!./'n Ncknn Carneiro RJ-3:!ll'l/10 
E CIDADANIA_ CCJ . Oarihaldi .'\ .. l·ilho KN-4:\'C/'12 lram Saraiva Go-:11:nrn 

('.2:\ Tilularrs c :!:t ~uplcnlcs) Mflrcio l li cerda MT-1029 Vago 

Presidente:: Irnm Sarniva Vago Vago 

Vit·c--Pff'~ic:kntc: Magno Bacelar PFL 

J ourival Rapti"ita SE-3027121\ Dario Pereira RN-3098/')9 
Titulares Suplentes .loão Rocha T0-407Jn2 Álvaro Pacheco Pl-3085/87 

PMDll Odacir Soores R0-:1218/19 Rcllo Parga MA-306'Jn( 

Amir IJ!ndo R0-1111112 ('é~r Dias RR-:IIlM/65 Maroo Maciel PE-1197/'J'l Hydekel Freitas RJ-308'.1183 

Cid S. de ("arvi\lho \I; -JO"iK/_'itJ Mansueto de I avor PF l1H11!\4 Carlos Palmcinio T0-405R/68 Eldo Alvares ES-3131/32 

.José Fogaça RS-3U77/7R Gari\'laldi A. Filho RN-41.42('12 Francif.Co {{nlk.-mtx-rg: SE-3032/U Guilhennc Palmeira Al,3245/46 

lram Samiva G0-11 :\4/l'i Ciiltx-r1o Miranda AM-110410) PSDfl 
Nc-Mn f'amdro RI-'t~nw tu MrH'CÍO l acerda MT 11129110 Almir <it~hriel PA-3145/46 Dirceu Carneiro SC-3179!80 
Anlónio Mariz l'll-4345146 Aluízio Be-zerra A{' ·~l~R/59 Beni Venls CF-J242/43 Rva Blay SP-3117/18 
Pedro Simon RS-32.311/.11 Ot\'aldo Suruagy AI.-JI.qS/1<6 Jutahy Magalhães BA-3171n2 Teotônio V. Filho AIA093/94 
Wilson Martins MS-:\114/15 .\lfre-do C.'!mpos M ( i -:\237 [.\H 

Pm 
Pll. 

Marluce Pinto R0-40f>2/63 Valmir Campeio DF-3188/Il'l 
.lor.aphat Marinho nA-3173'74 { lydL-krl Frei! as RJ 10S:!/R1 Allonso ('amargo PR<~)b2J(,:\ I-Ui7. All'lerto Oliviera PR-4059!60 
Franci.\Co l«l!k.-mhcrg SI' .11r\:!1.13 Marco Maciel PF-.:\197NH .lona!'. Pinheiro AP-.120<>107 Carlos Oe'Carli AM -3079/lll 
Carlos Pt~trocinio T0-411:''8./óR I kntique Almeida AP-31911'12 

PDT 
Odacir Soares H.0-321 RJl 11 I ouri\'ill Baptista SE-3021/:!R 
F leio 1\lvues f:S-JIJI!32. Joiio Rocha lU-4071172 1 a\'oisicr Maia RN-:\240/41 Nelson Wcdekin SC-:\151/53 

PSDll PRN 

Eva R!ay Sl'-:ll19120 Almir Gahriel Pi\-1145/46 
Saldanha Del7i MS-4215/16 Ney Marnnhão PE-3101/02 

Julahy Magalhães llA-117tnz Teotflnío Vilela Mlho A1-4W>3N4 
Áureo Mello AM-1091f'l2 Albano Franco SE-4055/56 

Mário Covas SP-3177nR Vago PDC 

PTn F.pitácio lafctcira MA-41l7~n4 Moisés Abrão T0-3136{37 

I ui1. !\lhcrto PR 40"i9't'U !\.ffon!-.n \am:ugo PR-10li2-'l•1 
PDS 

Carlo~ Dc'Carlí AM 1.07(JNU l.oun:mlx'rg N. J.{o· ''a MT ~U:\:'f:\6 l.uddio Port('lla PI-J<lSS/57 Jarl:'las ras.<~.arinho PA-3022/23 

P1Yr rsn 1 PT 

PduM'do .Suplicy SP-:<213115 José' Paulo Bisol RS-3224/25 
Mt~gno Bacelar M.'\ 1011n4 1 _a\'oi~icr M~tia RN-12:\(}/40 

PP 
PRN PNro Teixeira DF-~127/2R Meira Filho DF-3221/22 

Aurf'o Mello AM 1091/ttJ. Nq· Marnnhão PE-~101/1'12 Sectetério: I uiJ f'laúdioiVern l.úcia 

PDC Telefones.: .'i<'CTC"Iaria: .1:'i l:<i/16/4:\548341 

Epít~cin Cafet~ira MA-41Y71n4 Gerwn Ct~mata ES-311l:\104 
Sala de- reuniões: ~52 

Reuniões: Quarta'i-fcirns. às 14 horas. 
PDS Sala n" 09 - Ala AIC'Xandrc losra 

Esperidião Amín se -4206/tn Jarbils Pas..<;.arinho P A-102'>../24 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 
r r (271itulares e 27 Suplentes) 

Pedro T<'ixcira DF·~I17r-H João França RR<"\067/óS Presidente: JOOo Rocha 

Vice-Pre-sidente: Gílhcrto Mirnnda 

Titulares Suplentes 
Secretária: Vcrn I út•ia l.accrrla Nun<'"'- Rt~mai., Jfn2 e .19ft7 PMDR 
Reunit'les: Quarta" fdras. ~s I O horn~ Ronan Tílo MG-1(l:\O.(Wf40 Mauro Benevides CE-31941'15 
Local: Sala das Comio;~:o;.. :\IR. S('nador Alexandre Costa 

-Garitta!di A Filho RNnq2m· José Fogaça RS-3071nB 
-Anexo da" \omir..'>Í"It...,- Ramal 4315 Ruy 11acdar Ri\-3161/62 · Aaviano Melo AC-34931'14 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCWS - CAS Ronaldo Ara.giio RR4052/S1 Cid -~- de \arvalho CR-3059/59 
(211 Titulan'S e 29 Suplentes) \é~ r Dias R0~.1f)t.4/flS/6ó Juv~ncio Dias PA-3050/43' 

PTC'Sidcnte: 0<'ni Ve:ras Man.o;ucto de I avor P E-:\ 1 R2/R:\/R4 Pedm Simon RS-3230/32 
Vicc-l're~idente: T .ourival Baptista t\luí7io fif'7erra AC-:li5R!59- Oivaldo Suruagy AL-3185/86 

Titulares Suplentes Cillheno Miranda AM-~104105 João Calmon ES-3154156 
PMDR Onofre Quínan G0-314R/50 . Wil'iOn Martins MS-3114/15 

Amir Lando R0-1111/12 Aluóio i-kzerrn AC-315R/5'1 PFL 

Antônio Mariz Pll-4345146 João Calmon ES-3154155 Carlos Palrocínio ffi-405R/t>R Odacir Soares R0-3218M 
César Dias RR-3064/65 Onofre Quinan G0-:\14R/4<J Raimundo Lira Pil-32fl1m2 B~llo Parga MA-3069nt 
Cid Sathlia d<' Ca!Valhn <'E-~O~R/60 Pedm Simon RS~:\2:.0/32 llenrique Almeida AP-3191f'l2fH Alvaro Pacheco Pl-3085/87 
Divaldo Suruagy /\l.-1JRH/R5 José fogaça RS-1077nR Dario Pereira RN-30'JRI'J9 Elejo Alvares ES-3131/32 
.luv~nck1 Dias M.'\-~.O)tl/4:W:"\ Ronan 1íto Mfi-::Ul:\Rf.V' João Rocha MA-41l71n2 Josaphat Marinho Bi\-3173ns 



Rl·ni Vcras 
Jost' Richa 
Mário C'nvas 

PSDB 

CP :t?1214'V14 
PR 1t6:VM 
SP~1177(7H 

rm 

Almir <lahrid 
llim."u Ca ml" irn 
Vago 

P:\ 114" 117 
SC-117'1(KH 

Affonso Camargo 
Valmir Campelo 
Jonas Pinheiro 

PR<l062161 (.ouremhergN. Rocha MT-11)3".'16 
Of'11~J(4(Jt,l l.ui7 Alheno Oliv('ir;; PR-405(}/tl() 
AP -1206/07 MariUC't' Pinto RO 4HúJit,) 

Magno flacelar 

t\lbano Franco 
~cy Maranhão 

Woists Ahrão 

:O:speridião J\min 

~eira Filho 

~uardo Su(llicy 

PDT 

MA 1l.Y74n5 l .avoisicr Maia 

PRN 
SE-405 .• i/.';6 Sald.1nhn Ocn.i 
PP-1101/02 Aureo M('llo 

PDC 
0:}11:\'r:U:fl'\?2 Oerson C'ilmata 

PDS 

se ·4206/07 Jarllas Pas.~rinho 

PP 

DF-3222/0.'\ Jrnpuan C Júnior 

PT/PSB 
:t!J:V15Jl6 José Pt:tulo llisol 

~: Dirceu Vieira M. Filho 
amais: J11-:l$15/:l.'511l/41'\4/:H41 
cuniOes: TC'rças-fcíras.. às w horns 
ooal: '\:-~la da" Comis...c'lcs: Ala Srnadnr AI(?(IHllifC' Costa -
amai 4344 

COMISSÃO DR RRIAÇÕRS EXTRRIORES 
E DEFF.SA NACIONAL_ CRB 

ltulares 

.onan lito 
Jfredo Campos 
clson \arneim 
ivaldo Suruagy 
tão Calmon 
uy Racc-lar 

uilh<:'nn(" ralmC'ira 
rdC'kd Freitas 
lUrival Raptista 
t\'<lro Padt("ro 

irreu Came-ím 
~ RiC'ha 

riz A Oliveira 
IH1Uce rinto 

rrcy Ribeiro 

~ano Frnnco 

(19 Tilulaws e- Jq SUJlii.'RI('SJ 
Prcs.idl.'nte: 1\l!h-do Campos 

Vicc-~idc-nl<': llydt.>kd Frcitas 

Supk:ntea 
PMDfl 

MG-:v):W/40 Maum lknevidCl> 
MG-J2.l7f.lH 
RJ-1211J!l0 
AL-31S5/R6 
rs-:<154155 
R.\-1161l/61 

Prl. 

Al.-~215/-16 

RS-~ló4.'t•5 
sr :l027/2R 
PI-:1Al~,._~~" 

PSDB 

SC-J17WRO 
PR·1H•1!M 

Pm 

Flaviano Melo 
Garibaldi A Pilho 
Mansueto de J .avor 
Gilbcno Miranda 
Ccsar Dias 

Pranci'iCo RoJJcomherg 
Josaphat Marinho 
Raímllndo I .ira 
Maft'o Maciel 

Jutahy M~tgalhãC's 
Pva Rlay 

PR405R/59 Valmir Campelo 
RR-4062/b:l Jonas Pính('iro 

PDT 

Rl-42:10/:11 Magno flacelar 

PRN 
SP-4055/56 Saldanha Del7i 

RN ::t!:W/40 

M~~4~1.111R 

AM -109 I N2 

f.S-320:1/04 

3224/25 

c r. -:w52!!i:l 
AC~:l491N4 

RN-41R21'J2 
PE-31R2/R1 
AM-1104/05 
RR-1UM/ól 

SE~:l(n:?/:14 

BA~1171n4 

Pll~l:!jMl/1201 

PF ·11'17 NR 

IJA 1171!72 
SP-1119120 

Df~11S.qf.'9 

AP~1206/07 

PJX 
Oc~nn Camata FS :l:~<l.'l/01 

pp 

trapuan Costa Júnior ~.(\OR9 

PDS 

l'pir:ído f'nfctcint 

Pedro Tcôccira 

JarNts Passarinho PA-::\0::!212:\ Lucfdío Portella 

Secretário: Paulo Hnht"rto Almeida CampO$ 
Ramais: :\4% e 34tn 
Reuni6es: Quinta•;ACiras. às 1 O horas 
Local: Sa!11 das Comis.'iÕt's, Ala Senador J\lcxandR" Co.sla -
Ane'Xo da ... Comis<;.{'l{"s- Ramal ]546 

COMISSÃO Dll SI!RVIÇOS Dll 
INFRA-ESTRU1URA C! 

(2:\ Titulare- e 2..~ Suplentes) 
Presidcnlc-: Dario Pereira 

Via:--Pn-sidcnte: Teotl'mio Vilela Filho 

Titulares 

Aaviano Melo 
Ma um Aenevides 
Aluf7io J-krerra 
Onofre Quinan 
Ciilheno Miranda 
1\lfR>tlo Campos 
M;sn:io 1 acetda 
Vago 

OaJio Pc-n-im 
JIC'nriqu(" Afm('ida 
Elcio Alvares 
Bcllo Parga 
l·lydc-kd Frt'ita~ 

Dirceu Caml'im 
Tcot~nio \'. Rlho 
Vago 

Suplentes 
PMDIJ 

AC-349:\/')4 J\mir I ando 
CE-31'14fl5 Ruy llacelar 
AC-JI5HI.'i9 Ronaklo Aragão 
G0-314~/49 Ronan Tito 
AM<ll04{05 Juvtncio Dias 
MG-1237/.lR Anlonio Mariz 
MT-:\02W30 Wilson Martins 

PA. 
RN/:1()<)Rfl'l 
1\P-:1191/92 
ES-1111/12 
MA-:1(M(72 
Rl-10R2/RJ 

PSDil 

Sf'-1179JRtl 
AI 40')31'14 

PTB 

Vago 

R.1imundo Ura 
João Rocha 
Cartos rarrocínio 
Ciuilherme Palmeira 
Vago 

lleni Vcras 
Jutahy Magalhães 
José Richa· 

I .nuremhc-~ N. Rocha MT<lO:l:li.(.\6 Affonso ('amt:trgo 
Marluce f>into RR-40b2/6:l Vago 

l.avoi:\ic-r Maia 

Silld:mha TJc-17i 

Crerson laJMta 

I urldio Port('lfa 

João França 

PDT 

RN-32.19/40 Magno Oacehr 

PRN 

MT -1215/IR /\lhano Franco 

PDC 

F.S-1201/04 

PDS 

Moi'õl-s Ahrão 

PJ-:1055/56 Esperídiáo Amin 

PP 

RR-:\067/6R Mcirn Pilho 

SecretArio: Celson Parente- Ramais J51:Ci. e 3516 
Reuní6ea: Terças·fC'iC11s. às 14 horas 
Local:: Sal.1 das lomissôc-!'>. Ala Senador Ale-xllndrc Costa -
Anexo da.\ ('omissões- Ramal ::\2&:. 

! ..... 

3127(.\128 

R0-3110/11 
!IA~116l/ó2 

RR-40.12153 
M0-:1039/40 
PA-:1()50{53 
PB4:145/4ó 
MS~434514ó 

PB-1201 /02 
T0-4071(72 
T0-406R!6'J 
AL~3245/4ó 

CE-:\242/43 
BA-3171(72 
PR-1161/64 

PR-JU62Jb~ 

BA-:1074(75 

SE-405>156 

se -420<\1117 

Df-3221/22 



COMISSÃO OR EDUCAÇÃO_ CE 
(27 Tilulan-s <' 27 Suplcnl<.>sJ 
PCC'~idcnte: Valmir ('ampelo 

Vicl"-l'rcsKknll': .luv~ndn Oias 

'Titulares 

João Calmon 
Aaviano Melo 
Mauro Benevides 
Wilson Martins 
Juvêncio Oias 
Mansueto de 1 .avor 
José Fogaça 
fledro Simon 
lram Saraiva 

Josaphal Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pacheco 
Raimundo f .irn 
Bello Parga 

Almir Gahrict 
Eva B1ay 
Teotônio V. Pilho 

Suplentes 

PMDB 

ES-31:'i4/55 C'id SaN\ia de Carvalho 
AC-34(HfJ4 Antônio Mariz 
CE-30:'12/53 C>nofre Ouinan 
MS-3114115 Mart:ío l.acerda 
P:\-.10511/4J9~ Ronaldo Aragão 
PF-JdR2/K\ Amir l.<~ndo 
RS-3077!78 Ruy Bacelar 
RS<\2~l/3l Alfredo Campos 
G0-.11.'\4/.15 Nel<;on Carneiro 

PFL 
nA-~Inn4 
Pf'-~1'17/'JH 
PI-:1<1RS/H6 
PU-J:!OI/02 
MA-Jtlóon2 

Dario PC'rcira 
Odacir Soares 
Francisco Rolk-mhf;-rg 
Carlos Patrocínio 
Henrique Almeida 

PSDB 

PA-3145/46 
SP-311Wl0 
Al.-4fJ11.1/94 

Ucni V eras 
Mário Covas 
José Richa 

CE-:\tlSR/59 
PR-4345146 
G0-114R/49 
RJ· :\!12'!1:'0 
R0-4052/SJ 
RO-JII<I/11 
RA-3160/bl 
MG-32.~713R 
RJ-320'1/10 

RN-:\O'JR/9') 
R0~:\218/J'J 

sr.-:~<m::n 
T0-405R/bl! 
AP-31'Jifl2 

CP-3242/43 
SP-3177nB 
PR-3163/<>4 

Valmir Campelo DF<~lRR/l·W r.uil A. Olivdra 
Marluce ~into 
Cactos De' Carli 

Jonas Pinheiro AP-J20b/07 
l .ouremherg N. R()Cha MT-:\OJ5/36 

Darcy RitlCiro 

Aureo Mello 
Ney Maranhão 

Mois&i Al:tnto 

Jarbas Pas.~rinho 

Meira Pilho 

Eduardo Suplicy 

PDT 

RJ-4229(.\0 Magno Racetar 

PRN 

AM-3091f)2 Albano Franco 
PE-3101/02 Saldanha Oeni 

PDC 

T0-313ó(J7 F.pitácio Cafeteira 

PDS 

PA-J.I.l22!2.'\ Esperidião Amin 

r r 
Or-3221/22 João França 

PT/PSR 
SP-3213/15 José Paulo Bisol 

Secrettria: M<\nica :\guiar Inocente 
Ramt~is :\4%/3497 
Reuni6ea: Quintas-feiras. às 14 horas 

PR-4058/59 
RR-41!<>216~ 
1\M-:\()79/80 

MA-J()74nl 

SE-4055/56 
MS-4215/18 

MA-4073n< 

SC-4206/07 

RR-:\tló7/61 

RS-3224/25 

Ux:al: Sala n" I S. Ala Senador Alexandre C'osla ~Ramal 3121 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO IT (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

I. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 


